MATO? 


Herbicidas  Geigy  - Gesapax , Gesaprim  eGesatop- 

acabam  com  o mato. 


SELETIVOS:  podem  ser  usados  em  qualquer  variedade  de  cana  planta  e soca. 
EFICIENTES:  eliminam  gramíneas  e ervas  de  fôlha  larga. 

PRÁTICOS:  atuam  na  pré  e post-emergência  das  ervas  (cana  planta  e soca). 


SEGUROS:  não  são  tóxicos  para  o homem.  Não  são  corrosivos,  nem  deixam 
resíduos. 


ECONOMICOS:  longo  poder  residual,  mesmo  com  muita  chuva.  Garantem  o 
aproveitamento  dos  fertilizantes  só  pela  cana. 

LUCRATIVOS:  aumentam  a perfilhação  tanto  da  cana  planta, como  da  cana  soca. 


FAÇA  COMO  OS  MAIORES  PLANTADORES 
DE  CANA:  APLIQUE  HERBICIDAS  GEIGY- 
GESARAX.  GESAPRIM  e GESATOR 


Geigy 


Departamento  Agropecuário 
Av.  Morumbi,  7395  - T el.:  267-7811  - Caixa  Postal  30.042  - São  Paulo,  SP 


viiriüterio  da  Industr 

I nst  i tutu  do  Acucai 

» 

v\o  XXXVIII  — V01  LXXV 1 — 


ia  e do  Comerei 
r 6 d O Álcool 
SETEMURO  de  1970  — N9  3 


[ ÊÊ 

Mv 

■ ^ 

Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 

* 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

CRIADO  PELO  DECRETO  N.°  22-789,  DE  1.»  DE  JUNHO  DE  1933 
Sede:  Praça  15  de  Novembro,  42  — Rio  de  Janeiro  — C.P.  420  End.  Teleg.  «Comdecar> 


CONSELHO  DELIBERATIVO 

Representante  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — General  Álvaro  Tavares  Carmo  — 
Presidente 

Representante  do  Banco  dq  Brasil  — Francisco  Ribeiro  da  Silva  — Vice-Presidente 
Representante  do  Ministério  do  Interior  — Hamlet  José  Taylor  de  Lima 
Representante  do  Ministério  da  Fazenda  — Fernando  Egidio  de  Souza  Murgel 

Representante  do  Ministério  do  Planejamento  e Coordenação  Geral  — Francisco  M.  de  Mello  Francft 
Representante  do  Ministério  dos  Transportes  — Juarez  Marques  Plmentel 

Representante  do  Ministério  do  Trabalho  e Previdência  Social  — Boaventura  Ribeiro  da  Cunha 
Representante  do  Ministério  da  Agricultura  — Oswaldo  Ferreira  Jambeiro 
Representante  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  — Luís  Paulo  Llndenberg  Sette 
Representante  da  Confederação  Nacional  de  Agricultura  — José  Pessoa  da  Silva 
Representantes  dos  Vsineiros  — Arrlgo  Domingos  Falcone:  Mário  Pinto  de  Campos 
Representantes  dos  Fornecedores  — Joáo  Soares  Palmeira;  Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira 
Suplentes:  Fausto  Valença  de  Freitas;  José  Joaquim  Sampaio;  Carlos  Madeira  Serrano;  Adérito  Guedes 
Cruz;  Paulo  de  Medeiros;  Aderbal  Loureiro  da  Silva;  Christovam  Lysandro  de  Albemaz;  C&ndldo 
Ribeiro  Toledo;  Augusto  Quelroga  Maciel;  José  Maria  Teixeira  Ferraz;  Maurício  Bittencourt  da 
Gama;  Oto  Agrlplno  Mala,  Joáo  Carlos  Petribu  Dé  Caril. 

TELEFONES: 


Presidência 

Presidente  231-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Cel.  Carlos  Max  de  Andrade 

231-2583 

Assessoria  de  Imprensa  231-2689 

Assessor  Econômico  231-3055 

Portaria  da  Presidência  231-2853 

Cunscllio  Deliberativo 

Secretária 

Marina  de  Abreu  e Lima  231-2653 


Divisão  Administrativa 

Vicente  de  Paula  Martins  Mendes 


Gabinete  do  Diretor  

Secretaria  

Serviço  de  Comunicações 
Serviço  de  Documentação 
Serviço  de  Mecanização 

Serviço  Multigráfico  

Serviço  do  Material  

Serviço  do  Pessoal  

(Chamada  Médica)  

Seção  de  Assistência 

Social  

Portaria  Geral  

Restaurante  

Zeladoria  


231-2679 

231-1702 

231-2543 

231-2469 

231-2571 

231-2842 

231-2657 

231-2542 

231-3058 

231-2696 

231-2733 

231-3080 

231.3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral  . . 


Av.  Brasil  234-0919 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 

Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor  231-2775 

Serviço  de  Fiscalização  . . 231-3084 
Serviço  de  Arrecadação  . 231-3084 
Iisp.  Regional  GB  231-1772 

Divisão  de  Assistência  à Produção 


Ronaldo  de  Souza  Vale 

Gabinete  do  Diretor  231-3091 

Serviço  Social  e Financei- 
ro   . 231-2758 

Serviço  Técnico  Agronô- 
mico   231-2769 

Serviço  Técnico  Industrial  231-3041 
Setor  de  Engenharia  . . 231-3098 


Divisão  de  Contrôle  o Finanças 

Normando  de  Moraes  Cerqueira 

„ U-  i.  J i.  ( 231-3690 

Gabinete  do  Diretor  j 231-3046 

Subcontador  ; 231-3054 

Serviço  de  Aplicação  Fi- 
nanceira   231-2737 

Serviço  de  Contabilidade  231-2577 

Tesouraria  231-2733 

Serviço  de  Contrôle  Geral  231-2527 

Divisão  de  Estudo  o Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  231-2582 

Serviço  de  Estudos  Eco- 
nômicos   231-3720 

Serviço  de  Estatística  e 
Cadastro  231-0503 

Divisão  Jurídica 

Rodrigo  Queiroz  Lima  — em  exer- 
cício. _ 

Gabinete  Procurador  Ge-  j 231-3097 

ral  i 231-2732 

Subprocurador  231-3223 

Seção  Administrativa  . . . 231-3223 

Serviço  Forense  231-3223 

Revista  Jurídica  231-2538 


Divisão  de  Exportação 

Francisco  Watson 

Gabinete  do.  Diretor  231-3370 

Serviço  de  Operações  e 

Contrôle  231-2839 

Serviço  de  Contrôle  de 
Armazéns  e Embarques  231-2839 

Serviço  «lo  Álcool  (SEAAI) 

Yêda  Simões  Almeida  - em  exercício. 

Superintendente  231-3082 

Seção  Administrativa  . 231-2656 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Edifício  JK 

Conjunto  701-704  2-3761 
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Em  menos  de  10  segundos  a centrí- 
fuga "COMPACT"  carrega  650  kg  de 
massa  cozida,  e 130  segundos  depois 
está  pronta  para  outra  carga.. 

. . . e mais  ! 

• Estabilidade  perfeita 

• Rendimentos  elevados 

• Economia  de  instalação 
- • Limpeza  rigorosa 

• Segurança  absoluta 

• Fácil  manutenção 

• Carga  regular 

• Ótima  centrifugação 

• Freiagem  rápida 

• Descarga  completa 


FIVES  LILLE  DO  BRASIL 

ftv.  Presidente  Vargas,  417-A  • 21"  andar  • Tels.:  243-5564  e 223-4847  • GB 
BRASIL  Filial  São  Paulo,  • Av.  Ipiranga,  318  • Bloco  B • V andar  • SP 


INTEIR  AMENTE  AUTOMÁTICA 


há 

cana 

de 

açúcar 

JSãLnícU. 

está 

presente 

mecanizando, 
na  lavoura, 

0 PLANTIO 
0 CORTE 
0 

CARREGAMENTO 


REDUÇÃO 
DA  MÃO  DE  OBRA 

AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE 

MAIORES  LUCROS 
POR  ÁREA  CULTIVADA 


Peça-nos 
OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  LIDA. 


k dos  Bandeirantes  384  - f ones:^835-5395-7800 
ífUGR:  S/miAl-Cx.  Postai  58 -BMrãoPfêln,  SP. 

~ 


PLT-2/F 

Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 


CTD-2 

Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 
com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 

CMP-5/B 

Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 
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A Worthington  apresenta  sua  nova 
e revolucionária  bomba  vertical  QL, 
com  voluta  dupla  e dupla  sucção. 

Mais  uma  bomba  vertical  veio  se  juntar  à nossa 
extensa  linha.  A QL  é a bomba  que  os  engenheiros 
projetistas  dos  departamentos  de  água,  estaduais  e 
municipais  estavam  esperando.  Sua  voluta  dupla,  ga- 
rante menos  vibração  e consequentemente,  maior  du- 
rabilidade para  os  mancais. 

Possui  dupla  sucção  e por  causa  de  seu  balancea- 
mento, dispensa  motor  especial.  Os  mancais  da  QL 
são  blindados,  próprios  para  água  bruta.  E no  que  toca 
à economia,  aí  estão  algumas  vantagens:  menor  con- 
sumo de  energia,  alto  rendimento  e menor  frequência 
de  manutenção, 

Uma  prova  de  que  a QL  é a maior  novidade  no  cam- 
po de  bombas  verticais  é que  as  cidades  de  Feira  de 
Santana,  Belém,  Fortaleza  e Americana,  entre  outras, 


de  um  estágio, 

estão  instalando  bombas  QL  para  seus  abastecimentos 
de  água. 

Isto  para  não  falar  nas  indústrias  químicas,  fábricas  de 
cerveja,  de  papel  e usinas  de  açúcar,  que  estão  de  òlho 
na  QL  para  as  tomadas  d'água  que  necessitam.  Conheça 
a QL  da  Worthington.  A bomba  do  ano! 

WORTHINGTON  S.A.  (MÁQUINAS) 


Rio  de  Janeiro  - Rua  Araújo  Pôrto  Ale- 
gre, 36  - 10.”  andar  - Tel.:  232-4394  • São 
Paulo  - Av.  Angélica,  1968  - Tel.:  256-0011 
• Pôrto  Alegre  - Rua  Câncio  Gomes,  244  - Tel.:  2-2227  • 
Salvador  - Rua  da  Grécia,  8 - 4.°  andar  - Tel.:  2-2374  • Recife 
Avenida  Dantas  Barreto,  576  - 10.»  andar  - Edifício  AIP  - Conjunto 
1002/1003  - Tel.:  4-2276. 


p o.  noscimenfo-ocor 


Com  açúcar 

c com  amor. 


Amor  que  não  discrimi- 
na nem  gordos,  nem  ma- 
gros. Amor  que  está  ligado 
a personalidade,  ao  jeito- 
de-ser  de  cada  pessoa.  E 
que  depende,  isso  sim,  de 
se  estar  de-bem  com  a vida. 
Nesse  ponto,  o açúcar  é im- 
portante. Porque  é o ener- 
gético mais  natural  que 
existe. 

Além  disso,  açúcar  aju- 
da você  a controlar  o seu 
apetite  (não  é por  isso  que 
as  mães  não  deixam  que  as 
crianças  comam  doces  an- 
tes das  refeições?).  Com 
açúcar,  você  fica  alimen- 
tado e pode  até  controlar 
melhor  o seu  pêso  - se  isso 
é importante  para  você. 

O fato  é que  você  necessi- 
ta de  energia,  e açúcar  é 
energia.  Quanto  ao  amor, 
só  uma  coisa  é ver- 
dadeira: umhomem 
cansado  e sem  âni- 
mo nem  pensa  em 
amar,  não  é certo? 


Açúcar 
• é mais 
: alegria! 

i Açúcar 
é mais 
’ energia! 


9P 


Colaboração  da  Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo 


nnc  DIFUSORES 
PARA  CANA 


O Difusor  DDS  para  Cana 
garante  o rendimento  máximo 
de  açúcar  no  saco. 

A Moagem-Difusão  DDS  para  Cana 
já  se  firmou  como  o processo  mais  • 
eficiente  no  mundo  para  a extração 
de  sacarose  da  Cana-de-Açucar. 

Se  V.  S.  ainda  não  recebeu  o nosso 
novo  catálogo,  dirija-se  ao  nosso 
representante  no  Rio  de  Janeirp, 
solicitando  um  exemplar 
em  português  sôbre  o 
Difusor  DDS  para  Cana. 
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A/S  DE  DANSKE  SUKKERFABRIKKER  - 5 LANGEBROGADE  - DK-1001  COPENHAGUE  K - DINAMARCA 

TELEFONE:  ASTA  6130  - TELEGRAMAS:  SUKKERFABRIKKER  COPENHAGUE  - TELEX:  5530  SUKKER  KH 

Representante  Exclusivo  no  Brasil:  P.  G.  Hansen  Representações,  Rua  do  Ouvidor  63  - sala  313 
Rio  de  Janeiro  ZC-00  - Telefone:  231-0427  - Telegramas:  Hansenrep  Riojaneiro. 


^SUKKÍ^ 
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G&yP©  OPOIR.ANIGA 


COMPANHIAS 


IPIRANGA 
ANCHIETA 
NORDESTE 
SUL  BRASIL 


OPERANDO  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 


SEDE: 

Barão  de  Itapetininga,  151  - 7o 
Telefone:  32-3154 
SÃO  PAULO  S.P. 


SUCURSAL: 

Av.  Almirante  Barroso,  9.°-  10.°  and. 
Telefone:  231-0135 
RIO  DE  JANEIRO  - Gb. 


EMULSAN  - AL-2  - CONCENTRADO 


(aplicação  pat.  sob  n.*  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade  e 
melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 

VáLLOY  326 


AGENTE  DE  FLOCULAÇAO  NAS  OPERAÇÕES  DE  PURIFICAÇÃO  DO  CALDO  DE  CANA 

Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa,  1097 
Barra  do  Pirai  — Estado  do  Rio 
Inscrição  03.005.461  — - Recebedoria  7.a.  zona 
Tel.  2-3778  — C.G.C.  — 28565968 

REPRESENTANTES : 

RIO  DE  JANEIRO  — 


Klingler  S/A  Anilinas  e Produtos  Químicos 
Rua  Senador  Dantas,  117  s/917/8  — Rio 
Inscr.  115.665  — C.G.C  — 60401.346/3 
Tels.:  242-0516  — 242-0862. 

S.  PAULO  — MINAS  GERAIS  — PARANÁ:  — 

SEPAR  Sociedade  de  Equip.  Industriais  Rcpres.  e Importação  Ltda. 

Praça  José  Bonifácio,  799  - 3?,  s/36  ■ — Piracicaba. 

Inscr  535.010.345  — C.G.C.  — 54.399.290 
Tel.:  5280. 

PERNAMBUCO  E DEMAIS  ESTADOS  DO  NORTE:  — 

Técnica  Comércio  e Representações  Ltda. 

Rua  do  Apoio  161,  lo  — RECIFE 
Inscr.:  100.002.242  — C.G.C.  — 10.780.633 
Te.:  4-0434. 
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industria  da 
cana  de  açúcar 


completamente 
esgotada  pelo 
DIFUSOR 

DE  SMET 


• Investimento  menor 

• Produção  maior 

• Menor  consumo  de  energia 

• Enorme  redução  das  despesas 
de  manutenção 


DIFUSÃO  DA  CANA 

(depois  de  cortadores  de  cana  e desfibrador) 


Solicite  nosso  novo  folheto  ilustrado 


DIFUSÃO  DO  BAGAÇO 

(depois  de  uma  primeira  moenda) 


DE  SMET 


EXTRACTION  DE  SMET 

EDEGEM  - ANTWERP  - BELGIUM 


EXTRACTION  DE  SMET  S.A. 

EDEGEM  - ANTUÉRPIA  - BÉLGICA 

Remetam  o boletim  técnico  ilustrado 
DE  SMET  sobre  a sua  Divisão  Cana. 
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da 
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NOME 

FIRMA 


I 

I 

| ENDEREÇO 
I CIDADE 

I 


TÍTULO 


ESTADO 


PAÍS 


CABLES : EXTRAXSMET  ANTWERP 


TELEX:  31 824 


Gomaanhia^crricola 


Sndusfrial/IIãqalhães 

USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 
barcelos-estado  oo  rio 


I 
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SEDE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7°  AND 

END.  TEL.  "BàROELDOURO" 
43-3410  e 43-QQQQ 
RJO  DE  JANEIRO  - GB. 


GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 


COMPANHIAS  : 

PÔRTO  SEGURO 
ROCHEDO 


MATRIZ: 

Rua  São  Bento,  500 


São  Paulo 


PRODUÇÃO  DO  ACÚCAR  DEMERARA 

com  o emprego  do 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 

a fim  de  atender  os  requisitos  para  exportação 

Êste  produto  com  pH  rigorosamente  estipulado,  medido  e registrado 

proporciona  melhores: 

— eliminação  de  substâncias  orgânicas  NÃO  AÇÜCARES; 

— maior  desmineralização,  menor  teor  de  cinza  no  açúcar, 

— menor  inscrustação  nos  equipamentos; 

— maior  polarização; 

— melhor  Fator  de  Segurança; 

— QUALIDADE. 

Solicite 

Literatura,  Assistência  Técnica  e Amostras 

à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


Avenida  Santo  Amaro,  4693 
Cxa.  Postal  21.152  — Fone:  61.1146 
Endereço  Telegráfico  APROMON 
SÃO  PAULO 


Escritório  APM/RIO 
Rua  Gal.  Severiano,  90  — Botafogo 
Fone:  26.7675 
RIO  DE  JANEIRO  — GB 
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BRASIL 


AÇUCAREIRO 

órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  sob  o n.°  7.626  em 
17-10-34,  no  3.°  Ofício  do  Regis- 
tro de  Títulos  e Documentos) . 

DIVISÃO  ADMINISTRATIVA 
SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 

Rua  19  de  Março,  n9  6 - 19  Andar 
Pone  231-2469  — Caixa  Postal  420 

ASSINATURA  ANUAL: 

Brasil  Cr$  12,00 

Exterior  US$  5,00 

Via  aérea  US$  6,00 
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ÁLCOOL 


ASSIM  como  o açúcar,  o álcool  assume  importância  vi- 
tal na  economia  canavieira,  pois  figura  como  o segun- 
do principal  subproduto  da  cana-de-açúcar. 

Sua  produção  para  a safra  1970/71  está  estimada  em 
670,0  milhões  de  litros,  distribuídos  da  seguinte  for- 


ma — álcool  anidro,  332,0,  e álcool  hidratado,  338,0  milhões  de 
litros.  Prevê  ainda  a Resolução  2 043,  de  14/7/70,  que  aprovou 
o Plano  do  Álcool,  que  o volume  da  produção  terá  a seguinte  uti- 
lização : 


Além  da  Produção,  constam  do  Plano  os  capítulos  que  se 
seguem:  Preços,  Distribuição  do  Álcool  Industrial,  Industrializa- 
ção do  Mel  Residual,  Exportações  de  Mel  Residual  e de  Álcool 
e Disposições  Gerais.  Dois  anexos  acompanham  o Plano,  relativos 
à Distribuição  das  Cotas  de  Mel  Residual,  relacionando  usinas 
dos  Estados  de  Pernambuco,  Alagoas,  Paraíba  e Rio  Grande  do 
Norte. 

Partindo  da  premissa  de  que  o álcool  pesa  na  balança  finan- 
ceira do  País  é que  procuramos,  nesta  edição,  dedicar  variado 
número  de  páginas  ao  produto,  publicando  nada  menos  do  que 
quatro  matérias  sôbre  o assunto:  a íntegra  do  Plano  de  Defesa 
da  Produção  do  Álcool,  recentemente  aprovado  pelo  Conselho 
Deliberativo  do  I.A. A.,  as  seções  permanentes  BRASIL/ AÇÚ- 
CAR e COMENTÁRIO  ECONÔMICO,  esta  dedicada  à análise 
do  mencionado  Plano  e aquela  explicando  o seu  mecanismo,  além 
de  uma  bibliografia  especializada  sôbre  o álcool-indústria. 


Para  fins  carburantes 


307,0 


Para  fins  industriais 

Anidro 

Hidratado 


f 


25,0 

338,0  363,0 


Total 


670,0 
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APOSENTADORIA 

Portaria  n9  130,  de  17  de  julho  de  1970 

O Presidente  do  Conselho  Deliberativo 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  usan- 
do das  atribuições  que  lhe  confere  a le- 
tra d,  do  art.  89,  do  Decreto  n9  61.777, 
de  24  de  novembro  de  1967,  na  oportu- 
nidade em  que  é concedida  aposentado- 
ria por  tempo  de  serviço  ao  Procurador 
de  l9  Categoria,  Dr.  Vicente  Constantino 
Chermont  de  Miranda,  manifesta  o re- 
conhecimento do  I.A.A.  pelos  relevantes 
serviços  prestados  à agroindústria  do 
açúcar,  desde  os  primórdios  da  criação 
da  Autarquia,  com  decisiva  contribuição 
na  elaboração  da  respectiva  legislação, 
principalmente  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira  (Decreto-lei  número  3.855, 
de  21-11-1941)  e ainda  pelas  excepcio- 
nais qualidades  de  caráter,  inteligência 
e cultura,  sempre  a serviço  da  causa  pú- 
blica, ao  longo  de  sua  brilhante  e digni- 
ficante  carreira  neste  Instituto. 

A presente  Portaria  deverá  constar,  na 
íntegra,  dos  seus  assentamentos  funcio- 
nais, encerrando  as  exemplares  anota- 
ções ali  registradas,  como  é de  justiça. 

Gen.  Álvaro  Tavares  Carmo 
Presidente 

EXPORTAÇÃO 

O SUGAR’S  CLUB,  entidade  com  sede 
em  New  York,  que  congrega  todos  os 
interessados  na  importação,  refinação  e 
comércio  de  açúcar  nos  Estados  Unidos, 
realiza  anualmente  um  jantar  comemo- 
rativo, quando  então  são  convidadas  as 
mais  altas  personalidades  ligadas  ao 
setor  açucareiro  do  mundo. 

Êste  ano  o jantar  realizou-se  em  New 
York,  em  4-6-1970,  e o Instituto  foi  hon- 
rado com  um  convite.  Não  podendo  o 
Sr.  Presidente  comparecer,  designou  o 
Vice-Presidente,  Sr.  Francisco  Ribeiro  da 
Silva  para  representar  o I.A.A. 

Aproveitando  a sua  estada  naquele 
país,  e por  recomendação  do  Senhor  Pre- 
sidente, o Sr.  Ribeiro  manteve  diversos 
contatos,  quer  com  importadores  e refi- 
nadores,  quer  com  autoridades  do  govêr- 
no  americano,  visando  a melhorar  a 
quota  de  exportação  na  próxima  refor- 
ma da  lei  açucareira  americana  (Sugar 
Act) . 


A Bôlsa  de  Café  e Açúcar  de  New 
York  também  foi  visitada  pelo  vice-Pre- 
sidente,  oportunidade  em  que  procurou 
se  inteirar  do  seu  complexo  funciona- 
mento, a fim  de  adquirir  subsídios  que 
possam  ser  útil  ao  nosso  mecanismo  de 
exportação . 


CORRESPONDÊNCIA 

A correspondência  do  Serviço  de  Do- 
cumentação avoluma-se  à medida  que  o 
tempo  passa.  São  solicitações  de  diver- 
sos pontos  do  País  e do  exterior,  de  pu- 
blicações as  mais  variadas.  A partir 
dêste  número,  selecionaremos  alguns 
trechos  destas  cartas,  na  intenção  de 
prestar  contas  a nossos  leitores  da  mo- 
vimentação de  BRASIL  AÇUCAREIRO. 

1)  Do  professor  Otto  E.  Seligsohn,  de 
Salvador,  Bahia,  recebemos  pedido  do 
trabalho  do  economista  Omer  MonfAle- 
gre,  intitulado  “Um  Século  na  História 
do  Açúcar”,  publicado  na  edição  de  ju- 
nho/69. Assinala  o missivista  em  certo 
trecho  de  sua  carta:  “Necessito  do  tra- 
balho para  o ensino  da  Cadeira  de  Eco- 
nomia Brasileira,  como  indispensável 
subsídio”. 

2)  Da  professora  Yêda  Pessoa  de  Cas- 
tro, atualmente  na  Nigéria,  em  bôlsa-de- 
estudos;  BRASIL  AÇUCAREIRO,  edição 
de  agosto,  dedicado  ao  Folclore  brasi- 
leiro . 

3)  Do  professor  Nuno  Daupias  de  Al- 
cochete,  membro  da  Delegação  de  Por- 
tugal junto  à UNESCO,  em  Paris,  regis- 
tramos o seguinte  comentário,  após 
receber  o órgão  oficial  do  I.A.A. : 

“Publicação  muito  interessante,  que 
contém  elementos  úteis  para  os  estudio- 
sos, especialmente  para  os  historiadores 
da  economia  luso-brasileira”. 

4)  Da  Hellenic  Sugar  Industry  S.A., 
de  Larissa,  Grécia,  registramos  pedido 
feito  diretamente  ao  agrônomo  do  I.A.A., 
Gilberto  Miller  Azzi,  de  trabalho  de  sua 
autoria,  publicado  em  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO, intitulado  “Competição  de  ervas 
daninhas  no  período  inicial  de  desenvol- 
vimento da  cana-de-açúcar”. 
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203  ANOS 

A próspera  cidade  paulista  de  Piraci- 
caba, dotada  de  importante  rêde  escolar 
— primária,  secundária  e superior  — 
esta  última,  sob  a liderança  inconteste 
da  famosa  Escola  Superior  de  Agricul- 
tura “Luiz  de  Queiroz’',  fundada  no 
comêço  do  século,  de  renome  internacio- 
nal que  reúne  estudantes  de  todos  os 
Estados  e países  sul-americanos,  região 
onde  ficam  localizadas  numerosas  usinas 
açucareiras,  comemorou  a 1 de  agosto 
último,  203  anos  de  existência. 

Ao  ensejo  da  efeméride  tão  grata  ao 
Estado  de  São  Paulo,  realizaram-se,  em 
Piracicaba,  várias  exposições,  reuniões 
culturais,  passeatas  e solenidades  cívicas. 
Piracicaba  é,  na  verdade,  um  milagre  em 
realizações.  As  suas  usinas  de  açúcar  e 
as  vastas  plantações  de  cana  propiciam 
ao  município  o título  merecido  de  “Maior 
Centro  Açucareiro  da  América  do  Sul”. 

COPERSUCAR:  NOVA  DIRETORIA 

Com  comparecimento  maciço  de  asso- 
ciados, representando  as  84  usinas  coope- 
radas dêste  Estado,  realizou-se  nesta 
capital,  no  último  dia  28,  a assembléia 
geral  convocada  para  eleição  da  nova 
Diretoria  da  Cooperativa  Central  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado 
de  São  Paulo,  para  o próximo  exercício, 
tendo  sido  sufragada  a seguinte  chapa: 
Presidente:  Jorge  Wolney  Atalla;  vice- 
presidente:  Elpídio  Marchesi.  Conselho 
Diretor:  Achilles  Scatena  Simioni,  Alci- 
des Brunelli,  Antônio  Celidônio  Ruette, 
Arnaldo  Ricciardi,  Baudílio  Biagi,  Gil- 
berto Ometo,  José  Lorenzetti,  José  Luiz 
Zillo,  João  Quagliato  Neto,  Menesis  Bal- 
bo,  Moisés  Forti,  Mário  Franceschi,  Nar- 
ciso Ometto,  Raul  Coury,  Roberto  Mal- 
zoni,  Renato  Costa  Lima,  Rui  de  Souza 
Queirós,  Silvino  Galhardi,  Sérgio  Antô- 
nio Corona  e Werther  Annichino.  Con- 
selho Fiscal:  Jorge  Affonso,  Guilherme 
Tomas  Whately  e Anselmo  Paulo  Bello- 
di.  Suplentes:  Aldo  Pedreschi,  Eurico 
Vergueiro  Leite  Filho  e José  Silvestre 
Viana  Egreja. 

ESCLARECIMENTO 

Recebemos  do  Sr.  H.  Antunes  Filho, 
da  Assessoria  Agrícola  da  Cooperativa 
Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Ál- 


cool do  Estado  de  São  Paulo,  a seguin- 
te nota  exclarecedora: 

“A  propósito  da  nota  “Nova  Técnica”, 
publicada  no  BRASIL  AÇUCAREIRO  de 
junho  de  1970,  desejamos  esclarecer  o 
seguinte: 

1.  Em  Itaberá,  Bahia,  local  favorável 
ao  florescimento  da  cana-de-açúcar, 
plantamos  uma  coleção  das  variedades 
que  interessam  ao  programa  de  melho- 
ramento da  Cooperativa  Central  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado 
de  São  Paulo,  iniciado  em  1968. 

2.  Em  abril  de  1970  a coleção  flores- 
ceu pela  primeira  vez,  permitindo  a rea- 
lização de  diversos  cruzamentos  entre 
variedades,  biparentais  e poliparentais . 
Não  se  trata,  portanto,  de  um  campo 
destinado  a utilizar  a técnica  de  “polini- 
zação aberta”,  embora  seja  normal,  em 
casos  análogos,  aproveitar  as  sementes 
formadas  sem  controle  da  polinização. 

3.  Empregamos  a mesma  técnica  uti- 
lizada pela  Hawaiian  Sugar  Planters’ 
Associação,  descrita  pelo  Dr.  Albert  J. 
Mangelsdorf  e sugerida  pelo  mesmo  téc- 
nico, nas  duas  vêzes  em  que  veio  ao 
Brasil,  em  1966,  contratado  pelo  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool,  e em  1968,  por 
iniciativa  da  Cooperativa  Central. 

4.  O florescimento  em  Ituberá  ofere- 
ceu-nos  a oportunidade  de  trazer  mais 
uma  vez  o Dr.  Mangelsdorf,  para  a ne- 
cessária orientação  na  técnica  de  hibri- 
dação  na  cana-de-açúcar. 

5 . Como  resultado  dessa  primeira 
temporada  de  cruzamentos,  obtivemos 
sementes  suficientes  para  o plantio  de 
400.000  “seedlings”,  os  quais  serão  ger- 
minados na  Estação  Experimental  de 
Sertãozinho,  em  São  Paulo,  e distribuí- 
dos às  demais  estações  experimentais  da 
Cooperativa  Central. 

6.  Quanto  aos  objetivos,  são  os  mes- 
mos de  qualquer  plano  de  melhoramen- 
to: selecionar  variedades  de  cana-de- 
açúcar  melhores  do  que  as  atuais.  Não 
empregamos  técnicas  novas.  Nôvo,  ape- 
nas, é o nosso  programa  de  pesquisas 
canavieiras. 

Acreditamos  que  êsses  esclarecimentos 
completam  a nota  que  o BRASIL  AÇU- 
CAREIRO teve  a gentileza  de  publicar. 


REVISTA  “GAM” 

Através  de  nímia  gentileza  de  um  dos 
seus  diretores,  Sr.  Léo  Christians,  rece- 
bemos e agradecemos  exemplar  da  ex- 
celente publicação  especializada,  a re- 
vista GAM  (Galeria  de  Arte  Moderna), 
órgão  oficial  do  Grupo  de  Planejamento 
Gráfico,  Editores,  com  sede  à Rua  do 
Russel,  450,  Rio  de  Janeiro,  Estado  da 
Guanabara. 

CLUBES  4-S:  TREINAMENTO 

A Biagro-Velsicol  Produtos  para  a 
Agricultura  Ltda.  é a mais  nova  emprêsa 
privada  a associar-se  ao  Comitê  Nacio- 
nal de  Clubes  4-S,  a qual  ingressa  na 
categoria  de  Membro  Mantenedor.  Do- 
cumento nesse  sentido  foi  assinado  em 
São  Paulo,  entre  os  Srs.  Regis  Rabal, 
presidente  da  Biagro-Velsicol,  e J.  V.  Ruy 
Barbosa,  presidente  do  CNC4-S,  entidade 
que,  com  a colaboração  da  iniciativa 
privada  e órgãos  governamentais,  apóia 
e incentiva  a juventude  rural  brasileira 
agrupada  nos  4 mil  clubes  em  tôdas  as 
regiões  do  País.  Para  colaborar  com  os 
jovens  rurais,  a Biagro-Velsicol  está  es- 
tudando, juntamente  com  CNC4-S,  o 
patrocínio  de  um  programa  de  Treina- 
mento de  Líderes  Juvenis  em  Práticas 
Agrícolas. 

IBDF 

Considerada  modelar  pelo  Instituto 
Brasileiro  de  Desenvolvimento  Florestal 
(IBDF),  cujo  presidente,  professor  New- 
ton  Carneiro,  deverá  inaugurá-la  proxi- 
mamente, entrará  em  funcionamento,  a 
Indústria  Erva-Mate  Hopen  & Petry, 
completamente  automatizada  e projeta- 
da para  uma  produção  inicial  de  3 mi- 
lhões de  quilos  por  ano.  A referida  in- 
dústria, fica  localizada  em  Erebango, 
distrito  de  Getúlio  Vargas,  no  Rio  Gran- 
de do  Sul. 

FOLCLORE 

Com  a participação  de  nada  menos  de 
10  importantes  grupos  folclóricos  dos 
Estados  da  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul, 
Paraná,  Alagoas,  Minas  Gerais,  Pará  e 
Distrito  Federal,  realizou-se  no  período 
de  27  a 30  de  agosto  findo,  o VII  FESTI- 


VAL FOLCLÓRICO  DE  BRASÍLIA,  pro- 
movido pelo  Departamento  de  Turismo 
do  DF. 

Compareceram  dentre  outros  conjun- 
tos: Os  Gaúchos  e Grupo  Folclórico,  de 
São  Gabriel  (Rio  Grande  do  Sul) ; Viva  a 
Bahia  (Bahia) ; Os  Ucranianos  (do  Para- 
ná); O Grupo  Universitário  Pastoril  (de 
Alagoas) ; Centro  Brasileiro  de  Folclore  e 
Tropeiros  do  Sul  (de  Brasüia);  Grupo 
Folclórico  de  Aruanda  (Minas  Gerais)' 
e,  Grupo  Folclórico  (do  Pará) . 

CICL  AMATOS : 

PEDIDA  PROIBIÇÃO 

Ao  Sr.  Ministro  da  Saúde,  Dr.  Fran- 
cisco de  Paula  da  Rocha  Lagoa,  foi  ex- 
pedido o seguinte  telegrama:  “Os  presi- 
dentes dos  Sindicatos  da  Indústria  do 
Açúcar  dos  Estados  de  São  Paulo,  Ala- 
goas, Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro  e 
Sergipe,  reunidos  em  São  Paulo,  por  oca- 
sião da  Reunião  Setorial  Açucareira 
Preparatória  para  a Convenção  Nacional 
da  Indústria,  realizada  na  Federação 
das  Indústrias  do  Estado  de  São  Paulo, 
tendo  em  vista  as  conclusões  a que  che- 
gou a Comissão  designada  para  a apre- 
ciação da  tese  “Limitações  do  Comércio 
dos  Edulcor antes  Sintéticos”  apresenta- 
da a essa  reunião,  e considerando,  tam- 
bém, as  conclusões  a que  acaba  de  che- 
gar a Administração  de  Alimentos  e 
Drogas  (FDA)  dos  Estados  Unidos,  con- 
clusões que  levaram  essa  entidade  a proi- 
bir a venda  de  produtos  dietéticos  con- 
tendo ciclamatos,  a partir  de  1 de  se- 
tembro próximo,  naquele  país,  sugere, 
data  venia,  a V.  Excia.,  no  sentido  da 
preservação  dos  relevantes  interêsses  da 
saúde  pública,  que  seja  definitivamente 
proibida  a comercialização  de  ciclamatos 
e de  produtos  dietéticos  contendo  cicla- 
matos em  nosso  País.  Atenciosamente. 
Jorge  Wolney  Atalla  — Presidente  do 
Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  no  Es- 
tado de  São  Paulo;  Olival  Tenório  Costa 
— Presidente  do  Sindicato  da  Indústria 
do  Açúcar  de  Alagoas;  Antônio  Ferreira 
Maia  — Presidente  do  Sindicato  da  In- 
dústria do  Açúcar  de  Minas  Gerais; 
Francisco  Gayoso  Almendra  — Presi- 
dente do  Sindicato  da  Indústria  do  Açú- 
car do  Rio  de  Janeiro;  Albano  do  Prado 
Franco  — Presidente  do  Sindicato  da 
Indústria  do  Açúcar  de  Sergipe.” 
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ararás  ^ahs  aa  odihòjoj< 

Estiveram  visitando  a Estação  Experi- 
mental de  Cana  do  I.A. A.,  em  Araras, 
no  dia  6 dêste,  os  agrônomos  da  Coopera- 
tiva Central  dos  Produtores  de  Açúcar 
e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo  (Co- 
persucar),  os  senhores:  Franz  0’Brieger, 
José  Maria  Martins  Soares  Filho  e Ma- 
noel Carlos  A.  Atolan. 

Nessa  visita,  que  se  extendeu  a tôdas 
dependências  da  Estação,  foi  percorrida, 
também  a nossa  coleção  de  variedades 
e,  na  mesma,  selecionadas  59  variedades 
que  foram  cortadas  e doadas  à título  de 
colaboração  à Estação  Experimental  de 
Ribeirão  Prêto,  da  Copersucar. 

SEMANA  DA  CANA 

O título  desta  nota,  no  caso,  não  im- 
plica em  dizer  que  se  trata  de  homena- 
gem à “água  que  passarinho  não  be- 
be’.. . Refere-se,  isto  sim,  às  comemora- 
ções dos  13 59  anos  de  fundação  da  im- 
portante cidade  paulista  de  Araraquara. 

Para  tanto,  o Departamento  Munici- 
pal de  Turismo  programou,  entre  outras 
festividades  de  expressão,  a I SEMANA 
DA  CANA-DE-AÇÚCAR,  quando  se  esco- 
lheu, também,  sua  rainha,  a “Miss  Do- 
çura”. As  solenidades  foram  iniciadas 
em  data  de  15  de  agosto.  Araraquara, 
distante  270  quilômetros  da  Capital,  pela 
via  Washington  Luís,  possui  magnífica 
rêde  hoteleira  e restaurantes,  um  peque- 
no zoológico  e numerosos  lugares  turís- 
ticos, além  do  Museu  Histórico  e Peda- 
gógico com  expressivo  material  relativo 
à guerra  do  Paraguai. 

PRODUÇÃO  EM  PERNAMBUCO 

O agrônomo  Carlos  Eduardo  Ferreira 
Pereira,  Chefe  da  Inspetoria  Técnica  Re- 
gional de  Pernambuco,  remete-nos  Mapa 
de  Produção  de  Açúcar  e Rendimento 
Industrial  de  Pernambuco,  elaborado 
pelo  funcionário  Moacir  Alves  da  Costa, 
onde  são  encontrados  os  números  finais 
da  safra  1969/70,  a maior  do  Estado. 

Com  42  usinas  em  funcionamento,  o 
total  de  dias  de  safra,  somadas  tôdas  as 
fábricas,  atingiu  a 8.809.  Entre  canas 
próprias  e de  fornecedores,  foram  esma- 
gadas  9.641.477.516  toneladas.  Da  pro- 
dução do  Estado  de  14.592.323  sacos  de 


60  quilos,  6.935.079  foram  de  cristal  e 
7.657.244  de  demerara. 

A produção  de  xarope  invertido  con- 
centrado atingiu  a 149.442.767  tone- 
ladas. 

GERALD  H.  MOSES 

Honrou-nos  com  a sua  presença,  re- 
centemente, o Professor  Gerald  M.  Mo- 
ses,  do  “Department  Of  Spanish,  Italian 
& Portuguese”,  da  The  Pennsylvania 
State  University,  dos  Estados  Unidos  da 
América  do  Norte. 

De  longa  data,  segundo  informou,  vem 
recebendo  as  edições  mensais  da  nossa 
revista  BRASIL  AÇUCAREIRO,  cuja 
leitura  é apreciada  com  sincero  entusias- 
mo naquela  famosa  Universidade  norte- 
americana,  de  modo  particular,  os  núme- 
ros anuais  dedicados  à cultura  e às  tra- 
dições populares  cingidas  ao  exuberante 
folclore  nacional . 

ALBERT  BOURDON 

Registramos  a visita  à nossa  Redação, 
a 12  de  agosto,  de  Albert-Alain  Bourdon, 
professor-adjunto  da  Faculté  des  Lettres 
e Sciences  Humaines,  D’Aix-en-Provence, 
na  França.  Na  oportunidade,  informou- 
nos  o ilustre  visitante  que  teve  o en- 
sejo de  consultar  BRASIL  AÇUCAREI- 
RO, pela  primeira  vez,  na  Biblioteca  da 
Universidade  de  Sorbonne,  em  Paris. 
Agora,  em  visita  ao  Brasil,  solicitou-nos 
variada  coleção  de  nossa  revista,  no  seu 
enténder,  “uma  realização  técnica  e cul- 
tural que  projeta  o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  no  exterior,  especialmente 
nos  setores  que  envolvem  a Economia,  a 
História,  a Sociologia  e o Folclore  brasi- 
leiros” . 

O professor  Albert  Bourdon  encontra- 
se  na  Guanabara,  onde  está  fazendo  uma 
série  de  palestras  no  Instituto  Básico  de 
Ciências  Humanas,  da  U.E.G. 

CONFERÊNCIA 

“Apreciação  Literária  da  Poesia  de 
Segundo  Wanderley”,  é o título  da  con- 
ferência pronunciada  dia  25  de  julho 
último,  no  auditório  do  PEN  CLUB  DO 
BRASIL,  sob  os  auspícios  da  Federação 
das  Academias  de  Letras  do  Brasil,  pelo 
Padre  Dr.  Jorge  O’  Grady  de  Paiva,  em 
tarde  dedicada  ao  Rio  Grande  do  Norte. 
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A palestra  foi  ilustrada  com  declama- 
ções  expressivas  da  poetisa  gaúcha  Pro- 
fesôra  Ana  Luísa  Bueno  Simas,  tendo  o 
Pe.  Jorge  O’  Grady  sido  saudado  pelo 
escritor  e presidente  da  FALB,  Horácio 
Almeida. 

DIALOGO 

Recebemos  e agradecemos,  o Volu- 
me II,  Número  II,  de  1970,  da  publicação 
trimestral  — DIÁLOGO  — distribuída 
pelo  Serviço  de  Divulgação  e Relações 
Culturais  da  Embaixada  dos  Estados 
Unidos  da  América,  no  Rio  de  Janeiro, 
Guanabara . 

“Diálogo”,  que  tem  como  Editor,  o 
intelectual  Nathan  Glick,  apresenta-nos, 
neste  número,  vários  e eruditos  traba- 
lhos sôbre:  A ARTE  NOS  ESTADOS 
UNIDOS.  Na  aludida  edição  destaca- 
mos: “A  Escola  de  New  York”,  de  Hilton 
Kramer;  “David  Smith:  Homem  de  Fer- 
ro”, de  David  L.  Shirey;  “Salão  Para  Ar- 
tistas e Escritores”,  de  James  R.  Mellow; 
“O  Crepúsculo  da  Autoridade”,  de  Ro- 
bert  A.  Nisbet;  “Balanço  do  Sindicalismo 
Americano”,  de  Ben  B.  Seligman;  “O 
Poder  Negro  e a Universidade”,  de  W. 
Arthur  Lewis;  “A  Nova  Literatura  La- 
tino-Americana nos  EUA”,  de  Emir  Ro- 
dríguez  Monegal;  “Por  que  os  Estudan- 
tes se  Revoltam”,  de  Otto  Klineberg; 
“Formação  de  Nações  no  Terceiro  Mun- 
do”, de  Roger  E.  Kanet. 

QUÍMICA 

Cientistas  italianos  da  Faculdade  de 
Química  de  Roma  conseguiram  extrair 
oxigênio  gasoso,  pela  primeira  vez,  das 
pedras  lunares  trazidas  pelas  tripulações 
dos  vôos  das  APOLO-11  e 12.  O feito  é 
de  suma  importância  para  o futuro  da 
Astronáutica. 

De  acordo  com  os  experimentos  dos 
especialistas  italianos,  20  quilos  de  pó 
lunar  podem,  teoricamente,  ser  suficien- 
tes para  produzir  o oxigênio  necessárilo 
à respiração  de  um  cosmonauta  durante 
o espaço  de  24  horas. 

ESCRITOR  PROFISSIONAL 

Dentro  de  breves  dias  a comissão 
organizadora  da  “Associação  Profissional 
dos  Escritores  da  Guanabara”,  cuja  di- 
retoria é integrada  por  Adonias  Aguiar 
Filho,  Plínio  Doyle,  Homero  Homem  e 
José  Louzeiro,  deverá  avistar-se  com  o 


Ministro  do  Trabalho,  Sr.  Júlio  Barata,, 
no  sentido  de  solicitar  ajuda  para  a 
transformação  da  referida  entidade  em 
Sindicato. 

Pretende  a aludida  comissão  ter  igual- 
mente entendimentos  com  o presidente 
do  INPS,  com  o objetivo  de  ser  facilitada 
e revista,  se  possível,  a legislação  que 
trata  da  aposentadoria  do  escritor.  Por 
outro  lado,  a ASSOCIAÇÃO  vai  consti- 
tuir um  consórcio  para  lançamento  de 
escritores  jovens,  dando  desta  forma, 
oportunidade  às  revelações. 

“CASA  GRANDE  & SENZALA” 

Uma  das  obras-mestras  da  nossa  lite- 
ratura — “Casa  Grande  & Senzala”  — 
da  autoria  do  sociólogo  pernambucano, 
Gilberto  Freyre,  o livro  de  maior  impor- 
tância da  sociologia  brasileira,  vem  de 
ser  transplantado  para  o teatro  nacio- 
nal. A versão  é da  lavra  do  próprio  Gil- 
berto Freyre,  de  parceria  com  o escritor 
José  Carlos  Cavalcanti  Borges,  médico, 
psicólogo  e laureado  contista,  igualmen- 
te pernambucano.  A sua  estréia,  no  Rio 
de  Janeiro,  no  Teatro  da  Arena,  deverá 
ocorrer  no  comêço  de  setembro.  No 
teatro,  CASA  GRANDE  & SENZALA 
aparece  como  comédia  musicada,  reu- 
nindo várias  danças  folclóricas. 

REPERCUTE  A “EDIÇÃO  CULTURAL” 

Não  somente  na  Guanabara,  mas  nos 
diversos  centros  de  outros  Estados,  vem 
obtendo  intensa  repercussão  a EDIÇÃO 
CULTURAL  desta  revista,  lançada  dia 
13  de  agosto  passado.  Transcrevemos,  a 
seguir,  algumas  manifestações  da  Im- 
prensa e de  diversas  personalidades: 

Diário  de  Notícias  (Rio-GB)  na  coluna 
‘Periscópio”,  de  19-8-70:  “Nada  mais 
justo  os  aplausos  ao  General  Álvaro  Ta- 
vares Carmo,  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  pelo  apoio  que  vem 
dando  ao  Serviço  de  Documentação  do 
I.A. A.,  na  edição  da  revista  “Brasil  Açu- 
careiro”, órgão  que  leva,  mensalmente, 
aos  cinco  continentes,  o nome  do  Brasil 
e o resultado,  em  números,  de  suas  ati- 
vidades nesse  ramo. 

A edição  do  corrente  mês,  dedicada  ao 
folclore,  pode  ser  considerada  um  ponto 
básico  de  promoção  cultural,  com  farto 
documentário  para  a própria  Campanha 
de  Defesa  do  Folclore  Brasileiro,  do  MEC, 
e a Comissão  Nacional  de  Folclore  do 
Instituto  Brasileiro  de  Educação  e Cul- 
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tura,  que  se  ressentem,  ainda,  de  um  tra- 
balho semelhante." 

* * * 

O Jornal  (Rio-GB)  na  sua  coluna  “Li- 
teratura”, assinada  pelo  crítico  e escri- 
to Valdemar  Cavalcanti,  informa:  “Fol- 
clore brasileiro  é matéria  de  um  número 
especial  do  “Brasil  Açucareiro”,  revista 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.  So- 
bretudo, folclore  do  açúcar.  No  sumário, 
uma  série  notável  de  artigos  especiais.” 
* * * 

Gazeta  do  Povo  (Curitiba-Paraná) , na 
sua  seção  “Indústria  e Comércio”  co- 
menta: “Brasil  Açucareiro”,  órgão  oficial 
de  divulgação  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  publica  em  seu  número  2,  dês- 
te  mês,  trabalho  de  Luís  da  Câmara  Cas- 
cudo, sociólogo,  a respeito  da  SOCIOLO- 
GIA DO  AÇÚCAR.  Observa  que  a eco- 
nomia do  açúcar  predispõe,  mas  não 
obriga  a criação  de  nova  mentalidade. 
No  entender  do  especialista,  ela  sugere 
elima  para  expansão  dos  temperamentos 
preexistentes.  Referindo-se  aos  proble- 
mas sociais  assinala  que  nenhum  fenô- 
meno social  repousa  em  causa  única.” 

* * ★ . 

Padre  Jorge  GGrady  de  Paiva  (Pro- 
fessor da  PUC-GB):  “Calorosos  cumpri- 
mentos à equipe  de  “Brasil  Açucareiro” 
pelo  excelente  número  folclórico  editado 
em  agosto,  com  tanto  capricho,  repre- 
sentando contribuição  de  alta  valia  para 
os  estudos  e divulgação  da  “ciência  do 
povo”,  em  nossa  terra.  O trabalho  da 
professora  Dulce  Lamas  sobressai  entre 
tantos  de  indiscutíveis  méritos.” 

* * * 

Deputada  Maria  Lygia  Lessa  Bastos 
(da  Assembléia  Legislativa  da  Guanaba- 
ra) declara,  em  carta  de  21-8-70:  “Rece- 
ba a equipe  de  “Brasil  Açucareiro”,  dêsse 
Instituto,  meus  calorosos  aplausos  pela 
EDIÇÃO  CULTURAL,  num  esplêndido 
trabalho  em  homenagem  ao  Folclore  Bra- 
sileiro.” 

* * * 

“Última  Hora”  (Rio-GB)  o colunista 
Artur  da  Távola,  em  crônica  de  29-8-70, 
comenta:  “A  gente  recebe  uma  revista 
dessas  oficiais  de  qualquer  órgão  privado 
ou  público,  e logo  pensa  que  é chata. 
Uma  longa  tradição  de  ramerrão  e ama- 
dorismo criaram  esta  imagem.  Comigo 
aconteceu.  Recebi  um  exemplar  de 


“Brasil  Açucareiro,  publicação  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool.  Torci  o na- 
riz e resolvi  dar  aquela  clássica  folheada 
rápida.  Levei  um  susto.  Era  excelente  a 
matéria  do  número  de  agôsto  de  1970. 
Tôda  ela,  dedicada  a estudos  folclóricos, 
sociológicos,  literários,  etc.,  de  tudo  o 
que  se  relaciona  com  a cultura  que  en- 
volve o uso  de  derivados  da  cana-de-açú- 
car. Interessantíssimos  trabalhos  sôbre 
o comportamento  popular  em  tômo  da 
aguardente,  das  festas  nas  zonas  açuca- 
reiras, das  comidas,  dos  doces,  e até  da 
medicina.  Tudo  isso  com  gravuras  de 
artistas  populares,  os  “primitivos”,  da 
mais  alta  beleza.  Até  a poesia  dos  “desa- 
fios”, cantados  por  pessoas  do  Nordeste 
aqui  no  Rio,  lá  no  Campo  de  Cão  Cristó- 
vão, com  temas  ligados  à cachaça.  Em 
suma,  um  trabalho  excelente,  surpreen- 
dentemente sacudindo  a poeira  de  publi- 
cações semelhantes  e usando  elementos 
modernos  de  comunicação  gráfica  em 
revista  oficial.” 

★ * * 

“O  Globo”  (Rio-GB)  (Página  9,  3?ca- 
demo,  de  1-9-70) : “A  revista  “Brasil 
Açucareiro,  órgão  oficial  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  foge,  no  número  de 
agôsto,  à sua  apresentação  habitual.  Ao 
invés  de  tratar  de  problemas  técnicos 
da  área  canavieira,  consagra-se  à análise 
de  aspectos  culturais,  focalizando,  em 
particular,  o folclore.  Esta  edição  foi 
preparada  com  extremo  cuidado,  tendo 
sido  necessário  o período  de  um  ano  para 
a pesquisa  e coleta  do  material,  bem 
como  para  os  diversos  contatos  feitos 
nos  meios  especializados. 

A escolha  do  referido  tema  para  figu- 
rar no  número  de  agôsto,  justifica-se 
pelo  fato  de  “O  Dia  do  Folclore”  ser  co- 
memorado em  todo  o mundo,  a 22  do 
mesmo  mês,  recordando  a data  em  que 
foi  lançada  a palavra  Folk-Lore  através 
da  revista  londrina  The  Atheneum  pelo 
arqueólogo  William  John  Thomas. 

“Brasil  Açucareiro”  reúne,  nesta  EDI- 
ÇÃO CULTURAL,  colaboradores  ilustres 
que  abordam  diferentes  ângulos  da 
questão:  a literatura  de  cordel,  a medi- 
cina rústica,  os  bailes  chamados  cana 
verde,  os  repentistas,  o sentido  de  expres- 
sões populares  como  “quem  paga  o pato 
sou  eu”  e outras.  A forma  de  apresen- 
tação da  matéria  é variada,  incluindo 
contos,  poemas  e ensaios.” 
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A INDEPENDÊNCIA  POLÍ- 
TICA _ O Brasil  tornou-se  inde- 
pendente de  Portugal  a 7 de  Setem- 
bro de  1822.  O brado  heróico,  às  mar- 
gens do  Ipiranga,  “Independência  ou 
Morte”,  define  a situação  que  se  cria- 
ra na  Colônia  com  a espoliação,  sem 
limites,  da  Metrópole.  O sentimento 
nativista,  presente  nas  lutas  para  ex- 
pulsão dos  holandeses  no  século  XVII, 
se  aprimorara  ao  longo  do  século 
XVni,  para  eclodir  numa  série  de 
movimentos  autonomistas,  dos  quais 
o mais  expressivo  é sem  dúvida,  a 
Inconfidência  Mineira. 

A importância  dessa  conspiração, 
què  reúne  figuras  das  mais  expressi- 
vas das  Minas  Gerais,  não  decorre 
unicamente  das  idéias  esposadas,  que 
tencionam  a fazer  do  Brasil,  uma  vez 
libertado  do  jugo  colonial,  uma  nação 
ajustada  às  idéias  progressistas  da 
época,  mas  sobretudo  da  figura  hu- 
mana do  protomártir,  o Alferes  Joa- 
quim José  da  Silva  Xavier,  o Tira- 
dentes.  Homem  de  inegáveis  méritos, 
voltado  para  os  problemas  da  sua 
terra,  consciente  da  necessidade  de 
romper  os  laços  de  dependência  à 
Metrópole,  Tiradentes  revelou-se  um 
bravo,  assumindo  sobranceiro  a res- 
ponsabilidade da  conspiração  e en- 
frentando a morte  com  decisão 
exemplar . 

Os  acontecimentos  que  se  seguiram 
à vinda  da  Côrte  para  o Brasil  podem 
ter  apressada  a conquista  da  autono- 


mia, sem  serem,  no  entanto,  a sua 
causa  decisiva.  A Independência  não 
foi,  portanto,  uma  dádiva  dos  portu- 
guêses,  mas  uma  conquista  dos  bra- 
sileiros. O fato  de  terem  sido  mais 
rápidas  e menos  cruentas  que  as  de 
outras  colônias  da  América,  não  deve 
ser  utilizado  para  minimizar  as  lutas 
travadas  pelos  brasileiros.  De  setem- 
bro de  1822  a julho  de  1823,  quando 
deixaram  o Brasil,  derrotadas,  as  úl- 
timas forças  portuguêsas  contrárias  à 
autonomia,  houve  choques  sangren- 
tos no  Pará  e na  Bahia.  Confirmada 
pelas  armas,  a Independência  tornou- 
se  um  fato  irreversível. 

Inicia  a nação  brasileira  a sua 
marcha  ascencional . Os  primeiros 
anos  foram  difíceis.  Houve  lutas  in- 
ternas, numerosas,  cruentas  e de  lon- 
ga duração,  particularmente  no  pe- 
ríodo da  Regência  e logo  após  a Ma- 
turidade do  segundo  soberano.  Co- 
meça, então,  a carreira  de  Luiz  Alves 
de  Lima  e Silva,  o futuro  Duque  de 
Caxias,  que,  no  comando  das  forças 
imperiais,  sagrou-se  um  chefe  militar 
de  singular  talento  e um  político  de 
rara  visão.  Tanto  ou  mais  que  as  vi- 
tórias militares  de  Caxias,  as  suas  vi- 
tórias políticas  ajudaram  a preservar 
a unidade  da  jovem  nação  e a cimen- 
tar a solidariedade  dos  seus  filhos. 
Não  é por  acaso  que  a figura  de  Ca- 
xias ressalta,  nessa  fase  decisiva  da 
história  brasileira,  como  a do  pacifi- 
cador e do  harmonizador. 

Ao  longo  do  século  XIX  e nas  pri- 
meiras décadas  do  século  XX  o Brasil 
vai  moldando  as  suas  instituições  de 
acordo  com  as  necessidade  nacionais. 

A abolição  impôs-se  quando  a es- 
cravidão, além  de  significar  um  apró- 
bio  para  o país,  passou  a entravar  o 
seu  progresso  material.  Da  mesma 
forma,  a República  foi  a solução  para 
a crise  do  regime  monárquico,  inca- 
paz de  atender  aos  anseios  de  descen- 
tralização e liberalização  dos  brasilei- 
ros. Ao  festejar  o primeiro  centenário 
da  Independência  Política,  em  1922, 
o Brasil  era  uma  nação  consolidada, 
com  o seu  território  configurado,  nas 
linhas  que  os  bandeirantes  haviam  fi- 
xado, graças  à ação  esclarecida  do 
Barão  do  Rio  Branco. 


A EMANCIPAÇÃO  ECONÔ- 
MICA — Afora  alguns  surtos  in- 
dustriais sem  continuidade,  sendo  de 
destacar  o impulsionado  por  Mauá 
em  meados  do  século  XIX,  o Brasil 
permaneceu  durante  mais  de  cem 
anos  como  um  País  essencialmente 
agrícola,  cujo  comércio  exterior  se 
expressava  na  simples  troca  de  ma- 
térias-primas por  produtos  indus- 
triais. A primeira  guerra  trouxe  sen- 
sível modificação  do  quadro,  deter- 
minando o surgimento  de  numerosas 
indústrias  para  suprir  o consumo  in- 
terno desatendido  pela  produção  ex- 
terna, dando  início  ao  processo  de  in- 
dustrialização ainda  não  terminado. 
A Segunda  Guerra  Mundial  acelerou 
êsse  processo  e ampliou  a sua  base, 
com  a instalação,  em  Volta  Redonda, 
da  primeira  grande  fábrica  de  ferro 
e aço  do  País. 

O surgimento  de  Volta  Redonda 
tem  um  sentido  decisivo,  na  história 
econômica  do  Brasil.  Não  se  trata 
apenas  da  realização,  pelos  brasilei- 
ros, de  um  velho  sonho  de  mais  de 
um  século,  ou  mesmo  da  implantação 
de  indústria-chave  do  processo  de  in- 
dustrialização. Mais  do  que  isso,  re- 
presenta uma  demonstração  eloqüen- 
te  da  capacidade  de  realização  do 
País,  construindo  e operando  uma  in- 
dústria moderna,  em  condições  seme- 
lhantes às  dos  países  desenvolvidos. 
A entrada  em  funcionamento  da 
grande  usina  das  margens  do  Rio 
Paraíba  coincide,  por  outro  lado,  co- 
mo a tomada  de  consciência:  não 
basta  ao  País  ser  independente  poli- 
ticamente, sem  o ser,  também,  eman- 
cipado economicamente.  Em  outras 
palavras:  a economia  brasileira  há  de 
formar  um  todo  harmonioso,  ao  ser- 
viço do  Brasil  e sob  o comando  dos 
brasileiros,  pois  só  dessa  forma  as  ri- 
quesas  nacionais  serão  utilizadas  em 
proveito  efetivo  dos  habitantes  do 
País. 

Iniciado  em  Volta  Redonda,  o pro- 
cesso de  emancipação  econômica  está 
presente,  alguns  anos  depois,  nas 
campanhas  que  levaram  à criação  da 
PETROBRÁS.  Aqui,  igualmente,  o 
Brasil  deu  nova  prova  de  maturidade, 
ao  enfrentar,  em  têrmos  nacionais,  o 
problema  capital  da  descoberta  do 


óleo  mineral,  sua  produção,  seu 
transporte,  seu  beneficiamento,  tudo 
objetivando  a criação  de  riquezas  ca- 
pazes de  beneficiar,  direta  e efetiva- 
mente, o Brasil  e seus  habitantes. 
Na  última  década  o processo  de  in- 
dustrialização acelerou-se,  ampliando 
e diversificando  a produção  de  sorte 
a tornar  o País  cada  dia  menos  de- 
pendente dos  suprimentos  externos, 
inclusive  de  bens  de  capital,  as  má- 
quinas que  fabricaram  máquinas . 

Ao  tomar  posse  na  Presidência  da 
República,  o General  Emílio  Garras- 
tazu  Médici  afirmou,  categórico: 
“Creio  no  surto  industrial  brasileiro, 
em  bases  estáveis,  de  vivência  nossa, 
de  nosso  exclusivo  interêsse,  buscan- 
do-se a evolução  o mais  cêdo  que  se 
possa,  dos  tempos  de  filial  para  os 
tempos  de  matriz”.  (1)  O País  pas- 
sou da  fase  da  industrialização  es- 
pontânea para  a industrialização  pla- 
nejada. 

“Aceleramos  a exploração  indus- 
trial, principalmente  a produção  de 
aço,  de  navios,  de  veículos,  de  cimen- 
to. Iniciamos  a exploração  do  xisto, 
ao  tempo  em  que  intensificamos  a 
extração  de  ^petróleo,  diversificamos 
nossos  esforços  no  campo  da  petro- 
química e começamos  a batalha  das 
pesquisas  minerais.  Por  outro  lado, 
muito  se  ampliou  nossa  capacidade 
de  produção  energética,  alargou-se  de 
forma  impressionante  a rêde  nacional 
de  estradas  e ingressamos  na  era  das 
comunicações  com  a implantação  dos 
mais  modernos  sistemas  eletrôni- 
cos”. (2) 

A emancipação  econômica  se  cons- 
trói, dêsse  modo,  tendo  como  base  o 
desenvolvimento  da  economia  do  País, 
sob  o controle  dos  brasileiros  e com 
objetivo  de  elevar,  substancialmente, 
as  condições  de  vida  de  todos  os  bra- 
sileiros, como  um  fenômeno  global 
capaz  de  arregimentar,  por  isso  mes- 
mo, o entusiasmo  coletivo  para  os  ob- 
jetivos prioritários  do  Govêrno  “de 
conquistar  e manter  o desenvolvimen- 
to, com  segurança,  liberdade,  inde- 
pendência e respeito  ao  homem.”  (3) . 


(1)  — Discurso  de  posse,  30/10/1969 

(2)  — Aula  inaugural  na  ESG,  10/3/1970 

(3)  — Aula  .inaugural  na  ESG,  10/3/1970 


Independente  politicamente  e conquis- 
tando, aceleradamente,  a emancipação 
econômica,  o Brasil  marcha  agora  para 
a integração  nacional,  através  da  ocupa- 
ção eletiva  de  todo  o seu  território  e da 
consolidação  da  consciência  nacional  em 
todos  os  seus  habitantes.  A ocupação  do 
território,  iniciada  na  Colônia  pela  ex- 
pansão dos  limites  traçados  no  Tratado 
de  Tordesilhas,  alça-se  agora,  na  segun- 
da metade  do  século  XX,  a fase  mais  di- 
nâmica. A construção  da  nova  capital, 
Brasília,  sonhada  desde  a época  da  In- 
dependência, foi  o primeiro  grande  feito 
no  interior  do  País,  com  o centro  de  de- 
cisão administrativa,  que  durante  mais 
de  quatro  séculos  se  mantivera  aferrado 
ao  litoral.  A construção  da  Belém-Bra- 
sílla,  incorporando  de  fato  à comunidade 
brasileira  extensas  regiões  até  então  dela 
desligadas  pela  falta  de  acesso  regular, 
foi  o segundo  feito,  ensejando,  em  têrmos 
Inéditos,  o rápido  deslocamento  da  fron- 
teira econômica  estável  há  séculos . O 
Brasil  deixou  de  ser  as  somas  de  arqui- 
pélagos econômicos,  para  se  transformar 
numa  grande  nação,  cujo  território  pas- 
sou a ser  ocupado  eoin  presteza  e efi- 
ciência que  constitui  motivo  de  notória 
admiração  no  mundo  inteiro. 

Os  fatos  recentes  mostram  a decisão 
governamental  de  aprofundar  a política 
de  integração  nacional . O Govêrno  re- 
pele as  doutrinas  que  fazem  da  limitação 
da  natalidade  condição  de  desenvolvi- 
mento. O que  importa  é mobilizar  a po- 
pulação, utilizar  a mão-de-obra  disponí- 
vel para  apressar  o processo  de  explo- 
ração dos  abundantes  recursos  nacionais, 
ainda  potenciais,  e não  procurar  reduzir 
o crescimento  populacional . O Govêrno 
acelera  o programa  rodoviário  com  vis- 
tas à ocupação  do  território  carente  de 
habitantes . A Belém-Brasília  está  em 
fase  de  asfaltamento;  avança  a Cuiabá- 
Pôrto-Velho,  Rio  Branco;  também  pro- 
gride a Pôrto-Velho-Manaus;  rumo  ao 
extremo  norte  foi  iniciada  a Manaus-Boa 
Vista.  Nas  demais  regiões  brasileiras 
novas  rodovias  são  rasgadas  em  tempo 
reduzido,  alterando,  num  ritmo  sem  pre- 
cedente, a fisionomia  de  áreas  até  bem 
pouco  marginalizadas  do  processo  eco- 
nômico. Os  transportes  marítimos,  com 
a renovação  da  frota  e o aparelhamento 
dos  portos  e os  ferroviários,  com  a mo- 
dernização das  linhas  e de  material  de 
tração  e rodante,  ajudam,  de  forma 
substancial,  a Integração  do  território 
brasileiro.  Cada  dia  mais  o mercado  in- 
terno se  consolida  e unifica.  Hoje  é pos- 
sível produzir  em  qualquer  parte  do 
Brasil  para  vender  no  extremo  mais  dis- 
tante . O território  deixou  de  ser  uma 
abstração  geográfica  para  se  transfor- 
mar numa  realidade  econômica. 

De  todo  êsse  esforço  no  setor  da  in- 
vestigação territorial  talvez  o mais  im- 
pressionante e certamente  o mais  válido 
do  ponto-de-vista  nacional  seja  o capí- 
tulo amazônico . A Amazônia,  até  bem 
pouco  tempo  Isolada  em  sua  imensidão, 
está  sendo  agora,  de  fato  e apressada- 
mente, unida  ao  Brasil.  Até  1974  estará 
concluído  sistema  ferroviário  básico  de 
apoio  ao  sistema  fluvial  existente,  visan- 
do a estimular  a penetração  e a fixação 
do  homem.  As  duas  mais  recentes  rodo- 


vias da  programação  governamental,  a 
Transamazônlca,  ligando  o Nordeste  à 
Amazônia,  e a Cuiabá-Santarém,  soman- 
do cêrca  de  3 . OOO  km.,  nortearão  algu- 
mas das  regiões  potenclalmente  mais 
ricas  do  Brasil,  ensejando  a imediata 
ocupação  de  larga  faixa  do  território 
através  da  fixação  ao  longo  dos  respec- 
tivos eixos  de  trabalhadores  agrícolas. 
Pelo  menos  60  mil  lotes,  de  10  hectares 
cada  um,  permitirão  a localização  de 
outras  tantas  famílias  que,  dêsse  modo, 
iniciarão  o povoamento  racional  de  uma 
área  até  aqui  desocupada. 

É evidente  que  o processo  de  integra- 
ção nacional,  ora  em  franco  desdobra- 
mento, requer  da  Nação  um  esforço,  uma 
tensão  de  todos  os  momentos.  Os  brasi- 
leiros estão  compenetrados  desta  reali- 
dade e se  dispuseram  a enfrentar  o desa- 
fio do  futuro  com  energia  redobrada.  O 
País  tomou  consciência  das  suas  possibi- 
lidades e das  suas  potencialidades . A 
cada  dia  novas  vitórias  são  assinaladas 
nos  setores  mais  diversos  da  vida  nacio- 
nal . Os  brasileiros  sentem  que,  como 
outro  qualquer  povo  do  mundo,  podem 
enfrentar  e resolver  os  seus  problemas 
fundamentais.  Nas  coisas  mais  simples 
a experiência  lhes  está  ensinando  que 
não  existem  impossíveis  para  a vontade 
coletiva.  Veja-se,  como  exemplo,  o feito 
que  encheu  de  júbilo  o povo,  de  um  ex- 
tremo ao  outro  do  território  pátrio:  a 
conquista  do  trlcampeonato  mundial  de 
futebol.  Embora  em  duas  outras  oportu- 
nidades anteriores  houvéssemos  vencido 
a disputa  pela  Taça  Jules  Bimet,  desta 
feita,  no  México,  a batalha  foi  mais  difí- 
cil, a conquista  mais  árdua  e a vitória, 
por  isso  mesmo,  mais  meritória . lima 
vitória  que  nasceu  não  apenas  da  capa- 
cidade individual  dos  nossos  jogadores, 
da  contribuição  pessoal  de  cada  um 
dêles,  mas  da  programação  ordenada  da 
preparação  e participação  brasileira  no 
prélio,  da  decisão  de  superar  as  antigas 
deficiências  que  muitos  apontavam  como 
insuperáveis  em  nossa  gente.  Essa  vitó- 
ria foi,  portanto,  o fruto  do  aproveita- 
mento inteligente  dos  nossos  recursos 
humanos . Até  mesmo  no  terreno  da  pre- 
paração física,  onde  a maioria  imagina- 
va não  pudesse  o Brasil  superar  países 
de  elevados  padrões  de  saúde,  a nossa 
superioridade,  fruto  do  trabalho,  do  pla- 
nejamento e da  disciplina  coletiva,  aca- 
bou se  impondo  e enchendo  de  admira- 
ção os  demais  concorrentes . 

É um  exemplo  apenas,  entre  mnltos 
que  poderiam  ser  aqui  citados  como  a 
provar  essa  vontade  de  progredir,  de 
crescer,  de  vencer,  que  hoje  anima  o 
Brasil . Razão  teve,  pois,  o Presidente 
Médici  ao  afirmar,  jubiloso,  no  momen- 
to em  que  tôda  a Nação  festejava  a vi- 
tória do  México:  «Ninguém  mais  segura 
êste  País». 

Na  realidade,  ao  ensejo  dêste  148*? 
aniversário  da  Independência,  está  o 
Brasil  mobilizado,  pois  como  afirmou  o 
General  Garrastazu  Médici,  ao  ser  indi- 
cado para  a Presidência  da-  República: 
«Na  marcha  para  o desenvolvimento,  o 
povo  não  pode  ser  espectador.  Tem  de 
ser  o principal  protagonista»  (4). 

(4)  — Discurso  à Nação,  ao  ser  indicado  para  ~a  Presi- 
dência da  República. 


7 de  setembro  — - marco  decisivo  na  luta  de  um  povo  em  bus- 
ca da  independência  política. 

Hoje,  como  ontem,  a Nação  mais  uma  vez  se  mobiliza.  Com  o 
advento  da  Revolução,  empenha-se  em  uma  verdadeira  batalha  cí- 
vica de  redenção  nacional.  Preservação  dos  valores  de  nossa  civili- 
zação, progresso  econômico,  harmonia  social,  de  forma  a que  to- 
dos participam  dos  benefícios  do  desenvolvimento  — êsses  objeti- 
vos vêm  sendo  alcançado  de  modo  contínuo  e com  seriedade  de 
propósitos. 

O povo  brasileiro  orgulha-se  do  nôvo  Brasil  que  surge,  do 
grande  Brasil  que  a todos  surpreendo.  A arrancada  do  País  entu- 
siasma, e cada  um,  com  espírito  patriótico,  traz  a sua  contribuição 
pessoal. 

Na  oportunidade  em  que  se  comemora  a Semana  da  Pátria, 
impõe-se  um  momento  de  reflexão.  Cabe-nos  reconhecer  o grande 
mérito  de  nossos  antepassados,  que  nos  souberam  legar  uma  Na- 
ção íntegra  e independente.  E a nós,  brasileiros  de  hoje,  cumpre  re- 
novar o compromisso  de  não  pouparmos  esforços  para  bem  honrar 
essa  herança  inestimável. 

Estamos  todos  convocados  a levar  avante  a tarefa  de  cons- 
trução nacional,  para  maior  grandeza  e afirmação  do  nosso  Brasil. 


MARCUS  VINÍCIUS  PRATINI  DE  MORAES 
Ministro  da  Indústria  e do  Comércio 


SEMANA  DA  PATRIA 


Tendo  à frente  o Presidente  do  I.A.A.,  General  Álvaro  Tavares 
Carmo,  o I.A.A.  comemorou  a Semana  da  Pátria,  em  tôdas  suas  de- 
pendências, culminando  as  festividades  com  o hasteamento  solene  do 
Pavilhão  Nacional,  no  dia  7 de  setembro.  Na  ocasião  usaram  da  pa- 
lavra o Presidente  Tavares  Carmo,  quando  assinalou  sua  alegria  de 
infundir  mais  ainda  nos  presentes  sentimentos  de  patriotismo.  Falou 
também  o General  Anaurelino  Vargas,  reafirmando  as  palavras  do 
Chefe  da  Nação,  quando  disse  que  ninguém  detém  êste  País,  no  sen- 
tido do  progresso  e do  bem-estar  social.  Também  a servidora  Enide 
Toscano  manifestou-se,  ao  recitar  para  os  presentes  o poema  “Porque 
me  Orgulho  de  ser  Brasileira”. 

A foto  acima  registrou  o momento  em  que  o Presidente  Álvaro 
Tavares  Carmo,  em  seu  Gabinete,  recebia  funcionários  do  I.A.A. , em 
prosseguimento  às  comemorações  da  Semana  da  Pátria. 


■ 


I 
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HOMENAGEM 


Durante  as  comemorações 
da  Semana  da  P átr  i a , no 
I.A.A.,  o mais  antigo  funcioná- 
rio em  atividade  da  autarquia 
recebeu  expressiva  homena- 
gem da  Administração,  atra- 
vés de  uma  placa  comemora- 
tiva de  seus  37  anos  de  serviço 
(foto) . 


Coube  ao  Diretor  da  Divisão 
Administrativa,  Sr.  Vicente 
Mendes,  saudar  o homenagea- 
do, quando  assinalou,  entre 
outros  pontos:  “Se  é certo  que 
antiguidade  é pôsto,  não  é me- 
nos certo  que  essa  antiguida- 
de, no  caso  de  Jefferson,  está  enriquecida  pelas  suas  inúmeras  quali- 
dades morais  e funcionais”.  E mais  adiante:  “Tenho  o imenso  prazer 
de,  neste  ato  cívico  e solene,  homenageá-lo  em  nome  da  Administra- 
ção do  I . A . A . , de  todos  os  seus  colegas  e em  meu  nome  próprio . 


Em  seguida,  o funcionário  homenageado,  Sr.  Jefferson  Pinheiro 
de  Farias,  agradeceu:  “Recebo  esta  homenagem  que  me  prestam  nesta 
solenidade  a Administração  do  Instituto  e os  meus  queridos  colegas, 
com  a humildade  que  foi  parte  essencial  da  formação  de  meu  caráter 
e,  de  então  por  diante,  ficou  sendo  o palinuro  da  minha  já  longa  jor- 
nada pelos  difíceis  caminhos  de  minha  vida”.  E encerrando:  “Fique 
porém  na  memória  de  quantos  aqui  me  ouvem  que  êsse  ato  de  genero- 
sidade da  Alta  Administração 
do  Instituto  tem  outro  senti- 
do, que  vale  traduzir  e acen- 
tuar, o de  que  tem  aprêço  e se 
interessa  pelo  funcionalismo 
que  dirige  com  humana  sabe- 
doria” . 


Estiveram  presentes  ao  ato, 
além  de  Diretores  e funcioná- 
rios do  I . A . A . , a esposa  do  ho- 
menageado, Sra.  Margarida 
Maria  de  Farias  e a filha  do 
casal  Srta.  Neuza  Maria  de 
Farias. 
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Realizou-se,  a 4 do  corrente,  a posse  da  nova  Diretora  do  Serviço  Especial  do  Álcool 
Anidro  e Industrial  (S.E.A.A.I.) , Sra.  Yêda  Simões  de  Almeida,  antiga  e dedicada  funcionária 
da  Autarquia,  que  vinha  substituindo  interinamente  o titular,  agora  aposentado,  Sr.  Joa- 
quim de  Menezes  Leal. 

Ao  ato  compareceram  o Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  General 
Álvaro  Tavares  Carmo,  o Cel.  Carlos  Max 
de  Andrade,  Chefe  do  Gabinete,  Direto- 
res, Chefes  de  Serviço,  além  de  numero- 
sos funcionários. 

Na  oportunidade,  manifestando-se  so- 
bre sua  efetivação  no  cargo,  Yêda  Simões 
de  Almeida  fêz  o seguinte  discurso: 


FOTOS  J.  A.  SANTOS 


“Sinto-me  profundamente  sensibiliza- 
da com  o carinho  desta  homenagem.  De- 
sejava ter  o dom  da  palavra,  para,  nesta 
oportunidade,  poder  traduzir  tôda  mi- 
nha emoção  e alegria,  pela  honra  e o pri- 
vilégio de  participar  da  alta  adminis- 
tração dêste  Instituto,  e,  principalmen- 
te, de  ser  a primeira  mulher  a ocupar  o 
elevado  cargo  de  Diretora,  nesta  Sede. 


Abaixo  de  Deus,  sei  que  devo  isto  ao 
Exmo.  Sr.  Presidente,  General  Álvaro 
Tavares  Carmo,  pela  confiança  em  mim 
depositada;  ao  meu  pai,  pela  instrução 
que  me  proporcionou;  aos  Diretores  que 
me  precederam  no  Serviço  do  Álcool, 
pelo  muito  que  me  ensinaram;  aos  cole- 
gas, pela  colaboração  que  sempre  me 
emprestaram;  e,  finalmente,  ao  meu  es- 
poso, pelo  estímulo  que  sempre  deu  ao 
meu  trabalho  nesta  Casa,  aos  quais,  ren- 
do, nêste  momento,  o meu  preito  de  gra- 
tidão . 


A minha  responsabilidade  é muito 
grande.  Aceito-a,  porém,  com  humilda- 
de e com  o firme  propósito  de  empregar 
o melhor  dos  meus  esforços,  procurando 
mesmo  exceder  às  minhas  limitações, 
para  corresponder  à confiança  ora  em 
mim  depositada,  pelo  Senhor  Presiden- 
te, pelos  colegas,  e,  principalmente,  pelas 
mulheres  dêste  Instituto,  hoje  aqui  re- 
presentadas por  todas  vocês  e pela  bri- 
lhante figura  da  Dra.  Zéia  Pinho  de  Re- 
zende Silva,  que  tão  bem  dignifica  e 
honra  a classe  feminina  do  nosso  País”. 


A Companhia  Usinas  Na- 
cionais tem  novo  Presidente. 
É ele  o Sr.  Juarez  Marques  Pi- 
mentel  representante  do  Mi- 
nistério dos  T ransportes  no 
Conselho  Deliberativo  do 
l.A.A. 

Ao  ato,  do  qual  registramos 
os  flagrantes  ao  lado,  compa- 
receram inúmeras  personali- 
dades. 

Também  na  oportunidade 
foram  empossados  como  Dire- 
tores da  C.U.N.  os  Srs.  Adelito 
Cruz  Nilos  e Cezar  Ribeiro  e 
Silva. 


O Sr.  Juarez  Marques  Pimentel  assina 
o livro , formalizando  sua  posse  na 
Presidência  da  C.U.N. 


O Sr.  Juarez  Marques  Pimentel  fêz 
breve  discurso  em  sua  posse. 


Na  ocasião , também  falou  o Pre 
dente  do  l.A.A. , General  Álvaro 
Tavares  Carmo 
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A Coleção  Canavieira,  atra- 
vés dos  dois  primeiros  livros 
de  sua  série , foi  lançada  ofi - 
cialmente  em  Natal  por  ini- 


cialiva  da  Delegada  Regional 
do  I.A.A.  no  R.  G.  do  Norte, 

D.  Maria  Alzir  Diógenes. 

Assim,  Açúcar,  de  Gilberto 
Ereyre,  e Prelúdio  da  Cachaça, 
de  Luís  da  Câmara  Cascudo  foram  lançados  oficialmente  na  Li- 
vraria Universitária  com  o mestre  potiguar  autografando  seu 
livro  (foto)  para  inúmeras  personalidades,  destacando-se  a pes- 
soa do  Governador  Walfrido  Gurgel. 

E foi  neste  clima  de  cordialidade  com  a intelectualidade  rio- 
grandense  do  norte  prestigiando  o evento,  com  “ caninha ” pura, 
ou  a famosa  “caipirinha” , 
com  “umbu”  e abacaxi  de 
tira-gôsto,  que  o acadêmi- 
co Manuel  Rodrigues  de 
Melo  fez  uma  saudação 
alusiva  ao  acontecimento 
(veja  em  outro  local  des- 
ta edição). 


Três  modernos  aviões  foram  ad- 
quiridos pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  para  serem  usados  no 
combate  às  pragas  da  cana-de- 
açúcar. 

As  fotos  ao  lado , colhidas  no  Ae- 
roporto Internacional  dos  Guarara- 
pes,  no  Recife , mostram  vários  ân- 
gulos das  três  aeronaves  agrícolas 
PAW-NEE/ Pi  per,  aparecendo  ain- 
da os  Srs.  Carlos  Eduardo  Pereira 
Ferreira,  representante  do  I.A. A.  e 
Presidente  da  Comissão  de  Comba- 
le à Cigar rinha  nos  Estados  de  Ala- 
goas e Pernambuco,  e Jorge  Brasil 
Neto,  Diretor  de  Combate  às  Pra- 
gas, órgão  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, além  do  comandante  João 
Melquíades,  representante  da  fir- 
ma que  vendeu  os  aparelhos. 


Dentre  as  inúmeras  visitas  que 
recebemos  em  nossa  redação , des- 
taca-se  a de  estudantes , do  nível  se- 
cundário ao  universitário , que  aqui 
vêm  em  busca  de  subsídios  para 
trabalhos  escolares.  Cerca  de  três 
centenas  de  alunos  de  diversas  es- 
colas são  atendidos  mensalmente  e 
orientados  de  acordo  com  a natu- 
reza  dos  trabalhos  que  precisam 
fazer. 

As  fotos  ao  lado  registram  dois 
aspectos  diferentes  de  visita  de  es- 
colares ao  Serviço  de  Documenta- 
ção: acima , grupo  do  Colégio  Pe- 
reira Mendes.  Todos  receberam  o 
folheto  Açúcar  e Álcool.  Abaixo , 
alunos  do  mesmo  Colégio  fazendo 
consulta  no  próprio  S.  D. 


Ao  ensejo  do  lançamento  da 
EDIÇÃO  CULTURAL  de  Brasil 
Açucareiro,  recebemos  em  nossa 
redação  a visita  do  Professor  Edison 
Carneiro,  urn  dos  grandes  nomes 
do  folclore  nacional. 


Fotos  de  Clóvis  Brum 


CDMENTÁRID  ECDNDMICD 

O PLANO  DE  ÁLCOOL 


Vem  de  ser  aprovado  pelo  Conselho  Deliberativo  do  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool,  em  julho  último,  o Plano  de  Defesa  da 
Produção  de  Álcool,  relativo  à Safra  de  1970-71,  cujo  texto  com- 
pleto vai  publicado  em  outro  local  da  presente  edição. 

Segundo  êsse  instrumento  de  programação  estima-se  em  670,0 
milhões  de  litros  a produção  de  álcool  do  País  que  se  beneficiará  da 
defesa  da  safra  em  curso.  A produção  global,  pois,  compreenderá: 
332,0  milhões  de  litros  de  álcool  anidro  (mais  de  95°  GL)  e 338:Q 
milhões  de  álcool  hidratado  (menos  de  95°  GL).  Quanto  à desti- 
nação  da  produção  citada  tem-se  que  para  fins  carburantes  (mis- 
tura álcool-gasolina  ) serão  reservados  307,0  milhões  de  litros  de 
anidro  e para  fins  industriais:  25,0  milhões  de  litros  de  álcool  ani- 
dro e 338,0  milhões  de  álcool  hidratado.  Por  seu  turno,  a produção 
de  álcool  anidro  para  mistura  carburante  assim  se  distribuirá: 


Norte^Nordeste 

Milhões  de  lts. 
13,7 

R.  G.  do  Norte  e Paraíba 

0,7 

Pernambuco 

10,0 

Alagoas 

3,0 

Centro-Sul 

293,3 

Minas  Gerais 

4,5 

Espírito  Santo 

1,8 

Rio  de  Janeiro 

17,0 

São  Paulo 

270,0 

Total 

307,0 

Vale  notar,  entretanto,  que,  a produção  de  álcool  anidro  des- 
tinada à mistura  está  limitada  ao  volume  permitido  pelo  Conselho 
Nacional  de  Petróleo  (5%  do  consumo,  ou  seja  450  milhões  de 
litros),  tendo  sido  fixado,  para  a presente  safra,  o volume  de  307,0 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1970 — 9 


milhões  de  litros . O quadro  que  se  segue  revela  como  está  progra- 
mada a produção  de  álcool  da  safra  de  1970-71,  segundo  tipo  e 
regiões: 


PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 
Safra  de  1970-71 


Í7~V 

(Em  milhões  de  lts.) 

T“  yr  » 

\ } 1/  i M 

,TQ  O 

ESTADOS 

Anidro  Hidratado 

Total 

i 

Norte-Nordeste 

15,7 

106,5 

122,2 

R . G . do  Norte 

0,7 

0,8 

1,5 

Paraíba 



6,0 

6,0 

Pernambuco 

12,0  70,7 

82,7 

Alagoas 

3,0 

27,0 

30,0 

Sergipe 



2,0 

2,0 

b oJnomuiíarri  922*»  obí 

T|  f~Q 

Centro-Sul 

316,5 

230,7 

547,2 

: èiabne^tqrnoò  ,zioq  Jadoís  oéçíul 

Kjiq  A .oíhlíd  me  sils. 

Minas  Gerais 

4,5 

10,5 

15,0 

Espírito  Santo 

2,0 

2,0 

Rio  de  Janeiro 

20,00 

26,0 

46,0 

São  Paulo 

290,0 

170,0 

460,0 

Paraná 

— 

15,6 

15,6 

Sta.  Catarina 

— 

4,0 

4,0 

R . G . do  Sul 

1 

3,0 

3,0 

Mato  Grosso 

— 

0,6 

0,6 

Goiás 

— 

1,0 

1,0 

Total 

332,2 

337,2 

669,4 

r‘  0 rtn Q c,  QÍ-ínlí*  -Tl  Çí 

Como  se  vê  a produção  alcooleira  prevista  para  São  Paulo  re- 
sulta a mais  significativa  do  Plano,  com  270,0  milhões  de  litros 
oriundos  de  méis  residuais  e 190,0  milhões  decorrentes  do  álcool 
direto  (aproveitamento  do  volume  de  canas  excedentes  da  produ- 
ção açucareira  autorizada)  . Assim,  o parque  alcooleiro  paulista 
poderá  ampliar  a utilização  da  capacidade  instalada,  lotando  total- 
mente suas  destilarias  anexas . O Plano  de  Álcool  disciplina,  por  sua 
vez,  o “modus  operandi”  da  produção  de  álcool  direto,  seja  quanto 
à participação  dos  fornecedores  de  cana,  na  operação,  seja,  enfim, 
relativamente  à moagem  de  excedentes  de  matéria-prima . No  que 
respeita  ao  preço  de  álcool  anidro  para  mistura,  foi  o mesmo  fixado 
em  Cr$  0,36,50  por  litro  e o de  álcool  hidratado  será  determinado 
pelo  Conselho  Interministerial  do  Preço  (CIP),  oportunamente. 
Também,  foram  escalonados  os  preços  a serem  pagos  pela  tonelada 
de  mel  residual,  cujo  valor  varia  de  Cr$  37,90  até  Cr$  53,46,  em 
função  dos  açúcares  redutores  totais  nêle  contido. 
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Do  lado  da  exportação,  o Plano  somente  considera  exportável 
o mel  residual  produzido  pelas  usinas  que  celebrarem  com  as  Des-* 
tilarias  Centrais,  dos  respectivos  Estados,  contratos  de  venda  ante- 
cipada dos  volumes  necessários  à lotação  dessas  unidades  destila- 
doras, com  vistas  a assegurar,  prioritàriamente,  o abastecimento  do 
mercado  interno.  Vale  registrar,  outrossim,  que  defere-se  ao  Nor- 
te-Nordeste o contingente  de  mel  residual  considerado  como  exce- 
dente do  consumo  interno,  para  fins  de  exportação,  cujos  quanti- 
tativos são  os  seguintes: 


Estados 


Mil  T 


R.  G.  do  Norte  10,0 

Paraíba  10,0 

Pernambuco  120,0 

Alagoas  140,0 


Total  280,0 


É óbvio  que,  os  dados  supracitados  demonstram  que  o atual 
Plano  de  Defesa  do  Álcool  mantém  as  linhas  tradicionais  dos  pla- 
nos anteriores.  Nêle,  não  se  vislumbra,  por  exemplo,  a preocupa- 
ção com  a perspectiva  de  mudança  da  estrutura  do  mercado  do 
álcool  hidratado  do  País,  já  visível  com  a entrada  em  operação 
das  unidades  do  complexo  petroquímico,  produtoras  de  etileno,  de 
um  lado,  e as  limitações  do  mercado  internacional  para  colocação 
dos  excedentes  de  méis,  de  outro  lado.  Apenas,  pretende-se  com- 
pensar, transitoriamente,  a redução  do  mercado  industrial  para  o 
álcool  de  cana,  com  o aumento  da  produção  de  álcool  anidro  des- 
tinado à mistura  carburante,  cujo  volume  será  de  332,0  milhões 
de  litros,  contra  61,0  milhões  do  ano  anterior. 

É de  se  acreditar,  contudo,  que,  em  face  do  desempenho  da 
presente  safra  alcooleira  do  País,  o problema  de  excedente  de  méis 
venha  a ser  melhor  examinada  e resolvido  pelo  I.A.A.,  notadamen- 
te,  à luz  dos  dados  subseqüentes,  os  quais  deverão  ajustar,  neces- 
sariamente, as  previsões  ora  realizadas,  melhor  definindo  as  alter- 
nativas econômicas  válidas  para  a produção  alcooleira  nacional,  em 
têrmos  de  absorção  dos  excedentes  açucareiros,  sua  transformação 
industrial  ou  destinação  alimentar  (proteínas,  rações,  forragens, 
etc.)  De  resto,  há  que  convir  na  necessidade  de  os  planos  de  safra 
de  açúcar  e álcool,  serem  reunidos  em  uma  só  peça  de  programa- 
ção, a ser  submetida  a aprovação  oficial,  como  uma  das  medidas 
tendentes  a racionalizar  o sistema  institucional  da  defesa 
da  produção,  visto  que  as  previsões  dos  planos  de  álcool  estão  res- 
paldadas no  comportamento  de  cada  safra  açucareira.  É,  pois,  a 
produção  de  açúcar  que  condiciona  as  estimativas  dos  planos  de 
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álcool.  Nada  mais  lógico,  portanto,  que  essa  interrelação  seja  tra- 
duzida na  elaboração  de  um  programa  global  de  safra  (produção, 
demanda,  preços,  recursos  etc.),  através  de  um  instrumento  único 
e integrado. 

W.  CARNEIRO 


ATUALIDADES:  • A produção  mundial 
de  açúcar  de  1969-70  ascende  a 79,0  mi- 
lhões de  t/c,  representando  5%  a mais 
sôbre  a do  ano  anterior  (75,0  milhões  de 
t/c) . • No  último  aumento  de  cotas 

para  o mercado  norte-americano,  do  mês 
de  Julho,  o Brasil  foi  contemplado  com 
mais  25  184  t/c.  Cota  igual  foi  atribuí- 
da à República  Dominicana,  tendo  o Mé- 
xico, por  seu  turno,  recebido  uma  cota 
adicional  de  25  751  t/c.  Essa  distribui- 
ção — aliás  a terceira  realizada  pelo  De- 
partamento de  Agricultura  dos  ÉEUU  — 
resultou  da  elevação  para  11,6  milhões 
de  t/c,  do  volume  de  açúcar  que  os  EE. 
UU.  necessitam  receber  de  seus  expor- 
tadores, no  presente  ano  • Após  suces- 
sivos entendimentos  os  fornecedores  de 
cana  de  Pernambuco  e Alagoas  conse- 
guiram do  Ministro  do  Trabalho  que  a 
contribuição  dos  trabalhadores  de  cana 
para  o INPS  se  faça  com  base  na  to- 
nelada de  cana  fornecida  • A Usina 
Malvina,  de  Bocaiuva  (MG)  voltou  a 
funcionar  na  presente  safra  e deverá 
produzir,  até  dezembro,  160  mil  sacos 
de  açúcar.  A fábrica  que  esteve  parali- 
zada,  durante  longo  tempo,  foi  adquiri- 
da por  nôvo  grupo,  tendo  o BNDMG  fi- 
nanciado, em  convênio  com  o IAA,  o seu 
reequipamento  industrial  e agrícola.  Da 


atividade  dessa  emprêsa  depende  cêrca 
de  40  mil  pessoas  nela  diretamente  en- 
gajadas • Encontram-se  no  Recife  (Pe), 
desde  julho  último,  3 aeronaves  adquiri- 
das pelo  IAA,  nos  EE.UU.,  destinadas  ao 
polvilhamento  aéreo  das  plantações  das 
usinas  pernambucanas,  as  quais  deverão 
cumprir  o programa  de  moderno  cam- 
bate  à cigarrinha  que  prevê  até  o fim 
dos  trabalhos  o polvilhamento  de  uma 
área  de  100  mil  hectares  de  cana-de- 
açúcar  • A Cia.  Usinas  Nacionais  tem 
nova  direção.  Tomaram  posse  de  seus 
cargos,  no  mês  de  julho,  investidos  pelo 
presidente  do  IAA,  o seu  nôvo  diretor- 
Presidente  Economista  Juarez  Marques 
Pimentel  e os  diretores  sem  designação 
especial  srs.  Albérico  Guedes  da  Cruz  e 
Nilo  Cezar  Ribeiro  Silva.  A novel  dire- 
toria cumprirá  o mandato  de  4 anos  e 
pretende  concentrar  esforços  visando  a 
maior  racionalização  e eficiência  técnico- 
administrativa  da  emprêsa  para  que 
opere  no  mercado  de  refinado  em  têrmos 
de  setor  privado  • O volume  de  açúcar 
exportado  pelo  Brasil,  no  ano  de  1969 
(1,0  milhão  de  t/m),  que  lhe  rendeu 
US$  112,0  milhões  de  divisas  (Cr$  452 
milhões)  teve  como  compradores,  as  se- 
guintes firmas  com  os  respectivos  quan- 
titativos: 


Firma  importadora 


Amerop  Corporation  . . . 

C.  Czamikow  Ltda 

Cargill  Inc 

Christman  & Co 

M.  Golodetz  & Co 

Czamikow  Rionda  & Co. 


Representante 


Reisdam  Com.  e Agr.  . 

S/A  Magalhães 

S/A  Costa  Pinto 

E.  G.  Fontes 

Coram  S/A 

Colares  Moreira  & Cia. 


Mil  T/m 

Milhões 

us$ 

189,5 

16,2 

38,0 

5,6 

149,9 

21,7 

59,5 

8,7 

360,9 

26,1 

236,4 

33,7 

Observe-se,  no  quadro  citado,  que,  a fir- 
ma M.  Golodetz  & Co.  deteve  36%  das 
importações,  seguindo-se-lhe  Czarnikow 
Rionda  & Co.  com  24%.  • Tôdas  as  usi- 
nas de  açúcar  de  Minas  Gerais  que  se 


disponham  a aumentar  suo.  produção  de 
um  mínimo  de  200  mil  sacos/ano  serão 
beneficiadas  pelos  incentivos  fiscais,  se- 
gundo estabeleceu  o CED  mineiro.  O ob- 
jetivo da  medida  é eliminar  o “ déficit ” 
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de  4,5  milhões  de  sacos  existente  entre 
a ‘produção  e consumo  de  açúcar  no  Es- 
tado, tradicionalmente  importador  do 
produto.  A recuperação  da  agroindústria 
da  cana  pretendida  envolve  a rélocaliza- 
ção  das  usinas  atuais,  a par  de  sua  mo- 
dernização, pois  a grande  maioria  fun- 
ciona com  equipamentos  obsoletos  • O 
Presidente  do  I.A.A.  acompanhado  pelos 
diretores  da  DAP,  DEX  e Delegado  Re- 
gional visitou,  em  Julho  último,  a cidade 
de  Santos  (SP)  onde  além  de  inspecio- 
nar as  atuais  instalações  do  escritório 
local  e o estoque  de  açúcar  a ser  expor- 
tado por  aquêle  pôrto,  presenciou  a ope- 
ração-embarque  do  açúcar  para  o exte- 
rior. Cumprindo  seu  programa  de  via- 
gem ao  Estado  de  S.  Paulo  inaugurou, 
também,  a nova  Estação  Experimental 
de  Cana,  em  Araras,  e o Laboratório  Téc- 
nico Agronômico  de  Piracicaba,  instala- 
ções específicas  do  I.A.A.  destinadas  à 
implementação  de  conhecimentos  cientí- 
ficos e tecnológicos,  de  caráter  perma- 
nente, com  vistas  ao  aumento  da  produ- 
tividade açucareira  do  País  • Firmado 
novo  convênio  entre  o BADEP  (Pr)  e o 
I.A.A.,  no  valor  de  Cr$  16,0  milhões  os 
quais  serão  aplicados  nas  usinas  Central 
do  Paraná,  Bandeirantes,  Jacarèzinho  e 
Sta.  Terezinha,  com  amortização  de  5 
anos.  A êsse  montante  somam-se  Cr$ 
7,0  milhões  de  recursos  próprios  do  BA- 
DEP a serem  aplicados  conjuntamente, 
totalizando  Cr$  23,0  milhões.  Êsse  é o 
segundo  convênio  firmado  com  o I.A.A. 
para  financiamento  às  usinas  paranaen- 
ses . Os  empréstimos  têm  a finalidade 
de  estabilizar  a produção  açucareira  do 
Paraná.  • A produção  açucareira  de  S. 
Paulo,  na  safra  de  1969/70,  foi  de  30,2 
milhões  de  sacos  de  açúcar  cristal  e 1,2 
milhões  de  açúcar  demerara,  perfazendo 
um  total  de  31,5  milhões  de  sacos,  rea- 
lizado por  93  usinas.  Por  outro  lado,  a 
produção  de  álcool  cifrou-se  em  268,2 
milhões  de  litros,  dos  quais  76,5  milhões 
de  álcool  anidro  e 191,7  milhões  de  hi- 
dratado. Liderou  a produção  paulista  a 
usina  Da  Barra,  com  2,2  milhões  de  sa- 
cos, seguida  das  usinas  São  Martinho  e 
São  João,  respectivamente,  com  1,7  mi- 
lhões de  sacos  O A Superintendência 
Nacional  de  Marinha  Mercante  (SUNA- 
MAN)  acaba  de  ultimar  várias  providên- 
cias, visando  a solucionar  o problema  do 
abastecimento  de  açúcar  nas  regiões  Nor- 
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te  e Nordeste  do  País.  Dentre  elas,  des- 
tacam-se o contrato  com  as  Linhas  Bra- 
sileiras de  Navegação  (LIBRA)  para  re- 
serva de  uma  praça  de  30  mil  sacos  de 
açúcar  em  seus  navios  que  fazem  a rota 
para  Manaus  (Am);  a restauração  das 
atuais  linhas  de  cabotagem  com  a cria- 
ção da  linha  especial  vara  o transporte 
do  produto;  a concessão  aos  armadores 
que  operem  em  embarcações  de  menos 
de  3 mil  toneladas  a faculdade  de  ope- 
rarem na  linha  especial  a ser  criada,  com 
escala  livre  para  todos  os  portos  da  re- 
gião Norte-Nordeste,  em  ambos  os  sen- 
tidos e,  finalmente,  providências  para 
obter,  até  o início  de  cada  mês,  os  quan- 
titativos de  açúcar  a embarcar  no  mês 
subsequente,  tanto  em  Recife  (Pe ),  como 
em  Maceió  (Al),  Estados  aliás,  suprido- 
res  tradicionais  de  açúcar  àquela  área 
• A produção  de  açúcar  da  Bahia,  na 
última  safra,  foi  de  607  805  sacos,  reali- 
zada por  6 usinas  do  Estado.  É notório 
o declínio  da  produção  açucareira  baia- 
na. No  último  decênio,  reduziu-se  a qua- 
se a metade  de  seu  volume.  A perda  de 
dinamismo  da  economia  açucareira  da 
Bahia  resulta,  entre  outros  fatores,  do 
surgimento  de  setores  novos,  decorren- 
tes da  industrialização  intensiva  do  Es- 
tado, à base  dos  incentivos  fiscais,  o que 
faz  com  que  os  novos  investimentos  se- 
jam atraídos  para  outros  polos  de  maior 
rentabilidade,  sem  desprezar,  contudo, 
as  limitações  agrícolas  do  Estado  para  o 
plantio  de  cana  em  escala  industrial. 
Assim,  as  perspectivas  futuras  da  Bahia, 
como  Estado  produtor  de  açúcar  para 
seu  abastecimento  não  encontram  res- 
paldo na  realidade,  mas,  sim,  manter-se 
como  sempre  foi  — área  importadora  do 
produto  — visto  que  sua  produção  não 
atende  à demanda  local,  constituindo- 
se,  nessas  condições,  o grande  mercado 
natural  para  as  produções  de  açúcar  de 
Sergipe  e Alagoas  • Decreto  presidencial 
estabeleceu  novo  sistema  de  pagamentos 
aos  fiscais  de  tributos  de  açúcar  e álcool, 
declarando  extinto  o que  vigorava  desde 
1952.  O nôvo  decreto  assegura  gratifica- 
ção de  100%  sôbre  os  vencimentos-base, 
a qual  será  considerada,  igualmente,  no 
cálculo  dos  proventos  para  aposentadoria 
e disponibilidade.  Determina  que,  o fis- 
cal que  deixar  de  apreender  mercadoria 
encontrada  em  trânsito  sem  obediência 
à legislação  fiscal  será  processado.  Proi- 
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be,  também , o fiscal  de  exercer  qualquer 
outra  atividade  pública  ou  privada  0 
Na  última  assembléia,  realizada  em  Ju- 
lho findo,  84  associados  da  Cooperativa 
Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Ál- 
cool do  Estado  de  S.  Paulo  elegeram  sua 
nova  diretoria  para  o próximo  exercício, 
cuja  presidência  será  exercida  pelo  sr. 
Jorge  Wolney  Atalla.  Assim,  assume  à 
presidência  da  entidade  seu  antigo  dire- 
tor-superintendente, cuja  atuação  se  re- 
flete no  dinamismo  incomum  da  Coper- 
çúcar,  ao  longo  dos  últimos  anos,  seja 
no  âmbito  da  comercialização  do  produ- 
to, seja  no  campo  das  pesquisas  e estu- 


dos ligados  à agroindústria  açucareira, 
em  S.  Paulo.  O nôvo  presidente  é conhe- 
cido por  sua  grande  capacidade  de  tra- 
balho e objetividade  com  que  age,  sem- 
pre respaldado  na  excelente  equipe  téc- 
nica que  constituiu  para  seu  assessora- 
mento  0 Viajou  para  Campos,  acompa- 
nhado de  seus  auxiliares,  o Presidente  do 
I.A.A.  Gen.  Álvaro  Tavares  Carmo.  O 
objetivo  da  viagem  foi  o de  inspecionar 
os  órgãos  regionais  do  I.A.A.,  visitar  o 
Hospital  dos  Plantadores  de  Cana  e algu- 
mas usinas  açucareiras,  observando,  “in 
loco”,  a situação  da  agroindústria  cana- 
vieira fluminense. 


SÒMENTE  A NATUREZA  CRIA 
PINTURAS  ETERNAS 

CLARIBALTE  PASSOS 


ÃO  acreditamos  que  o amor  ou  a simpatia  pela  Natu- 
reza constitua  um  privilégio  dos  artistas  — pintores  ou 
músicos  — nem  apenas  dos  paisagistas.  Deve  ser,  an- 

Ítes  de  tudo,  uma  prece  constante  vibrando  dentro  do 
nosso  mundo  interior.  A imensidade  dos  campos  ver- 
des enche  de  deslumbramento  a visão  do  caçador,  a avidez  da  no- 
vidade do  sertanista,  a bravura  dos  expedicionários,  o lúcido  cari- 
nho dos  indígenas  — aqueles  que  adormecem  debaixo  da  verdura 
diferente  da  folhagem  e despertam  ainda  molhados  de  sereno  — 
enxergando  verde! 

Quem  já  experimentou  uma  sensação  assim,  ao  penetrar  no 
coração  de  espessa  floresta,  não  pode  jamais  compreender  o des- 
caso atualmente  predominante  em  detrimento  da  conservação  das 
grandes  áreas  verdes  dêste  País.  Os  nordestinos,  em  particular,  têm 
um  sentimento  mais  arraigado  de  carinho  pela  terra  e matas  conhe- 
cidas desde  a infância.  Daí  entenderem  com  presteza  ao  chama- 
mento da  razão,  quando  chega  até  êles  uma  determinação  federal 
ou  estadual,  recomendando  evitar  a destruição  do  seu  “habitat”  na- 
tural. 


Poucos  são  os  Estados  brasileiros,  neste  instante,  sinceramente 
empenhados  no  reflorestamento  e empreendendo  planos  objetivan- 
do sustar  a morte  prematura  das  suas  reservas  côr  de  esmeralda; 
Temos  esporádicas  notícias,  no  caso,  do  Paraná  e Minas  Gerais, 
cujos  Governos  vêm  tentando  ampliar  o número  de  árvores.  E é 
essa  indiferença,  ou  omissão  voluntária,  a responsável  direta  pela 
intensidade  da  poluição  das  principais  cidades  e capitais  do  Brasil. 

A norma  tradicional  de  que  “para  cada  árvore  tirada  10  ou- 
tras devem  ser  plantadas”  não  vem  sendo  obedecida.  O Rio  de  Ja- 
neiro — que  o mundo  conhece  sob  a denominação  de  “Cidade  Ma- 
ravilhosa” — está  sob  a ameaça  de  ficar  transformada  num  vasto 
deserto.  Embora  o arquiteto  Gildo  Borges,  do  Departamento  de 
Parques  e Jardins,  esclareça  que  em  1965  o déficit  de  árvores  na 
Guanabara  atingiu  a 320  mil  e já  agora  esteja  reduzido  a 180  mil, 
a cidade  encanto  de  cariocas  e turistas  necessita  urgentemente  da 
proteção  do  seu  Govêrno. 
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Praças  e ruas  estão  perdendo  a beleza,  em  alguns  casos  sob 
o impacto  irrefreável  da  modernização  urbana,  pintada  de  centenas 
de  viadutos  e novas  pistas  destinadas  a um  número  sempre  cres- 
cente de  veículos  em  tráfego  para  tôdas  as  zonas  populosas  do  Rio. 

O índice  de  arborização  ideal,  benéfico  à saúde  dos  cariocas, 
como  dos  habitantes  de  milhares  de  cidades  circunvizinhas,  ainda 
exige  um  trabalho  hercúleo  por  parte  das  nossas  autoridades  esta- 
duais, municipais  e federais.  Dever-se-ia,  pois,  multiplicar  êsses  De- 
partamentos de  Parques  e Jardins  e desta  maneira  contribuir  no 
sentido  de  mais  efetivas  condições  de  saúde  e de  beleza. 

Milhares  e milhares  de  hortos  deveriam  ser  instalados,  com  o 
que  propiciaria  célere  reformulação  da  técnica  de  plantio  de  árvo- 
res, subdividindo  os  terrenos  em  lotes  e assim  plantando-se  tam- 
bém diferentes  espécimes  destinadas  à futura  arborização.  A ca- 
rência de  árvores  no  Rio  e em  São  Paulo  — para  citarmos  duas 
grandes  cidades  — ainda  é extraordinariamente  expressiva  e pou- 
co tem  sido  feito  para  diminuir  essa  diferença. 

Sabe-se,  aliás,  que  o Rio  possui  cêrca  de  600  mil  árvores, 
plantadas  no  seu  perímetro  urbano,  quando  êle  deveria  ter  no  mí- 
nimo 780  mil  de  acordo  com  a opinião  dos  técnicos.  Urge,  pois,  que 
o Govêrno  determine  a criação  de  uma  superintendência  responsá- 
vel por  êste  trabalho  de  preservação  da  natureza  e que  a mesma 
viesse  de  imediato  a incentivar  o plantio  de  árvores. 

É necessário  e importante  lembrar:  somente  a natureza  é ca- 
paz de  criar  com  a sua  magia  pinturas  eternas. 
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ÁLCOOL,  SUA  IMPORTÂNCIA  E 
PARTICIPAÇÃO  NA  ECONOMIA 
CANAVIEIRA 

SILVA  XAVIER 


Além  do  açúcar,  a cana  assegurou  ao 
homem,  desde  os  primórdios  do  seu  be- 
neficiamento,  a obtenção  de  outro  pro- 
duto largamente  apreciado:  o álcool.  E 
não  se  distanciam  da  realidade  os  que 
asseguram  a contemporaneidade  dos 
dois  artigos . No  Brasil,  pelo  menos,  tudo 
sugere  que,  ao  lado  de  cada  engenho, 
surgisse  logo  um  alambique  de  barro, 
com  a finalidade  de  aproveitar  o melaço 
resultante  da  purga  do  açúcar  para  o 
fabrico  da  cachaça.  Ainda  hoje  existem 
em  pontos  perdidos  do  território  brasi- 
leiro, instalações  dêsse  tipo,  rudimenta- 
res, capazes,  não  obstante,  de  produzi- 
rem aguardente  saborosa,  já  que  o pro- 
cesso de  fermentação  e destilação  é dos 
mais  lentos,  em  função,  precisamente, 
da  precariedade  das  instalações  utili- 
zadas . 

A chamada  fermentação  alcoólica  as- 
segura o desdobramento  da  glucose  exis- 
tente no  melaço  e,  em  pequena  propor- 
ção, no  caldo  de  cana,  em  álcool  e gás 
carbônico . Os  técnicos  advertem  que 
para  se  obter  uma  boa  fermentação  al- 
coólica deve-se  defender  o lêvedo  contra 
certos  fermentos  e bactérias,  evitando  a 
formação  de  reações  prejudiciais,  que 
ocasionam  a produção  de  ácido  acético, 
álcoois  superiores,  etc.  Os  alambiques 
de  barro  foram  substituídos  pelos  de 
ferro  e êstes  pelos  de  cobre,  trazidos 
pelos  holandeses.  Não  obstante  a enor- 
me variedade  de  tipos,  no  fundamental 
são  êles  constituídos  por  uma  caldeira 
montada  sôbre  um  fôrno  de  chama  dire- 


ta, cheia  com  o mosto  fermentado,  o 
qual,  uma  vez  em  ebulição,  desprende 
vapores  alcoólicos  que  passam  para  uma 
serpentina,  mergulhada  em  um  tanque 
de  refrigeração,  e de  onde  o líquido,  for- 
mado por  condensação,  é recolhido  em 
pipas  de  madeira.  Em  seu  livro  “Açúcar 
e Álcool  no  Brasil”  (x),  o químico  Aníbal 
R.  Mattos  oferece  informações  valiosas 
sôbre  a fabricação  do  álcool,  das  quais 
nos  socorreremos,  repetidamente,  neste 
trabalho . 

No  seu  “Prelúdio  da  Cachaça”  (2), 
Luís  da  Câmara  Cascudo,  mostra  como, 
desde  cêdo,  a cachaça  encontrou  largo 
consumo  para  atender  “ao  apetite  dos 
fregueses  humildes,  escravos,  mestiços, 
trabalhadores  de  eito  a jornal,  todo  um 
povo  de  reduzida  pecúnia”,  para  quem 
a aguardente  do  reino  e ainda  mais 
o vinho  estariam  acima  das  possibi- 
lidades normais,  mais  não  era  apenas 
no  mercado  interno  que  a cachaça  en- 
contrava colocação . Também  no  externo, 
diz  o mestre  potiguar,  “a  aguardente  da 
terra,  a futura  cachaça,  era  indispensá- 
vel para  a compra  do  negro  africano  e, 
ao  lado  do  tabaco  em  rôlo,  uma  verdade 
na  moeda  de  extensa  circulação”. 

ÁLCOOL  INDUSTRIAL  — É de  assi- 
nalar que  os  progressos  decorrentes  dos 
estudos  de  Pasteur,  sôbre  os  fermentos, 
contribuiram  para  o desenvolvimento  da 
produção  alcooleira.  A utilização  de  cul- 
turas puras,  adaptadas  às  condições  lo- 
cais, teve  como  resultado  proporcionar 
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rendimentos  elevados,  muitas  vêzes  du- 
plicando a produção.  Aníbal  R.  Mattos 
adverte  que,  para  conduzir  vantajosa- 
mente uma  fermentação,  deve-se  dispen- 
sar a maior  atenção  a dois  pontos:  a 
limpeza  e as  condições  favoráveis  do 
mosto.  No  que  diz  respeito  à limpeza,  a 
sala  de  fermentação  precisa  ser  conser- 
vada com  o máximo  de  higiene,  para 
evitar  a contaminação  do  mosto  por  or- 
ganismos estranhos e prejudiciais.  Quan- 
to às  condições  favoráveis  do.  mosto  e 
desde  que  a fermentação  se  processa  pela 
atuação  dos  lêvedos,  é indispensável  as- 
segurar a êstes  microorganismos  as  me- 
lhores condições  de  trabalho,  dentre  elas 
sobressaindo  a concentração  do  açúcar, 
a temperatura  e a acidez  do  mosto. 

No  livro  citado,  página  122,  Aníbal  R. 
Mattos,  explica  o processo  de  fermenta- 
ção, a partir  dos  aparelhos  de  cultura. 
A fermentação  alcoólica  provoca  uma 
série  de  reações  secundárias,  ocasionan- 
do o aparecimento  de  numerosos  produ- 
tos, tais  como  aldeídos,  éteres,  álcoois 
superiores,  glicerina,  ácidos,  etc.  O de- 
senvolvimento da  microbiologia  tornou 
possível  a obtenção  de  qualquer  um  dêles 
em  escala  industrial,  bastando  para  tan- 
to criar,  no  processo  de  fermentação,  as 
condições  favoráveis.  Normalmente  são 
encontrados,  como  subprodutos  da  fer- 
mentação alcoólica,  os  chamados  produ- 
tos de  cabeça:  aldeídos,  éteres,  e os  de 
cauda:  ou  o óleo  de  fusel,  álcool  amílico, 
gutílico,  propílico,  etc.  Como  tais  com- 
postos têm  pontos  de  ebulição  diferentes, 
pode-se  conseguir  a sua  separação  do 
álcool  etílico  existente  no  mosto  fermen- 
tado, que  contém,  ainda,  o gaz  carbônico 
e a água  em  que  estão  todos  solubili- 
zados . 

Os  aparelhos  de  destilação  podem  ser 
distribuídos  em  quatro  tipos  principais: 
os  de  destilação  simples,  que  permitem 
obter  “álcool  bruto”,  com  graduação  en- 
tre 90-95°  G.  Lussac,  mas  que  não  lo- 
gram separar  os  aldeídos,  fusel,  etc.;  os 
de  destilação  com  retificação,  que  apre- 
sentam um  álcool  mais  forte,  podendo 
chegar  a 97°  G.  Lussac,  conhecido  como 
“retificado”,  e garantem  a separação  da 
maior  parte  do  óleo  de  fusel  existente 
no  mosto,  embora  o álcool  final  que  pro- 
duzem ainda  contenha  aldeídos  e pe- 
quena quantidade  de  produtos  superio- 
res; os  de  destilação  e retificação  com 


separação  de  subprodutos,  também  de- 
nominados depuradores,  fabricando  ál- 
cool de  96-97°  G.  Lussac,  isento  de  pro- 
dutos de  cabeça  e de  cauda,  preferido 
para  o fabrico  de  perfumes  e bebidas  fi- 
nas, o que  lhe  assegura  melhor  cotação; 
e,  finalmente,  os  de  destilação  e desidra- 
tação, destinados  à produção  de  álcool 
anidro  ou  absoluto,  com  a graduação  mí- 
nima de  99,5°  G.  Lussac. 

FABRICO  DO  ÁLCOOL  DA  CANA  — 
O álcool  da  cana-de-açúcar  pode  ser  fa- 
bricado diretamente  do  caldo  de  cana, 
partindo  do  açúcar  de  qualquer  tipo,  já 
fabricado,  em  xarope  ou  em  mel  rico,  e 
do  melaço,  resíduo  normal  na  fabricação 
do  açúcar.  Quando  se  utiliza  diretamen- 
te o caldo  de  cana,  por  se  tratar  de  pro- 
duto de  fácil  contaminação  e deteriora- 
ção, requer-se  o máximo  de  higiene  na 
sala  de  fermentação  e na  respectiva  ins- 
talação. Quando  se  parte  do  açúcar,  dis- 
solvido para  o preparo  do  mosto,  impõe- 
se  grande  conhecimento  de  técnica  da 
fermentação,  a fim  de  suprir,  como  ad- 
verte Aníbal  R . Mattos,  os  elementos  que 
normalmente  não  se  encontram  no  açú- 
car e também  para  obter  condições  in- 
dispensáveis à reprodução  e vida  dos  lê- 
vedos. Já  a utilização  do  melaço  ou  mel 
exausto,  sendo  o caso  mais  simples,  é 
também  o mais  generalizado. 

Uma  destilaria  moderna,  ou  seja,  uma 
fábrica  de  álcool  funciona  segundo  um 
processo  altamente  desenvolvido  que  pro- 
cura, através  de  uma  série  de  operações 
subseqüentes  e conjugadas,  inclusive  vá- 
rias destilações,  extrair  do  mosto  todo  o 
álcool  possível.  O mosto  fermentado, 
bombeado  das  dornas,  é encaminhado 
para  o depósito  de  alimentação,  de  onde 
chega  ao  pré-aquecedor,  subindo  pela 
tubulação,  enquanto  os  vapores  alcoóli- 
cos enchem  o espaço  intertubular,  aque- 
cendo-o e se  condensando.  Desce  o mos- 
to para  um  recuperador  tubular,  aque- 
cido às  custas  das  calorias  contidas  nas 
caldas  (mosto  esgotado),  que  escapam 
ferventes  do  aparelho.  Em  seguida,  pe- 
netra o mosto  na  coluna  de  cabeças, 
munida  de  bandejas  de  concentração  na 
parte  superior,  onde  cêrca  de  5 % da  pro- 
dução de  álcool  é retirada  do  condensa- 
dor e da  proveta  sob  a forma  de  produ- 
tos de  cabeça,  constituindo  os  aldeídos 
a parte  principal.  O líquido  restante  é 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1970 — 19 


escoado  para  a coluna  principal  ou  de 
esgotamento,  descendo  para  as  bandejas 
e encontrando  a corrente  ascendente  de 
vapor  que  o esgota.  À medida  que  o lí- 
quido desce  de  uma  bandeja  para  outra, 
diminue  o seu  teor  alcoólico,  até  chegar 
inteiramente  esgotado  na  base  da  colu- 
na, sob  a forma  de  “caldas”  ou  vinhoto. 
Em  sentido  contrário,  o vapor  d’água 
injetado  no  aparelho,  sobe  a coluna,  de 
bandeja  em  bandeja,  borbulhando  atra- 
vés do  mosto  e se  enriquecendo  de  va- 
pores alcoólicos,  à proporção  que  sobe 
até  ser  desviado  para  o pré-aquecedor. 
Uma  parte  se  condensa  e volta  à coluna 
para  sofrer  nova  destilação.  Outras  ope- 
rações permitem  obter  o álcool  de  segun- 
da, que  ainda  contém  certa  margem  de 
impurezas,  e o de  primeira  ou  pasteuri- 
zado. 

O fabrico  do  álcool  anidro,  um  dos 
pontos  essenciais  da  política  canavieira 
implantada  no  País,  a partir  de  1930, 
obedece  a normas  mais  complexas,  que 
serão  referidas  oportunamente,  quando 
tivermos  de  considerar  de  modo  especial 
a questão  do  álcool  motor.  Nessa  oca- 
sião veremos  as  razões  que  levaram  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  a insta- 
lar diversas  destilarias  centrais,  com  a 
finalidade  precípua  de  fabricar  o álcool 
anidro,  destinado  à mistura  com  a gaso- 
lina importada,  e dando  origem  à polí- 
tica do  álcool  motor  de  tão  assinalados 
serviços  à economia  do  País,  inclusive  em 
momento  dos  mais  difíceis  para  a movi- 
mentação dos  veículos  automotores,  no 
período  da  Segunda  Guerra  Mundial. 

POLÍTICA  ALCOOLEIRA  — Conforme 
assinalamos  em  artigo  anterior  (3) , o in- 
tervencionismo estatal  no  setor  cana- 
vieiro,  empenhado  em  preservar  a esta- 
bilidade da  agroindústria  da  cana-de- 
açúcar,  voltou,  desde  o comêço,  a sua 
atenção  para  o álcool.  Não  só  as  primei- 
ras medidas  intervencionistas  visavam 
diretamente  a êsse  produto  como,  tam- 
bém, o esquema  de  amparo  à produção 
de  açúcar  tinha  um  dos  seus  fundamen- 
tos na  transformação  dos  excedentes 
existentes  em  álcool,  a ser  utilizado  como 
carburante.  Natural,  portanto,  que  a 
autarquia  finalmente  criada  para  exe- 
cutar essa  política,  se  denominasse  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  quer  dizer, 


tivesse  como  função  cuidar  da  economia 
de  um  e de  outro  produto . 

Tal  como  acontece  com  o açúcar,  a 
expressão  mais  direta  do  intervencionis- 
mo estatal,  realizado  por  intermédio  da 
autarquia,  é o plano  de  defesa  da  safra, 
através  do  qual  se  disciplina  a produção 
e a comercialização  do  álcool  obtido  da 
cana,  com  a finalidade  de  assegurar  o 
maior  volume  de  produção  obtido  nas 
melhores  condições  possíveis.  Como  a 
produção  de  álcool  está  diretamente  vin- 
culada à produção  de  açúcar,  já  que  o 
mel  residual  é a sua  principal  matéria- 
prima,  os  dois  planos  de  defesa  da  safra 
de  açúcar  e da  safra  de  álcool  se  comple- 
mentam, e têm  de  formar,  necessária- 
mente,  um  todo  harmonioso,  sem  o que 
se  correria  o risco  de  pôr  em  perigo  o 
conjunto  da  política  de  defesa  da  eco- 
nomia canavieira. 

Um  economista  de  segura  visão  do 
problema  canavieiro  no  País,  escreve,  a 
propósito:  “A  produção  alcooleira  nacio- 
nal está  inserida  no  contexto  de  todo  o 
sistema  de  defesa  da  produção  de  açú- 
car. A instalação  da  indústria  de  álcool, 
no  País,  veio  propiciar  a absorção  dos  ex- 
cedentes da  produção  de  açúcar,  me- 
diante a sua  transformação  em  álcool 
para  utilização,  na  mistura  carburante 
(álcool-gasolina) . O mecanismo  de  des- 
tinação  da  matéria-prima  em  excesso 
para  fins  não  alimentares  é responsável, 
sem  dúvida,  pelo  equilíbrio  estatístico 
entre  a produção  e o consumo  de  açúcar, 
nas  respectivas  safras,  normalizando  a 
comercialização  açucareira  e reduzindo- 
lhe  os  efeitos  das  crises  de  excesso,  pe- 
culiares à produção  agroindustrial  (4) . 

PLANO  DE  SAFRA  — Para  o ano- 
safra  de  1970/71,  a iniciar-se  em  1 de 
junho  do  corrente  ano,  nas  destilarias 
da  Região  Centro-Sul  e a 1 de  setembro, 
nas  situadas  na  Região  Norte-Nordeste, 
a produção  foi  estimada  em  670  milhões 
de  litros,  com  os  benefícios  da  defesa  e 
os  encargos  previstos  na  Resolução  que 
aprovou  o Plano  de  Defesa  da  Produção 
de  Álcool  (5) . Do  total  acima,  332  mi- 
lhões serão  de  álcool  anidro  e 338  mi- 
lhões de  álcool  hidratado,  devendo  a uti- 
lização respectiva  obedecer  à seguinte 
distribuição:  para  fins  carburantes,  307 
milhões;  para  fins  industriais,  25  mi- 
lhões de  anidro  e 338  milhões  de  car- 
burantes . 
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A fim  de  permitir  o aproveitamento 
de  eventuais  excedentes  de  cana,  além 
dos  contingentes  destinados  à produção 
de  açúcar,  o plano  autoriza  a produção 
de  álcool  direto,  como  tal  considerado  e 
produzido  em  destilarias  anexas  às  usi- 
nas, cuja  relação,  por  saco  de  açúcar, 
ultrapassar  de  sete  litros,  para  a utili- 
zação dêsses  excedentes.  As  usinas,  no 
entanto,  que  se  valerem  desta  autoriza- 
ção, deverão  assegurar  a moagem  das 
canas  de  seus  fornecedores  na  mesma 
proporção  dos  contingentes  agrícolas 
atribuídos  pelo  I.A. A. -para  fornecimento 
a cada  usina.  O plano  fixa,  inclusive,  o 
preço  mínimo  dessas  canas,  tendo  em 
vista  a preservação  dos  interêsses  dos 
fornecedores . 

ÁLCOOL  ANIDRO  — O volume  de  307 
milhões  de  litros  de  álcool  anidro  a ser 
entregue  no  decorrer  da  safra  aos  distri- 
buidores de  gasolina,  deverá  ser  produ- 
zido pelas  destilarias  dos  Estados  men- 
cionados, de  acordo  com  as  seguintes 
parcelas,  em  milhões  de  litros:  Minas 
Gerais,  4,5;  Espírito  Santo,  1,8;  Rio  de 
Janeiro,  17,0;  São  Paulo,  270,0;  Alagoas, 
3,0;  Pernambuco,  10,0;  Rio  Grande  do 
Norte  e Paraíba,  0,7. 

O plano  estabelece  a obrigatoriedade 
das  usinas  lotarem  a capacidade  máxi- 
ma de  produção  de  suas  destilarias  ane- 
xas, no  período  correspondente  à moa- 
gem para  a fabricação  de  açúcar,  acres- 
cido de  trinta  dias  de  destilação,  tendo 
em  vista  assegurar  a produção  alcoolei- 
ra  suficiente  para  cobrir  a demanda  do 
mercado  interno.  Também,  para  garan- 
tir o suprimento  adequado  de  álcool 
para  o consumo  industrial,  as  destilarias 
anidreiras  do  Estado  de  São  Paulo  são 
obrigadas  a utilizar  40%  das  suas  res- 
pectivas capacidades  instaladas  na  fabri- 
cação de  álcool  hidratado  e o restante 
em  álcool  anidro.  Cabe  ao  I.A.A.  acom- 
panhar o desenrolar  da  safra  alcooleira, 
adotando  as  medidas  necessárias  à sua 
correta  execução,  tendo  em  vista  o su- 
primento do  mercado.  Neste  sentido  as 
eventuais  parcelas  de  produção,  atribuí- 
das às  destilarias  de  cada  Estado,  não 
realizadas  por  falta  de  matéria-prima  ou 
deficiência  da  capacidade  instalada,  po- 
derão, provisoriamente  e na  medida  em 
que  o consumo  o justifique,  ser  redistri- 
buídas pelas  destilarias  dos  demais  Es- 


tados produtores,  que  tenham  condições 
de  as  utilizar. 

PREÇOS  DO  ÁLCOOL  — Os  preços 
do  álcool  de  qualquer  tipo  e graduação, 
destinados  ao  consumo  industrial,  são 
os  estabelecidos  pelo  Conselho  Intermi- 
nisterial  de  Preços  (CIP)  e os  do  álcool 
anidro  entregue  aos  distribuidores  de 
gasolina  os  homologados  pelo  Conselho 
Nacional  de  Petróleo.  Em  ambos  os 
casos,  o I.A.A.  intervém  no  sentido  de 
justificar  àqueles  órgãos  governamentais, 
a composição  dos  preços  pleiteados  para 
o produto.  Do  preço  de  venda  do  álcool 
anidro  entregue  pelo  I.A.A.  aos  distribui- 
dores de  gasolina,  constante  da  Resolu- 
ção N?  2.043,  serão  deduzidas  tôdas  as 
despesas  operacionais  de  compra  e ven- 
da do  álcool  carburante  efetuadas  pelo 
I.A.A.,  tais  como:  a)  — custo  do  trans- 
porte do  álcool  anidro,  das  destilarias 
para  o centro  de  mistura,  e as  despesas 
de  sua  distribuição;  b)  — custo  de  con- 
servação dos  vagões-tanque  e dos  cami- 
nhões-tanque de  propriedade  do  I.A.A.,  e 
c)  — custo  da  estocagem  nos  entrepostos 
de  álcool  do  I.A.A. 

O plano  de  safra  define  os  preços  que 
o I.A.A.  assegurará  ao  produtor  por  litro 
de  álcool  anidro  entregue  para  fins  car- 
burantes, dentro  da  estimativa  de  mistu- 
ra, para  o ano-safra,  indicada  ao  Conse- 
lho Nacional  de  Petróleo.  Tais  preços, 
por  Estado  produtor,  incluem  um  preço 
inicial  e um  preço  complementar,  em 
função  da  composição  do  preço  do  álcool 
entregue  aos  distribuidores  e convencio- 
nado entre  o I.A.A.  e o Conselho  Nacio- 
nal de  Petróleo.  Na  hipótese  de  vir  a 
ocorrer  saldo  na  aplicação  da  receita 
provida  pelo  Conselho  Nacional  do  Pe- 
tróleo, o I.A.A.  providenciará  a redistri- 
buição  do  referido  saldo  entre  os  produ- 
tores, na  proporção  dos  contingentes  de 
álcool  fornecidos.  No  que  diz  respeito 
ao  álcool  fornecido  pelas  Destilarias  Cen- 
trais do  I.A.A.  à Companhia  Pernambu- 
cana de  Borracha  Sintética,  será  o seu 
preço  reajustado  de  acordo  com  o índice 
percentual  do  aumento  que  fôr  estabe- 
lecido pelo  Conselho  Interministerial  de 
Preços . 

MEL  RESIDUAL  — Para  assegurar  a 
movimentação  das  suas  Destilarias  Cen- 
trais o I.A.A.  adquire  das  usinas  contin- 
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gentes  mínimos  indispensáveis  de  mel 
residual  da  fabricação  de  açúcar,  me- 
diante as  especificações  e os  preços  da 
tabela  constante  do  plano  de  safra.  Os 
preços  dessa  tabela  vigoram  a partir  do 
início  do  ano-safra  de  1970/71,  e serão 
pagos  nas  condições  PVU  (pôsto  vagão 
ou  veículo  na  usina),  acrescidos  da  par- 
cela correspondente  ao  valor  do  Impos- 
to de  Circulação  de  Mercadorias  inci- 
dente. Correm  por  conta  do  I.A.A.  as 
despesas  de  frete  do  mel  residual  adqui- 
rido pelas  Destilarias  Centrais.  O paga- 
mento do  mel  residual,  fornecido  será 
feito  pelo  I.A.A.  contra  a entrega  do 
produto . 

Os  contingentes  de  álcool  atribuídos 
às  Destilarias  Centrais  da  Região  Centro- 
Sul,  serão  realizados  no  tipo  anidro,  para 
mistura  carburante.  Caso  se  torne  ne- 
cessária a produção  eventual  de  álcool 
anidro  ou  hidratado  para  fins  indus- 
triais, no  interêsse  do  abastecimento  do 
mercado  regional,  a comercialização  do 
produto  se  fará  aos  perços  oficiais  vi- 
gentes. Já  os  contingentes  de  álcool 
atribuídos  a Destilarias  Centrais  da  Re- 
gião Norte-Nordeste  deverão  ser  produ- 
zidos no  tipo  hidratado,  com  a gradua- 
ção mínima  de  95’GL  a 15?C,  o teor  máxi- 
mo admitido  dç  0,5%  de  impureza  orgâ- 
nicas e seis  partes  por  milhão  de  enxofre, 
para  venda  à Companhia  Pernambuca- 
na de  Borracha  Sintética,  em  forneci- 
mentos mensais  iguais  e sucessivos . Caso 
ocorra  redução  no  recebimento  mensal 
de  álcool  entregue  a essa  emprêsa,  será 
descontado  do  volume  a ser  produzido 
e entregue  pelo  I.A.A.,  a quantidade  cor- 
respondente à parcela  não  recebida,  fi- 
cando liberado,  desde  logo,  o respectivo 
mel  residual  para  a produção  de  álcool 
anidro  carburante  ou  para  a exportação. 

O I.A.A.  somente  considera  exportável 
o excedente  de  mel  residual  produzido 
pelas  usinas  que  celebrarem  contratos 
de  venda  antecipada,  dos  volumes  indis- 
pensáveis à lotação  da  capacidade  míni- 
ma das  duas  Destilarias  Centrais  previs- 
ta no  plano  de  safra.  Para  garantir  o 
fornecimento  regular  às  Destilarias  Cen- 
trais e,  ao  mesmo  tempo,  disciplinar  as 
vendas  para  o exterior  de  interêsse  dos 
produtores,  o plano  fixa,  em  quadros  dis- 
criminados, as  quotas  individuais  de  for- 
necimento de  mel  residual  vinculadas 


aos  respectivos  contingentes  exportáveis, 
concedendo  prazo  para  que  as  usinas  in- 
teressadas declarem  sua  expressa  con- 
cordância com  a distribuição. 

Na  Região  Norte-Nordeste  foram  pre- 
vistas disponibilidades  de  mel  residual 
liberadas  para  a exportação,  somando 
280  mil  toneladas,  consideradas  como 
excedentes  do  consumo  interno,  sem  pre- 
juízo dos  reajustamentos  que  se  façam 
necessários  no  curso  da  safra,  compro- 
vada a existência  de  maiores  ou  menores 
disponibilidades.  O total  destinado  à ex- 
portação- cujos  embarques  serão  pro- 
gramados a partir  de  outubro  de  1970, 
está  assim  distribuído,  por  Estados,  em 
mil  toneladas:  Rio  Grande  do  Norte,  10; 
Paraíba,  10;  Pernambuco,  120;  Alagoas, 
140. 

A fim  de  preservar  o abastecimento 
do  mercado  interno,  a exportação  de  mel 
residual  ou  de  álcool  dependerá  de  li- 
cença da  Carteira  de  Comércio  Exterior 
do  Banco  do  Brasil,  cabendo  ao  I.A.A. 
informar  se  se  trata,  realmente,  de  ex- 
cedentes das  necessidades  do  consumo 
interno,  na  forma  do  disposto  no  plano 
de  safra. 

IMPORTÂNCIA  DE  UMA  POLÍTICA 
— A importância  da  política  alcooleira 
executada  pelo  I.A.A.  não  se  mede  ape- 
nas em  têrmos  pretéritos,  mas  igualmen- 
te em  têrmos  de  atualidade.  Não  se  deve 
limitar  a apreciação  do  seu  alcance  e 
significado  aos  efeitos  colhidos  no  decor- 
rer de  mais  de  33  anos  de  aplicação, 
quando,  inclusive,  ajudou  a estabilizar 
o setor  canavieiro,  contribuindo,  de  for- 
ma efetiva,  para  a defesa  da  economia 
açucareira  gravemente  ameaçada  à épo- 
ca da  criação  do  I.A.A. 

Em  têrmos  atuais,  a política  do  álcool 
representa  uma  fonte  de  criação  de  ri- 
queza que  se  expressa  no  volume  da  pro- 
dução alcançado,  possibilitando,  inclusi- 
ve, o atendimento  das  necessidades  de 
um  sem  número  de  indústrias  que  têm 
no  álcool  a matéria-prima  essencial.  É 
fácil  compreender  o que  representa  para 
a economia  das  regiões  produtoras  o 
funcionamento  da  indústria  alcooleira, 
quer  como  fonte  de  utilização  da  maté- 
ria-prima disponível  — o melaço  resi- 
dual ou  mesmo  a cana  em  moagem  di- 
reta — , quer  como  fonte  de  emprêgo  e, 
conseqüentemente,  como  meio  de  susten- 
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tação  de  grandes  contingentes  humanos, 
em  áreas  carentes  de  ocupação  para  a 
mão-de-obra  ociosa.  A preservação  dessa 
política  e o seu  ajustamento  às  novas 
condições  surgidas  com  o aceleramento 
da  industrialização  do  País  é,  portanto, 
um  imperativo  do  desenvolvimento  na- 
cional que  o I.A.A.  e os  demais  órgãos 
governamentais  terão  de  atender  da  for- 
ma mais  racional . 
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DOSAGEM  DA  POL  DA  TORTA 
DOS  FILTROS  ROTATIVOS  A 
VÁCUO  PELO  MÉTODO  DE 
EXTRACAO  a frio 

ENIO  R.  DE  OLIVEIRA  (*) 
AFRÂNIO  A.  DELGADO  (*) 


1.  INTRODUÇÃO 


Todos  os  métodos  utilizados  na  dosagem  da  pol  das  tortas,  obtidas 
nos  filtros  rotativos  a vácuo,  nas  usinas  de  açúcar»  implicam,  òbvia- 
mente,  na  extração  prévia  do  açúcar,  por  via  úmida.  Esta  operação 
tem  sido  efetuada  pela  maceração  de  um  determinado  pêso  do  mate- 
rial em  água  quente,  a fim  de  obter  o extrato  açucarado. 

Trata-se  de  um  método  trabalhoso,  em  contradição,  portanto,  com 
a necessidade  de  se  ter,  para  a indústria,  métodos  que,  além  de  pre- 
cisos, sejam  simples  e expeditivos,  para  que  os  resultados  analíticos 
possam  ser  prontamente  utilizados  na  correção  das  possíveis  anorma- 
lidades operacionais  da  fábrica. 

O método  clássico  de  análise  da  pol  da  torta,  segundo  MEADE 
(4),  PUERTAS  (7),  LEME  JR.  & BORGES  (3)  recomenda  o uso  de 
um  pêso  de  25  g e não  26  g (pêso  normal)  de  amostra,  com  o obje- 
tivo de  compensar  o êrro  motivado  pelo  volume  do  precipitado  de 
chumbo  e do  material  insolúvel. 

Esta  correção  de  pêso  surgiu,  segundo  PUERTAS  (7),  das  inves- 
tigações de  SACHS,  HORNE,  SCHEIBLER,  SPENCER,  etc.,  através 
das  quais  puderam  verificar  que  o precipitado  produzido  pela  adição 
de  um  sal  de  chumbo  à um  material  contendo  impurezas  e matérias 
em  suspensão  — ocupava  um  volume  diferente  daquele  ocupado  por 
uma  solução  de  sacarose  tomada  isoladamente;  chegaram  à recomen- 
dação de  que  essa  diferença  de  volume  poderia  ser  compensada,  no 
caso  das  tortas,  pela  utilização  do  mencionado  pêso. 


(*)  Professores  do  Departamento  de  Tecnologia  Rural,  da  E.S.A.  «Luiz  de  Queiroz», 
Universidade  de  São  Paulo. 
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Apesar  de  ser  um  método  universalmente  aceito  e aplicado,  o seu 
tempo  de  execução  é,  relativamente,  grande,  e a sua  precisão,  ques- 
tionável, visto  que  o êrro  de  volume  já  referido  depende  de  vários 
fatores  variáveis  que  concorrem  para  modificar  as  características  das 
tortas,  tais  como,  a quantidade  de  bagacilho  empregada,  o processo 
de  purificação  do  caldo  utilizado  pela  usina,  a adição  de  auxiliares  de 
filtração,  etc. 

O procedimento  objeto  dêste  trabalho  está  baseado  no  mesmo 
princípio  utilizado  por  BUCHANAN  (1)  e por  PAYNE  (5),  na  determi- 
nação da  pol  da  cana  e do  bagaço.  Consiste,  essencialmente,  na  ex- 
tração do  açúcar  de  um  pêso  conhecido  de  torta,  em  presença  de  água 
fria  e pela  utilização  de  um  liquidificador  doméstico  em  substituição 
à maceração  manual. 

O método,  como  se  pode  depreender,  dispensa  a maceração  ma- 
nual, a utilização  da  água  quente,  o uso  de  balões  volumétricos  espe- 
ciais, etc.  É bem  verdade  que  para  o cálculo  final,  há  necessidade  de 
se  determinar  a umidade  da  amostra  em  análise,  o que  não  acontece 
nos  métodos  usuais  e o que  seria  um  inconveniente  não  fôsse  esta  de- 
terminação, rotineira  nas  usinas  de  açúcar,  necessária  que  é para  o 
controle  da  lavagem  da  torta  durante  a filtração.  * 


2.  MATERIAL  E MÉTODOS 

O material  em  estudo  constou  de  amostras  de  tortas  dos  filtros 
rotativos  a vácuo,  coletadas  em  diversas  usinas  de  açúcar  da  região 
de  Piracicaba,  São  Paulo.  Acondicionadas  em  sacos  plásticos  e con- 
duzidas ao  laboratório,  as  amostras  eram  cuidadosamente  homogenei- 
zadas e,  em  seguida,  analisadas,  quanto  ao  seu  teor  de  pol  e de  umidade . 

Os  métodos  utilizados  foram  os  seguintes: 

Pol  da  torta 

Método  A 

Êste  método  obedeceu  a marcha  analítica  citada  por  PUERTAS 
(6)  e dada  em  seqüência: 

— pesar  25  g de  torta  em  pequeno  almofariz; 

— macerar  a amostra  em  água  quente  até  consistência  pastosa; 

— transferir  o material  para  um  frasco  de  200  ml,  tipo  Kohl- 
rausch; 

— esfriar  o extrato  à temperatura  ambiente; 

— adicionar  6 ml  de  solução  de  subacetato  de  chumbo  a 54,3° 
Brix,  homogeneizar  e completar  o volume; 

— agitar  e filtrar,  desprezando  as  primeiras  porções  e cobrindo  o 
funil  com  um  vidro  de  relógio; 

— encher  um  tubo  polarimétrico  de  400  mm  e efetuar  a leitura 
sacarimétrica . 

A leitura,  neste  caso,  corresponde,  diretamente,  à pol  da  torta. 

Método  B 

— pesar  100  g de  torta  diretamente  no  copo  de  um  liquidificador 
doméstico; 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1970 — 25 


Quadro  I.  Resultados  obtidos  para  os  métodos  ensaiados. 


N® 

Método  A 

Método  B 

N® 

Método  A | 

Método  B 

1 

3,60 

3,91 

19 

4,10 

4,30 

2 

3,70 

4,17 

20 

3,20 

3,32 

3 

8,80 

9,13 

21 

2,80 

2,74 

4 

7,80 

8,17 

22 

4,00 

4,03 

5 

4,80 

4,91 

23 

4,60 

4,76 

6 

5,80 

6,07 

24 

3,80 

4,08 

7 

11,80 

12,32 

25 

3,60 

3,73 

8 

3,60 

3,76 

26 

3,00 

3,02 

9 

0,40 

0,50 

27 

2,50 

2,46 

10 

3,40 

3,69 

28 

8,00 

8,29 

11 

7,00 

7,84 

29 

1,90 

1,92 

12 

8,90 

9,40 

30 

4,00 

4,28 

13 

1,80 

1,94 

31 

6,00 

6,23 

14 

8,80 

8,97 

32 

0,90 

1,04 

15 

3,50 

3,88 

33 

0,90 

0,93 

16 

0,50 

0,63 

34 

3,60 

3,98 

17 

18 

3,00 

2,60 

3,24 

3,00 

35 

4,40 

4,45 

— adicionar  400  ml  de  água  e 1-3  g de  subacetato  de  chumbo, 
sêco; 

— ligar  o liquidificador  por  10  min.; 

— filtrar  o extrato  assim  obtido,  como  no  método  anterior; 

— encher  um  tubo  polarimétrico  de  400  mm  e efetuar  a leitura 
no  sacarímetro. 

A pol  é calculada  pela  seguinte  fórmula: 

0,0013.  Leitura.  Pêso  de  extrato 
Pol  = 

densidade  do  extrato 


onde: 


Pêso  de  extrato  = 400  + Umidade  % de  torta  -f  Brix  % 

de  extrato 


Umidade  % de  torta 
Determinada  segundo  MEADE  (4) ; 

Brix  % de  extrato 

Determinado  pelo  refratômetro  Zeiss,  de  laboratório. 

Densidade  do  extrato 

Determinada  em  correspondência  com  o Brix  do  extrato,  através 
de  tabelas.  Para  fins  práticos,  a densidade  pode  ser  desprezada, 
visto  que  o seu  valor  é bem  próximo  da  unidade,  o que  leva  à 
seguinte  simplificação  da  fórmula: 

Pol  = 0,0013.  Leitura  (400  + Umidade  % de  torta) 
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3.  RESULTADOS  OBTIDOS 


Os  resultados  obtidos  na  análise  das  tortas,  pelos  dois  métodos 
ensaiados,  acham-se  inseridos  no  Quado  I. 

4 ANALISE  ESTATÍSTICA  E DISCUSSÃO  DOS  RESULTADOS 

Com  os  dados  do  Quadro  I,  procedeu-se  a análise  estatística,  pelo 
esquema  de  “blocos  casualizados”,  segundo  as  indicações  de  GOMES 
(2) . A análise  da  variância  pode  ser  vista  no  Quadro  II. 

Quadro  II.  Análise  da  variância  dos  resultados  obtidos 


Causa  de  variação 

Grau  de  liberdade 

Teste  de  F 

Blocos 

34 

Métodos 

1 

53,53** 

Resíduo 

34 

Total 

69 

Através  do  Quadro  I,  pode-se  observar  que,  de  um  modo  geral, 
o Método  B apresentou  valores  mais  elevados  do  que  o Método  A. 
A análise  da  variância  (Quadro  II)  mostra  que  as  diferenças  entre 
êsses  métodos  foram  significativos  ao  nível  de  1%  de  probabilidade. 
As  médias  foram  as  seguintes: 


Método  A 4,32% 

Método  B 4,54% 


Como  se  tem  apenas  dois  tratamentos  (métodos),  o grau  de  liber- 
dade é igual  à 1,  o que  dispensa  a aplicação  do  teste  de  Tukey  para 
as  médias,  pois,  nestas  condições,  a sua  diferença  é,  por  si  só,  signi- 
ficativa. 

Assim  sendo,  levando-se  em  conta  que  as  amostras  eram,  cuida- 
dosamente homogeneizadas,  as  diferenças  significam  que  a extração 
do  açúcar  pelo  Método  B foi  mais  eficiente,  o que  vale  dizer  que  a 
sua  precisão  é maior. 

Se  o pêso  de  26  g de  amostra  tivesse  sido  utilizada  para  o Mé- 
todo A,  ao  invés  de  25  g,  ainda  assim  os  resultados  para  o Método  B 
seriam  maiores,  o que  se  pode  verificar  pela  multiplicação  dos  valores 
encontrados  para  àquele  método,  pelo  coeficiente  1,04=26/25. 

Cumpre  assinalar,  também,  que  os  métodos  ensaiados  apresentam 
diferenças  marcantes  no  que  diz  respeito  à facilidade  e ao  tempo  de 
execução.  Estas  características,  sumamente  importantes  para  as  usi- 
nas de  açúcar,  pertencem  ao  Método  B. 

5.  RESUMO  E CONCLUSÕES 

Dois  métodos  de  dosagem  da  pol  das  tortas  dos  filtros  rotativos 
a vácuo  foram  comparados:  o método  clássico  (6),  de  extração  do 
açúcar  a quente,  e o método  ora  estudado,  de  extração  a frio,  que 
utiliza  um  liquidificador  doméstico,  em  substituição  à maceração 
manual. 

Foram  efetuadas  35  comparações  utilizando  amostras  de  tortas 
provenientes  da  região  açucareira  de  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo. 

Após  a análise  estatística,  foram  possíveis  as  seguintes  principais 
conclusões: 
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a)  Os  métodos  comparados  são,  estatisticamente,  diferentes; 

b)  O método  de  extração  a frio,  que  utiliza  o liquidificador  do- 
méstico para  a extração  do  açúcar,  apresentou  maior  precisão; 

c)  O método  de  extração  a frio  é de  mais  fácil,  simples  e rápida 
execução . 

6.  SUMMARY 

Two  methods  of  filter  cake  pol  determination  have  been  compared. 
Thirty  fice  replications  of  each  one  of  the  following  methods  ware 
made: 

Method  A,  according  to  PUERTAS  (6); 

— Method  B: 

a)  Weigh  100  g of  the  filter  cake  in  the  Container  of  the  blen- 
dor,  add  400  ml  of  water  and  1-2  g of  Horne’s  dry  lead; 
mix  10  min; 

b)  Filter  the  extract,  discarding  the  first  25  ml.  Cover  the 
munnel  with  a watch  glass  while  filtering; 

c)  Make  a saccharimeter  reading  in  a 400  mm  tube,  rinsing 
funnel  with  a watch  glass  while  filtering; 

d)  Determine  also  the  moisture  % filter  cake. 

Calculations: 

Pol  % filter  cake  = 0,0013.  Saccharimeter  reading  (400  -f  Moisture  % 

filter  cake) 

The  results  are  summarized  in  Table  I.  The  statistical  analysis 
of  the  data  showed  that: 

a)  Method  B is  the  most  accurate; 

b)  Treatments  differences  between  the  Methods  A and  B were 
significants; 

c)  Operation  time  was  shorter  in  the  Method  B. 
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COMENTÁRIOS  SÔBRE  AS 
PERSPECTIVAS  DO  AÇÚCAR  (•) 

MORTON  S.  ROTHBERG  * * 


No  atual  momento  de  crise  por  que  passa  a groindústria  açu- 
careira alagoana,  a Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar  de 
Alagoas  cumprindo  uma  de  suas  finalidades,  que  é a de  informar 
o que  se  passa  no  mundo  açucareiro,  sente-se  no  dever  de  publicar 
e comentar  alguns  extratos  de  um  excelente  artigo  sôbre  o futuro 
do  açúcar  no  mundo,  escrito  por  dois  membros  da  Comissão  Sul- 
Africana  que  participou  da  Conferência  Internacional  do  Açúcar, 
do  Comitê  Europeu  dos  Fabricantes  de  Açúcar,  realizada  em  de- 
zembro do  ano  passado  em  Paris. 

Participaram  da  conferência  delegados  de  quatorze  países  e 
destacadas  personalidades  no  mundo  açucareiro  internacional.  Os 
temas  abordados  foram  os  mais  variados,  entre  êles  os  que  se  refe- 
riam ao  futuro  do  açúcar,  os  adoçantes  artificiais,  as  pesquisas  cien- 
tíficas, ao  açúcar  como  ração  para  animais,  usos  não  nutritivos  do 
açúcar,  conhecimento  e estudo  dos  mercados  açucareiros  e demais 
assuntos  ligados  ao  assunto  em  tela. 

Daqueles,  o mais  importante  para  nós  vem  a ser  uma  pales- 
tra proferida  pelo  Dr.  A.  Viton,  representante  das  Nações  Unidas 
em  assuntos  da  F.A.O.  Em  determinado  trecho  de  sua  palestra  afir- 
mou: “Estamos,  nós  da  F.A.O.,  vivamente  interessados  no  açúcar 
pelos  seguintes  motivos: 

1)  Como  alimento,  o açúcar  é um  artigo  de  vital  impor- 
tância; 

2)  Em  alguns  países  o açúcar  constitui-se  num  fornecedor 
de  10  a 15%  das  calorias  absorvidas. 

3 ) Êle  desempenha  um  papel  importante  no  comércio  mun- 
dial; 

4)  É altamente  significativo  para  os  países  em  vias  de  de- 
senvolvimento.” 


(**)  — Comentários  sôbre  o artigo  «As  Perspectivas  Futuras  para  o Açúcar  São 
Ótimas»,  de  A.  C.  Hammond  e M.  S.  Morgan,  publicado  em  The  South  Afri- 
can  Sugar  Journal,  vol.  54,  n9  1,  pág.  28,  de  Janeiro  de  1970. 

(**)  . Assessor  Técnico  da  Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar  Alagoas 
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E continua  a debater  suas  razões:  “Não  somos  pessimistas 
quanto  ao  futuro  do  açúcar  — ao  contrário.  Acreditamos  que  o 
consumo  do  açúcar  nos  próximos  dez  anos  continuará  a expandir- 
se,  sendo  que  essa  expansão,  nos  países  não  comunistas,  será  da 
ordem  de  20.000.000  de  toneladas  de  açúcar,  ou  sejam  334.000.000 
de  sacos  de  açúcar.” 

“Nossa  preocupação  é saber  se  o atual  capital  investido  no 
açúcar  será  suficiente  para  suprir  essa  demanda  de  20.000.000 
de  toneladas.  Para  isto  será  necessário  uma  inversão  de  capital  da 
ordem  de  três  a quatro  bilhões  de  dólares.  E hoje  em  dia  não  há 
muita  capacidade  de  reserva  capaz  de  elevar  a produção  mundial. 
Por  outro  lado  há  possibilidades  consideráveis  para  se  melhorar 
os  padrões  de  nutrição  e dieta  para  os  países  desenvolvidos”. 

O Dr.  Hugo  Ahfeld,  editor  do  F.O.  Licht’s  International  Sugar 
Report,  foi  ainda  mais  otimista.  Baseando  suas  projeções  no  cres- 
cimento da  população  e em  crescimento  médio  anual  per  capita  da 
ordem  de  0.37  libras  (média  obtida  em  trinta  anos),  previu  que, 
em  dez  anos,  o consumo  de  açúcar  deverá  aumentar  de 

2 1 . 000 .  000  toneladas  métricas  e atingir  91 . 500 . 000  tons.  Até 
o ano  2 . 000  o consumo  de  açúcar  deverá  alcançar  a cifra  de  .... 
155.200.000  de  toneladas  (2.519.840.000  de  sacos)  ou  seja, 
um  aumento  de  85 . 000 . 000  toneladas. 

Pelo  visto,  temos  que  nos  preparar  para  alargar  mais  os  ho- 
rizontes da  nossa  expansão  agrícola  e industrial.  Sabem  os  produ- 
tores de  açúcar,  as  autoridades  e todos  nós  que  não  é a curto  prazo 
que  se  pode  ampliar  a capacidade  produtiva  do  campo  e da  indús- 
tria, mas  o futuro  se  aproxima  depressa  para  que  fiquemos  a pen- 
sar em  nos  desenvolver.  É preciso  começar  hoje  mesmo  a expandir 
nossa  produção  para  fazer  face  a demanda  mundial  de 

334 . 000 .  000  de  sacos  de  açúcar  prevista  para  os  próximos  dez 
anos.  Devemos  preparar-nos,  na  época  presente,  de  uma  maneira 
ordenada,  eficiente  e tecnologicamente  organizada  para  atender  à 
procura  cada  vez  crescente  de  açúcar  que  se  espera  registrar  nos 
próximos  dez  anos. 

Na  opinião  daqueles  abalizados  técnicos  o mundo  do  açúcar 
tem  um  futuro  promissor  pela  frente.  E no  Brasil,  Alagoas  é um 
dos  Estados  mais  promissores,  devido  às  suas  condições  técnicas, 
para  se  expandir  de  modo  ordenado  e organizado,  visando  a aten- 
der os  constantes  reclamos  do  mercado  açucareiro. 


ALTERAÇÕES  DO  CALDO 
POR  AÇÕES  MICROBIANAS 


ROGER  DESMONTS.* 


Os  laboratórios  de  controle  da  fabri- 
cação do  açúcar,  anexos  as  usinas,  tra- 
duzem êste  controle  sob  a forma  de  uma 
terminologia  específica  que  não  tem  a 
mesma  significação  em  tôda  parte. 

Como  eu  serei  chamado,  utilizarei  a 
forma  que  me  é familiar,  a cada  instan- 
te, ao  longo  da  presente  exposição,  dando 
abaixo  a definição,  para  eliminar  todos 
os  equívocos. 

Brix  = Matéria  sêca  aparente  % em 
pêso,  determinado  por  aerometria. 

Matéria  Sêca  Real  = Matéria  sêca  de- 
terminada por  dissecação  na  estufa. 

Polarização  = Açúcar  aparente  deter- 
minado por  polarização  simples. 

Soma  algébrica  dos  desvios  dextrogiros 
de  sacarose  e de  glucose  e dos  desvios 
levógiras  de  levulose. 

Açúcares  Redutores  — Substâncias  re- 
dutoras de  produtos  da  cana  expressas 
em  açúcar  invertido. 

Cinzas  = Resíduo  de  incineração  do 
produto  açucarado  depois  de  eliminadas 
as  matérias  orgânicas  por  combustão. 

Se  distingue  as  cinzas:  “carbonatadas” 
e as  cinzas  “sulfatadas”,  sendo  que  no 
caso  presente  nos  referimos  às  últimas 
(sulfatadas) , 

Pureza  = a)  Pureza  aparente 

— Polarização  X 100  . . 

Brix 

b)  Pureza  real 

= Sacaroze  real  X 100 
Matéria  sêca  real 


Matérias  orgânicas  = Brix  — (Pol  -f 
Açúcares  Redutores  + Cinzas)  (Maté- 
rias orgânicas  aparentes) . 

= Matéria  sêca  real  — (Açúcar  real 
+ Açúcares  redutores  + cinzas)  (Ma- 
térias orgânicas  reais) . 

Coeficiente  Salino  = 

Pol 

a)  Aparente  = 

Cinzas 

Açúcar  real 

b)  Real  = — 

Cinzas 


Coeficiente  Glucósico  = 

Açúcares  redutores  X 100 

a)  Aparente  

Pol 

Açúcares  redutores  x 100 

b)  Real  


Açúcar  real 


Coeficiente  orgânico  = 

Matérias  orgânicas  apa- 
rentes 


a)  Aparente  = 

Cinzas 

Matérias  orgânica  real 

b)  Real  = 


Cinzas 

Organatos  = Sais  de  radical  ácido, 
orgânico  (000) 


Exemplo:  (CH3  00) 2 Ca  = acetato  de 
cal,  etc .... 


Sacarose,  ou  açúcar  real,  ou  açúcar 
Clerget  = açúcar  determinado  pelo  mé- 
todo Clerget  de  dupla  polarização. 


(*)  Diretor  da  Sucral  Assessoria  e Projetos 
para  Acúcar  e Álcool  S/C  Ltda. 
PIRACICABA  — EST.  DE  SÃO  PAULO 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1970 — 3 1 


A Indústria  Açucareira  Brasileira  pro- 
duz dois  tipos  de  açúcar  comercial: 

19)  Açúcar  cristalizado,  branco,  dito 
“Cristal”,  a 99,5°  de  polarização  média, 
para  o consumo  interno . 

29)  Açúcar  Cristalizado  rôxo,  dito  “De- 
merara”,  a 96°  de  polarização  média, 
para  exportação. 

Cada  um  dêstes  açúcares  provém  de 
um  processo  dt  clarificação  do  Caldo, 
particular.  Como  êles  são  clássicos,  eu 
os  esquematizo  na  página  anterior. 

A acidez  titrimétrica,  correspondendo 
ao  pH  médio  de  5,35  dos  caldos  médios 
das  moendas,  submetidos  à clarificação, 
pode  ser  classificada  em  diversas  catego- 
rias: 

19  Segundo  sua  origem  — (Acidez  na- 
tural do  caldo  puro  da  cana). 
(Acidez  artificial  complementar 
proveniente  de  alterações  micro- 
bianas) . 

A acidez  artificial  pode  provir  das 
ações  microbianas  que  intervêm  antes 
da  moagem  da  cana,  por  sua  permanên- 
cia no  campo,  muito  prolongada,  de  ca- 
nas cortadas  (sobretudo  em  período  chu- 
voso) . 

A geada  que  provoca  uma  ruptura  na 
casca  do  caule,  expõe  seu  caldo  a ação 
natural  da  flora  microbiana  ambiente, 
provoca  igualmente  um  aumento  de  aci- 
dez “artificial”. 

A acidez  artifical  provém  ainda  de  in- 
gerências e proliferações  microbianas 
nas  moendas,  com  uma  intensidade  que 
é função: 

19)  Da  taxa  de  poluição  bacteriana 
da  água  de  embebição. 

29)  Da  temperatura  dessa  água  de  em- 
bebição influenciando  no  mesmo  sentido 
a dos  caldos. 

39)  O método  de  embebição  emprega- 
do: Simples  ou  composto,  essa  última 
dando  ao  meio,  mais  acidez  que  a prece- 
dente . 

29  Segundo  sua  natureza  — (Acidez 
mineral  e acidez  orgânica). 

A acidez  mineral  provém  dos  sais  não 
saturados  presentes  na  cana  num  pH  de 
5, 2/5, 5,  não  aparecendo  nunca  na  indus- 
trialização da  cana  em  quantidades  ou 
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sob  formas  novas,  a não  ser  pela  sulfi- 
tação  do  caldo,  assim  sendo,  deixemo-lo 
de  lado. 

Mas  as  ações  microbianas  dão  tôdas  lu- 
gar à produção  de  ácidos  orgânicos  es- 
pecíficos dos  micro-organismos  de  in- 
fecção (ácido  acético,  lático,  butírico  em 
geral) . 

Mesmo  a levedura  participa,  pois,  no 
seu  metabolismo  normal  e a partir  de 
100  Kg  de  sacarose  dá  origem  a uma 
produção  comprovada  de  0,452  Kg  de 
ácido  sucínico  e 0,205  Kg  de  ácido  acé- 
tico (Claudon  e Morin,  ao  balanço  de 
fermentação  de  Pasteur) . 

39  Segundo  a Solubilidade  dos  Sais 
que  dão  com  CaO: 

(Sais  solúveis,  sais  insolúveis) . 

Pode-se  dizer  que  todos  os  sais  cálei- 
cos  correspondendo  aos  ácidos  orgânicos 
produzidos  nas  moendas,  são  inteira- 
mente solúveis,  conforme  a taxa  que  êles 
se  formam  nos  caldos.  (Os  acetatos, 
lactatos,  butiratos,  de  cal,  são  aliás,  re- 
lativamente solúveis,  isto  é,  além  de  sua 
taxa  nos  caldos) . 

Tódos  os  ácides  orgânicos  presentes  no 
caldo  submetido  à clarificação,  dão  lu- 
gar a formação,  à quente,  de  sais  cálci- 
cos,  cuja  maior  parte  é solúvel,  de  modo 
que  o processo  físico-químico  e térmico 
de  clarificação  (S02/Ca0,  ou  CaO  so- 
mente) enriquece  os  caldos  em  sais  mi- 
nerais em  lugar  de  os  empobrecer: 

Em  açúcar  de  beterraba:  Parte  do 

caldo  de  difusão  à mais  ou  menos  88  de 
pureza,  e 35  a 38  de  coeficiente  salino, 
somente  pela  purificação  C02/SaO  (sem 
descalcificação  ou  desmineralização  por 
trocadores  de  íons)  chega-se  a produção 
de  um  caldo  a evaporar  a 92  de  pureza  e 
45  de  coeficiente  salino.  Esta  purifica- 
ção faz  ganhar  aproximadamente  4 pon- 
tos de  pureza  e 7 a 10  pontos  de  coefi- 
ciente salino.  Ela  elimina  em  geral  25 
a 30%  do  NÃO-AÇÚCAR  (Não  Açúcar  = 
100  — Pureza),  dos  quais  30  a 50%  de 
matérias  minerais. 

Em  Açúcar  de  Cana:  Partindo-se  do 

caldo  mixto  das  moendas  a mais  ou  me- 
nos 88  de  pureza  real  e 35  do  coeficiente 
salino,  à purificação  So2/CaO  ou  CaO 
mantém  o caldo  clarificado  mais  ou  me- 
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nos  na  mesma  pureza,  mas  reduz  o coefi- 
ciente salino  a 28,  ou  sejam  uma  caída 
de  aproximadamente  7 pontos. 

Esta  pseudo  purificação  elimina  7 a 
15%  de  matérias  orgânicas,  mas  aumen- 
ta de  20  a 30%  o teor  em  matérias  inor- 
gânicas . 


PH 

Acidez  So4H2/litro  (phenalftaleina  como 

indicador  de  viragem)  

Matéria  sêca  real  % cm3 

Açúcar  real  % cm3  

Açúcares  redutores  % cm3 

Coeficiente  glucósico 

Matérias  orgânicas  % cm3 

Cinzas  sulfatadas  % cm3  

Pureza  real  

Coeficiente  salino  real 

Coeficiente  Matérias  orgânicas 

Cinzas  sulfitadas 

A interpretação  dêsses  resultados  per- 
mite diretamente  constatar  que  a purifi- 
cação (no  sentido  pureza  da  palavra)  à 

negativa  (ou  pràticamente  nula 

= 89,06  — 89,10),  a que  ela  dá  açúcar 


Um  exemplo  dos  resultados  de  clarifi- 
cação em  cana  (no  Brasil)  é dado,  para 
justificar  o que  precede,  pelo  quadro 
abaixo,  representando  as  médias  analíti- 
cas de  duas  safras  de  açúcar  da  Usina 
Rafard: 


Caldo  médio 

Caldo  clarificado 

das  moendas 

(S02/CaO) 

5,3 

6,8 

1,095 

0,365 

17,63 

17,37 

15,71 

15,47 

0,556 

0,505 

3,53 

3,26 

0,875 

0,807 

0,3489 

0,588 

89,10 

89,06 

32,12 

26,30 

1,78 

1,38 

a uma  caída  do 

coeficiente  salino  de 

32,12  — 26,30  = 

5,82  pontos. 

Dos  dados  acima  pode-se  ainda  dedu- 

zir as  comparações  seguintes: 

% de  Matéria  sêca 
NÃO  — AÇÚCAR 
Cinzas 

Matérias  orgânicas 


Caldo  médio  das  moendas 


100  — 89,1  = 

10,90 

0,489  x 100 

2,73 

17,63 

10,90  — 2,73  = 

8,17 

Caldo  clarificado 

100  — 89,06  = 10,94 

0,588  x 100 

= 3,38 

17,37 

10,94  — 3,38  = 7,56 


A conclusão  é que  no  curso  da  clarificação: 

l9)  A taxa  de  cinzas  aumenta  de  3,38  — 2,73 

x 100  = '23,8  % 

2,73 

29)  A taxa  de  matérias  orgânicas  reduziu: 

7,56 

100  — ( x 100  ) = 7,5  % 

8,17 

Os  sais  cálcicos  solúveis  do  caldo  apre-  l9  Encrusta  as  superfícies  de  aqueci- 
sentam  3 inconvenientes  graves:  mento  (aquecedores  de  caldo,  evapora- 
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ção,  vácuo),  diminuindo  seu  coeficiente 
de  transmissão  de  calor,  e desta  feita,  o 
débito  dos  aparelhos  para  as  concentra- 
ções básicas  admitidas. 

Por  exemplo:  Em  clarificação  So2/CaO, 
não  é raro  de  constatar  que  o múltiplo 
efeito  que  vem  se  incrustando  próximo 
da  parada  dominical,  perde  no  sábado, 
25%  do  poder  evaporatório  que  êle  tem 
na  2^-feira . 

Isto  se  equilibra  sôbre  a base  de  uma 
redução  de  moagem  e de  uma  diminui- 
ção de  concentração  dos  xaropes,  fazen- 
do que  na  maioria  dos  casos  (esta  con- 
centração dos  xaropes  deve  ser  elevada 
em  simples  efeito  nos  vácuos)  a Usina 
não  assegura  mais  as  necessidades  de 
vapor  com  o bagaço  e deve  para  comple- 
tar a demanda,  recorrer  ao  combustível 
auxiliar  (lenha,  fuel  oil,  etc . . . . ) 

29)  Redução  do  rendimentos  em  açú- 
car, das  massas  cosidas,  correspondendo 
a um  aumento  da  produção  de  melaço. 

Se  chamamos: 

Ce  = taxa  de  cinzas,  ponderai,  da 
água  mãe  da  massa  cosida . 

Cm  = taxas  de  cinzas,  ponderai,  da 
massa  cosida. 

R = rendimento  em  açúcar  cristali- 
zado de  100  Kg  de  massa  co- 
sida. 

Temos: 

100  (Ce  — Cm) 

R = 

Cr 

Como  é bem  evidente  que  as  cinzas 
da  massa  cosida  são  funções  desta  dos 
caldos,  e que  existe  um  limite  superior 
à diferença  Cè-Cm  que  não  pode  ser  ul- 
trapassado na  prática,  e é fácil  de  com- 
preender que  uma  taxa  elevada  de  cin- 
zas do  caldo,  reduz  R geral.  E aumenta 
proporcionalmente  a produção  de  me- 
laço. 

39)  Aumento  do  teor  em  sais  do  melaço 

Êste  aumento  tem  considerável  re- 
percussão na  destilaria  onde: 

a)  ela  aumenta  o poder  tampão  (buffer( 

do  melaço,  que  exige  um  aumento  no 


consumo  de  So4H2  para  descer  ao  pH 
do  processo  de  fermentação; 

b)  em  conseqüência  dêste  procedimento, 
é aumentada  a produção  de  So4Ca  no 
vinho,  mais  rápido  das  colunas  des- 
tilatórias,  aquecedores  de  vinho,  re- 
cuperador  de  calor  das  vinhaças, 
etc . . . . 

c)  dá,  por  outro  lado,  lugar  a uma  sedi- 
mentação muito  importante  do  lôdo 
de  fermentação . 

Em  clarificação  So2CaO  um  fenômeno 
particular  de  incrustação  dos  aquecedo- 
res do  caldo,  intervém  em  função  do  teor 
em  sais  cálcicos  solúveis  dêste  caldo,  em 
presença  de  sulfitos  alcalinos. 

Pode  ser  grosseiramente  esquematiza- 
do sob  forma  qualitativa,  como  segue,  no 
caso  especial  que  nos  interessa. 

19)  Súlfitação  do  caldo  (pH  3,8  a 4,2) 

S02  decompõe  os  organatos  naturais  de 

K,  Na da  cana. 

ou  ainda: 

Organatos  de  K e Na  + SO  2 = Ácidos 
orgânicos  livres  + So3NaH  + So3Kh. 

29)  Calagem  a baixa  temperatura 
(pH  7,0  a 7,2) 

Ácidos  orgânicos  livres  + So3KH  + 

S03NaH  -f  CaO  = organatos  de  cal 
S03K2  -)-  S03Na2  -)-  S03Ca. 

39)  Aquecimento  do  caldo  ao  “Crac- 
king  Point”  (I02/104°C): 

Organatos  solúveis  de  CaO  -f  S03K2 

+ SC^Na-j  = Sais  orgânicos  de  K e de 

Na  + S03Ca  (insolúvel). 

O S03Ca  formado  nessas  condições  é 
muito  incrustante,  eu  diria  notadamen- 
te  mais  do  que  aquele  obtido  a baixa 
temperatura,  a etapa  precedente  da  ca- 
lagem. Êle  incrusta  ràpidamente  a su- 
perfície de  troca  térmica  dos  aquecedo- 
res do  caldo,  que  é preciso  limpar  com 
muita  freqüência. 

Assim,  portanto,  deve-se  ter  o interês- 
se  de  dispor  do  caldo  da  moenda  conten- 
do o mínimo  de  acidez  orgânica  que 
dará  lugar  a formação  de  organatos  cál- 
cicos solúveis. 
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Aquêle  fenômeno  não  ocorre  eviden- 
temente na  fabricação  de  açúcar  “deme- 
rara”  por  purificação  de  CaO  somente,  e 
aliás,  de  um  modo  geral  é êle  que  dá  lu- 
gar, em  tôda  parte,  a menores  inscrus- 
tações  (aquecimento,  evaporação,  vá- 
cuos) que  a clarificação  So2  SaO. 

* * * 

As  curvas  de  acidificação  do  caldo  por 
ação  microbianas  são,  às  vêzes,  mais 


acentuadas  e por  conseguinte  mais  signi- 
ficativas que  aquelas  de  inversão,  nas 
moendas . 

Devem,  portanto,  figurar  na  evolução 
da  infecção  microbiana  com  a mesma 
importância  que  as  da  inversão . 

Nós  temos  a noção  da  maneira  de  pro- 
ceder destas  curvas  nos  traçados  com  a 
ajuda  dos  dados  analíticos  de  controle 
sanitário  do  conjunto  de  4 moendas  da 
Usina  de  Rafard  (média  de  2 safras  de 
açúcar) . 


NOTA:  Visto  que  a inversão,  assim  como 
a acidificação  dos  caldos  pôr  via  bioló- 
gica se  efetua  a custa  do  açúcar,  ela  deve 
ser  relacionada  em  último  caso  com  o 
Brix. 

Obter-se-ão,  então,  os  dados  mais  ele- 
vados e mais  significativos. 


Êles  serão  aumentados  na  relação: 
100 


Pureza 

No  Estado  de  São  Paulo  o coeficiente 
salino  dos  caldos  mixtos  da  moenda  se 
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estabelecem  ao  redor  de  35,  como  indi- 
quei no  fim  da  página. 

Mas  certas  Usinas  que  cultivam  a 
cana  sôbre  terrenos  úmidos  de  aluviões, 
ricas  em  sais  (Zona  açucareira  de  Cam- 
pos, por  exemplo),  obtém,  partindo  das 
mesmas  variedades  de  cana  de  São 
Paulo,  caldos  mixtos  onde  o coeficiente 
salino  desce  a 22/25. 

A queda  dêsse  coeficiente  pela  clarifi- 
cação So2/CaO  não  é menor  de  4 a 5 
pontos? 

A alteração  do  caldo  por  via  enzimá- 
tica  se  traduz  por  2 inconvenientes: 

1)  Hidrólise  de  sacarose  em  açúcares 
redutores . 

2)  Conversão  de  sacarose,  mas  sobre- 
tudo de  açúcares  redutores,  em  ácidos 
orgânicos . 

É preciso  considerar  que: 

l9)  A inversão  é recuperável,  em  par- 
te, na  destilaria,  dêsde  os  açúcares  redu- 
tores preexistentes  ou  formados  no  curso 
da  fabricação  do  açúcar,  torna  a encon- 
trar no  melaço. 

Se,  teoricamente,  100  Kg  de  açúcar 
inteiramente  fermentados,  devem  produ- 
zir 64,33  litros  de  álcool  (balanço  de  Pas- 


teur),  as  destilarias  brasileiras  tiram, 
pràticamente  58  litros. 

O preço  atual  do  açúcar,  excetuando 
as  taxas,  é de  Cr$  0,326  o kg.  O do  álcool 
absoluto  é de  Cr$  0,348  o litro.  Por  kg 
de  açúcar  invertido  por  ações  microbia- 
nas e transformado  em  álcool,  as  Usinas 
Brasileiras  perdem: 

0,326  — (0,58  X 0,348)  = 0,125  ou  seja 
0,125  X 100 

= 38  % 

0,326 

É preciso  aí  anexar  aos  preços  de  fa- 
bricação do  álcool,  mas  na  maior  parte 
dos  casos  é preciso  também  diminuir  o 
equilíbrio  do  balanço  térmico  da  Usina, 
resultante  da  produção  de  uma  maior 
quantidade  de  álcool  às  espensas  do  açú- 
car ensacado. 

Quaisquer  que  sejam  essas  despesas  e 
gastos,  não  correspondem  à uma  perda 
real,  mas  somente  uma  desvalorização 
do  açúcar  da  ordem  de  40%. 

2)  No  que  concerne  a conversão  dos 
açúcares  em  ácidos  orgânicos,  por  ação 
microbiana,  trata-se,  então,  de  uma  per- 
da real,  irremediável,  seguida  de  conse- 
qüências  danosas  para  a fabricação. 
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UMA  VISITA  AO 
MUSEU  DO  AÇÚCAR 


N.  R.  MOCHEL 

RIADO  pela  Resolução  1745  de  3/8/1960,  pela  en- 
tão Comissão  Executiva  do  I.A.A.,  o Museu  do  Açú- 
car foi  instalado  no  Recife,  em  30  de  janeiro  de  1961, 
em  sede  provisória  e na  sua  sede  definitiva,  em  12  de 
outubro  de  1963,  com  a abertura  da  exposição  de 
cunho  social  intitulada  “O  Açúcar  e o Homem”. 

A finalidade  do  Museu  do  Açúcar  é recolher,  classificar  e ex- 
por os  elementos  sociais,  artísticos  e técnicos  mais  representativos 
da  agroindústria  açucareira  no  Brasil,  além  de  promover,  através  de 
estudos  e pesquisas,  cursos,  concursos  e excursões  para  o conheci- 
mento e valorização  da  civilização  do  açúcar,  no  passado,  presente 
e suas  possibilidades  futuras. 

Na  primeira  sala  “O  Açúcar  e o Homem”  a exposição  é fixa, 
visando  amostrar  todos  os  processos  de  cultura  antes  de  se  fazer 
açúcar.  Nela  está  em  exposição  material  antigo,  do  tempo  da  es- 
cravatura, com  fotografias  e dizeres  aluzivos  à sua  utilização. 

A parte  folclórica  é mostrada  no  setor  social,  ligada  a cana- 
de-açúcar.  O etnólogo  Evandro  Rabelo  desenvolve  uma  pesquisa 
sôbre  manifestações  folclóricas  da  zona  canavieira  de  Pernambu- 
co, com  objetivo  de  documentar  as  diversas  modalidades  de  fol- 
guedos populares  que  “representam  fonte  inesgotável  para  o estu- 
do da  cultura  nordestina”.  A documentação  das  manifestações  fol- 
clóricas já  foi  realizada  desde  outubro  de  1969  a março  de  1970. 
A área  de  pesquisa  compreende  os  municípios  de  Aliança,  Paüda- 
lho,  Igaraçu,  Itamaracá,  Goiana,  Sirinhém,  Rio  Formoso,  Palmares, 
Escada  e Barreiros. 

As  manifestações  folclóricas  foram  gravadas  em  fitas,  para  o 
arquivo  do  Museu:  Bumba-Meu-Boi,  Mamulengo,  Terno  ou  Ban- 
das de  Pífano,  Ciranda,  Fandango,  Pastoril,  Violeiro,  Embolado- 
res  e Côco.  Tôda  a transposição  musical,  será  feita  pelo  Museu.  Já 
se  encontra  concluída  a da  Ciranda,  cuja  audição  e de  outros  can- 
tos folclóricos,  acompanhados  de  filmes  que  completam  as  exposi- 
ções, podem  ser  apreciada  na  sala  de  projeção.  Esta,  muita  bem  ins- 
talada se  destina  também  a conferências,  debates,  cursos  e repre- 
sentações. 
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Na  entrada,  parte  externa  do  Museu,  existe  um  painel,  feito 
pelo  pintor  Francisco  Brennand.  Há  também  uma  máquina  ferro- 
viária que  pertenceu  a Usina  Sta.  Terezinha,  exposta  no  jardim. 

Na  parte  interna,  na  entrada,  encontra-se  uma  tapeçaria,  có- 
pia de  um  quadro  da  época  de  Maurício  de  Nassau,  representando 
um  engenho  e os  escravos,  como  peça  principal. 

Na  segunda  sala,  a exposição,  também  fixa,  versa  sôbre  a par- 
te técnica.  Inicia-se  com  um  mapa  da  zona  canavieira  do  Estado 
de  Pernambuco.  Esta  segunda  sala  é tôda  ilustrada  com  fotogra- 
fias. No  chão,  à entrada,  repousa  um  velho  arado  (o  pai  Adão)  pa- 
ra bois.  Não  se  sabe  o tempo  de  sua  existência.  Na  parede,  existem 
dois  tipos  de  transporte  da  época,  trançado  de  cipó  (o  banguê). 
Um  é reto  e o outro  côncavo,  com  formato  de  rêde.  Ambos  serviam 
para  transportar  bagaço  de  cana  e também  para  cevar  mandioca. 
Existem  quadros  sôbre  a moagem  de  cana,  mostrando  a fabricação 
e a secagem  do  açúcar,  pelo  processo  antigo,  passando  por  três  eta- 
pas, em  fôrmas  de  três  tamanhos  com  material  diferentes:  barro, 
madeira  e zinco.  Há  também  a miniatura  de  um  engenho  que  co- 
mumente  é chamada  “casa  de  farinha”. 

Numa  parede  inteira,  vemos  tôdas  as  miniaturas  das  moendas, 
desde  a primitiva,  até  a mais  moderna. 

1*  moenda,  movida  por  escravos;  2\  movida  por  bois;  os  ca- 
valos também  já  eram  usados  nas  moendas  de  dois  cilindros  hori- 
zontais; 3’  moenda,  de  roda  d’água.  O cilindro  aí  já  era  maior.  No 
sec.  XVII  e XVIII  haviam  dois  cilindros  horizontais  e três  verti- 
cais, também  movido  por  animal  ou  roda  d’água  depois  vem  o de 
três  cilindros  verticais  com  roda  d’água,  e finalmente  o engenho  a 
vapor.  Em  Pernambuco,  o primeiro  engenho  a vapor,  data  de  1930. 

Finalmente,  a miniatura  de  uma  usina  moderna,  montada  pe- 
lo Sr.  Olímpio  Santos,  mecânico  da  Usina  Central,  em  1956. 

Em  outra  parede,  existem  2 painéis:  Um  representando  uma 
usina  moderna  e o outro,  um  antigo  engenho. 

No  centro  da  sala  erguem-se  dois  alambiques  de  fazer  cacha- 
ça, um  em  ferro  e outro  em  bronze. 

Outra  parede  mostra  os  produtos  e subprodutos  da  cana, 
obtidos  na  usina,  na  refinaria  e na  destilaria.  Sendo  que,  na  usina, 
aproveita-se  o bagaço  para  fabricação  de  placas  e até  de  papel. 

Há  quatro  mostruários  de  rótulos  de  aguardente  de  cana  e um 
de  miniaturas  de  aguardente. 

A sala  termina  com  uma  exposição  de  açucareiros  de  tôdas  as 
épocas:  prata,  porcelana,  cerâmica,  cristal,  opalina  e até  ouro. 

Estas  duas  salas  são  enriquecidas  permanentemente,  isto  é, 
todos  os  anos  são  feitas  novas  pesquisas  nos  engenhos  de  Pernam- 
buco e acrescentados  aos  materiais  existentes  outros  recolhidos  pa- 
ra o Museu. 
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Numa  3’  sala  temos  peças  raras,  como  um  piano,  doado  ao 
Museu  por  Maria  Celelcina  Carneiro  Leão,  proprietária  do  Enge- 
nho Coimbra;  uma  carruagem  que  pertencsu  ao  Barão  de  Gurjau, 
Sr.  José  de  Souza  Leão,  chamada  “Vitória”,  doação  da  viúva  e fi- 
lhos do  barão;  um  estojo  de  costura  e unha,  com  10  peças  de  mar- 
fim, empréstimo  de  dona  Lucila  Campello  Dias. 

No  jardim  interno  do  Museu,  existe  uma  pedra-mó  que  foi 
usada  no  primeiro  engenho  do  Brasil  (Engenho  da  Vila  da  Rai- 
nha, no  Estado  do  Rio  de  Janeiro). 


SALAS  VISITADAS 
ASSESSORIA  EDUCACIONAL 


Esta  seção  é responsável  pela  organização  e desempenho  do 
trabalho  educacional  do  Museu  do  Açúcar.  Entre  suas  atividades, 
estão  incluídas:  visitas  guiadas,  cursos,  avisos,  conferências,  elabo- 
ração de  folhetos,  catálogos  e revistas,  pesquisas  e assistência  à or- 
ganização de  exposições. 

O auditório,  material  de  projeção,  filmes,  slides,  gravadores, 
discos,  etc.,  também  estão  sob.  a responsabilidade  da  Assessoria 
Educalcional. 

Entre  os  concursos  já  realizados,  destacamos  os  seguintes: 
Concurso  de  Cartazes;  Concurso  de  Fotografias;  Concurso  de  Com- 
posição. 

Entre  os  cursos:  O de  Museus,  Curso  de  Técnicas  Agroindus- 
triais;  Curso  de  Folclore. 

Das  atividades  da  assessoria,  a visitação  escolar  surge  como 
a mais  importante.  É programada  sempre  a longo  prazo,  devido  a 
intensidade  de  pedidos  das  diversas  escolas.  Assim,  o Museu  rece- 
be diariamente  escolares  de  duas  ou  mais  escolas,  que,  após  per- 
correrem as  salas  de  exposição  acompanhados  por  um  guia,  assis- 
tem no  auditório  do  Museu  a projeção  de  filmes  ou  de  slides  sôbre 
a agroindústria  do  açúcar.  Esta  seção  também  se  encarrega  das 
pesquisas  especificamente  sôbre:  A origem  e cultura  da  cana-de- 

açúcar  (segunda  exposição  fixa,  2’  sala);  Engenhos  do  Vale  do  Si- 

riji  (Exposição  temporária,  1967);  Engenhos  do  Vale  do  Jaboa- 
tão  (Exposição  temporária,  1968);  Engenhos  do  Vale  do  Pirapa- 
ma  (Exposição  temporária,  1969). 

Funcionários  lotados  nesta  sala: 

Marlene  Muniz  Passos,  Chefe  da  Assessoria  e Pesquisadora; 
Lúcia  Maria  Rosa  Cysneiros,  pesquisadora;  Carlenita  Maria  de 
Brito  Lyra,  Orientadora  de  exposições;  Fernando  José  Wanderley, 
pesquisador. 
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SEÇÃO  DE  MUSEOLOGIA 


É o setor  destinado  a promover  a guarda  dos  objetos,  estu- 
dos e organização  das  atividades  do  Museu.  Tem  a seu  cargo,  re- 
ceber, classificar,  colecionar  e catalogar  os  objetos  adquiridos,  doa- 
dos ou  transferidos  para  o patrimônio  do  Museu;  controlar  a mo- 
vimentação interna  e externa  dos  objetos  do  acervo.  Cabe  também 
a esta  seção  executar  ou  supervisionar  os  serviços  de  restaurações, 
retoques  e tratamento  dos  objetos  que  constituem  o acervo  do 
Museu.  Entre  outras  tarefas  suas,  está  o levantamento  nominal 
dos  engenhos  e usinas  que  existem  nos  vales  sôbre  os  quais  são  fei- 
tas as  exposições  temporárias.  São  elaboradas  em  trabalho  con- 
junto pelas  Seções  de  Museologia  e Assessoria  Educacional. 

A escolha  dos  vales  são  feitas  de  acordo  com  o potencial  his- 
tórico que  pode  ser  trazido  para  a exposição. 

A responsável  pela  seção  é a museóloga  Virgínia  de  Barros 
e Silva  Alves  dos  Santos. 

BIBLIOTECA 

A Biblioteca  do  Museu  do  Açúcar  é composta  de  uma  sala 
de  leitura,  um  depósito  de  livros  e duas  salas  para  o acervo.  As  es- 
tantes metálicas  reúnem  cêrca  de  6.000  volumes  sôbre  assuntos 
colclóricos,  cana-de-açúcar,  história,  arte,  sociologia  e grande  nú- 
mero de  folhetos  e periódicos.  A Biblioteca  é muito  freqüentada 
pelos  estudantes  do  Recife.  Os  duas  bibliotecárias  são  Maria  Mau- 
ra Coutinho  e Suzana  Meira  de  Vasconcelos. 

SECÃO  DE  ICONOGRAFIA 

Esta  Seção  completa  a Biblioteca.  Nela  vamos  encontrar  ma- 
pas e fotografias,  catalogados  com  todos  os  dados.  Nome  dos  Se- 
nhores de  Engenho,  despachantes,  etc.  Álbuns,  onde  os  Senhores 
de  Engenho  colecionavam  as  fotografias  das  suas  famílias  e des- 
cendentes. 

A Coleção  Francisco  Rodrigues,  de  fotografias  “Daguerreóti- 
po”,  em  alto  relêvo,  espelhado,  bordado  a ouro  sôbre  veludo,  data 
de  1835,  é uma  verdadeira  obra  de  arte,  exposta  nesta  seção. 

Além  disso  a Iconografia  guarda  documentos  e estampas  no 
original  e em  reprodução.  Obras  raras  sôbre  história,  viagens,  geo- 
grafia, agricultura,  nutrição,  farmacologia,  confeitaria,  comércio,  ex- 
portação, economia,  direito,  etc.  E finalmente  o Livro  Barleau  — 
Casparis  Barlaei  (1647)  sôbre  a História  da  Cidade. 

É responsável  por  esta  seção  a funcionária  Neide  Lira  Pinto 
da  Silva  tendo  como  auxiliar  Joselita  Araújo. 
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O Museu  do  Açúcar  está,  hoje,  definitivamente  incorporado 
a paisagem  cultural  do  Recife. 

A medida  que  o acervo  se  enriquece  e os  serviços  se  aprimo- 
ram, cresce  o seu  conceito,  que  já  ultrapassou  os  limites  do  País. 

De  todo  o Brasil  e do  exterior,  chegam  ao  Museu,  regularmen- 
te, consultas  sôbre  temas  os  mais  diversos  relacionados  com  a cana- 
de-açúcar.  Graças  a atuação  dêsse  centro,  tem  sido  possível  reunir 
elementos  essenciais  ao  melhor  conhecimento  da  história  do  açú- 
car, que  de  outra  forma,  teriam  sido  dispersos  com  danos  irrepará- 
veis para  a cultura  brasileira. 

A atuação  do  Museu  do  Açúcar,  desde  a sua  fundação,  com- 
prova assim  o acêrto  da  decisão  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
que,  ao  criá-lo,  deu  nova  amplitude  e insuspeitado  alcance  a parte 
cultural  de  suas  atividades. 

É de  inteira  justiça  assinalar  a dedicação  e a competência  do 
quadro  de  servidores  do  Museu  de  Açúcar,  cuja  atuação  represen- 
ta fator  dos  mais  positivos  no  prestígio  da  entidade.  Pessoalmente, 
a autora  desta  reportagem  é grata  ao  Sr.  Clóvis  Calado  e a funcio- 
nária Carlenita  Lyra,  que,  ao  guiá-la  na  visita  há  pouco  feita  ao  Mu- 
seu do  Açúcar,  ajudou-a  a compreender  as  finalidades  e as  conquis- 
tas do  prestigioso  centro  cultural  do  I.A.A.,  localizado  no  Recife. 
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AS  COMISSOES  DE  CONCILIACAO 
E JULGAMENTO  NO  ÂMBITO  DA 
AGROINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

J.  MOTTA  MAIA 

Vogal  da  Indústria  na 
1»  C.C.J.  — São  Paulo 


Nas  Ordenações  do  Reino,  segundo 
relata  Ramalho  (in  Praxe  Brasileira,  3^ 
edição,  pág.  87)  causa  alguma  poderia 
ser  submetida  a decisão  pelos  juízes  pro- 
fissionais, sem  que  antes  fôssem  esgota- 
dos os  meios  pacíficos  ao  seu  alcance, 
dêles  juizes,  para  levarem  as  partes  a 
conciliarem  suas  desavenças.  (1) 

Instituição  tão  antiga  e desprezada, 
sob  a alegação  de  que  atentava  contra  o 
direito  do  cidadão  (possivelmente  o di- 
reito de  levar  as  suas  divergências  às  úl- 
timas conseqüências,  através  de  um  pro- 
cesso formalista  e demorado),  volta  a 
constituir  uma  reinvindicação  dos  novos 
tempos,  por  iniciativa  das  partes  e até 
dos  juizes.  (2) 

Da  legislação  portuguêsa  nos  veiu  o 
sistema  de  conciliação,  consagrada  na 
Constituição  do  Império  que  determi- 
nava: 

“Art.  161  — Sem  se  fazer  constar 
que  se  tem  intentado  meio  da  reconci- 
liação, não  se  começará  processo  al- 
gum. 

Art.  162  — Para  êste  fim  haverá 
juizes  de  paz,  os  quais  serão  electivos 
pelo  mesmo  tempo  e maneira  por  que 
se  elegem  os  vereadores  das  câmaras. 
Suas  atribuições  e distritos  serão  regu- 
lados em  lei”.  (3) 

Comentando  êsse  dispositivo,  Pimenta 
Bueno  define  o exato  alcance  do  art.  161: 

“O  pensamento  do  art . 161  da  Cons- 
tituição é de  prevenir  demandas  in- 
consideradas, e com  elas  inimizades  e 


prejuízos  que  causam  males  aos  indi- 
víduos, assim  como  à paz  das  famílias, 
e à riqueza  pública”  (Pimenta  Bueno, 
in  DIRETO  PÚBLICO  BRASILEIRO  E 
ANÁLYSE  DA  CONSTITUIÇÃO  DO 
IMPÉRIO,  Typ.  e Imp.  J.  Villeneuve  e 
C.  1857,  Rio  de  Janeiro,  pág.  342). 

Ainda  o Regulamento  nç  737,  de  1850, 
determinava  que  nenhum  pedido  pode- 
ria ser  intentado  perante  o juizo  civil, 
sem  que  se  tivesse  tentado  prèviamente, 
a conciliação  das  partes,  por  via  judicial, 
ou  por  ato  de  sua  iniciativa. 

A conciliação,  ontem  e hoje 

O Decreto  n9  359,  de  26  de  abril  de 
1890,  sob  a República,  suprimiu  a con- 
ciliação, com  fundamento  em  que  a ten- 
tativa compulsória  de  conciliação  repre- 
sentava um  atentado  ao  direito  do  cida- 
dão, uma  lesão  à sua  liberdade  de  pos- 
tular perante  o Poder  Judiciário. 

A tendência  moderna,  no  processo  co- 
mum ( é,  sem  dúvida,  a simplificação  ao 
máximo  das  formas,  de  modo  a assegu- 
rar ao  cidadão  a prestação  jurisdicional, 
com  o mínimo  de  anos  e de  tempo.  Ver- 
dade que  a transação  supre  no  processo 
comum,  a vivência  da  conciliação.  (4) 

A conciliação  dos  dissídios  de  natureza 
social  está  consagrada  na  legislação  bra- 
sileira, a partir  da  implantação  da  juris- 
dição especializada,  em  1932,  com  os  De- 
cretos números  21.396  e 22.132.  (5) 
Consagrada  ainda  na  Constituição  e na 
Consolidação  das  Leis  do  Trabalho.  (6) 
Não  cabe  aqui  examinar  em  profundi- 
dade, o sentido  dessa  forma  de  dirimir 
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dissídios,  mas  somente  se  o sistema  é 
mais  vantajoso  do  que  a solução  dessas 
questões  pelos  órgãos  judiciários  com 
aquela  carga  de  formas  e rituais  que  de- 
mandam tempo  e,  muitas  vêzes,  levam 
às  partes  a descrer  da  justiça. 

Consagrou-se,  por  isso,  o aforismo  de 
que  “mais  vale  um  acordo  do  que  uma 
boa  causa”.  Com  isso  se  quer  dizer  que 
o tempo  decorrido,  geralmente,  para  so- 
lução de  uma  causa  perante  a jurisdi- 
ção de  forma  tradicional,  mesmo  quando 
justa,  não  vale  a pena.  As  decisões  che- 
gam tarde  demais  e as  partes  muitas 
vêzes  até  se  arrependerão  de  terem  ini- 
ciado a postulação  perante  o órgão  da 
justiça. 

Essa  delonga  tão  peculiar  à jurisdi- 
ção comum,  tem  desafiado  os  estudiosos 
para  o encontro  de  fórmulas  mais  expe- 
ditas, de  processos  em  que  se  faça  jus- 
tiça às  partes,  indistintamente,  sem  con- 
sideração pelas  suas  condições  de  poder 
econômico  ou  de  possibilidades  finan- 
ceiras . 

O processo  oral,  tão  desejado  e tão 
perseguido  pelos  nossos  juristas,  não 
chegou  a êsse  ideal  de  justiça  rápida, 
com  o que  não  só  se  defenderiam  os  in- 
terêsses  das  partes,  como  se  prestigiaria 
a própria  instituição . 

Um  presidente  dos  Estados  Unidos  já 
dissera  a propósito,  com  louvável  fran- 
quesa: 

“Pode  ser  afirmado,  como  uma  pro- 
posição geral  que  o que  tende  a pro- 
longar ou  demorar  o processo  é uma 
grande  vantagem  para  o litigante  que 
tem  a maior  bôlsa.  O indivíduo  que 
tem  envolvido  no  litígio  tudo  o que 
possui,  é muito  prejudicado  em  uma 
luta  judiciária  com  um  contendor 
apto,  pelos  seus  recursos,  a prolongar 
a lide  e,  portanto,  a manter,  pelo  maior 
espaço  de  tempo  possível,  o outro  liti- 
gante privado  daquilo  que  realmente 
lhe  pertence”  (Elihu  Taft  apud  Fran- 
cisco Campos,  in  Exposição  de  Motivos 
do  projeto  de  Código  do  Processo 
Civil) . 

A Instituição  de  uma  justiça  especia- 
lizada no  setor  limitado  em  que  se  de- 
senvolve a atividade  agrícola  e indus- 
trial da  economia  açucareira,  está  im- 
pregnada de  propósito  de  preservar  um 


setor,  da  maior  importância  para  a eco- 
nomia do  País,  das  conseqüências  funes- 
tas de  dissídios  que  podem  ter  solução 
simples  e rápida. 

Porque,  dada  a complexidade  das  ques- 
tões suscitadas  nas  relações  entre  rece- 
bedores (industriais  de  açúcar  e forne- 
cedores (lavradores  de  cana)  não  seria 
possível  preservar  a harmonia  e a nor- 
malidade dessas  relações  através  do  apê- 
lo  à justiça  comum  para  todos  os  pro- 
blemas surgidos  no  dia  a dia  dessa  ati- 
vidade . O incomodo  da  engrenagem 
forense  não  justificaria,  porém,  a absten- 
ção do  apêlo  à justiça. 

Na  maioria  dos  casos  as  questões  são 
de  somenos,  e por  isso  mesmo  impõem 
soluções  rápidas,  simples,  através  de  um 
processo  despido  de  excessos  de  forma- 
lismos e de  prazos  e de  despesas. 

Essa  normalização  interessa  igualmen- 
te a usineiros  e fornecedores  de  cana  que 
uão  poderiam  ter  seu  precioso  tempo,  já 
de  si  insufiiciente  para  dar  conta  das 
tarefas  do  campo  e da  fábrica,  disper- 
diçado  ou  desviado  para  solução  de  dis- 
sídios específicos  do  setor. 

Antecedente  histórico  na  área 
da  economia  açucareira 

Há  antecedentes  na  história  do  açúcar 
no  Brasil,  dessa  preocupação  pela  pre- 
venção de  dissídios  nas  relações  entre 
senhores  de  engenho  e fornecedores  de 
cana. 

O Decreto  n9  15,  de  outubro  de  1890, 
do  govêrno  de  Pernambuco,  condiciona- 
va a concessão  de  favores  de  ordem  fi- 
nanceira, ou  de  incentivos  crediticios  à 
fundação  de  usina  de  açúcar,  a existên- 
cia de  acordos  entre  os  industriais  e os 
lavradores,  com  a intervenção  de  funcio- 
nários do  Estado,  para  solução  dos  dissí- 
dios mais  freqüentes  entre  as  duas  ca- 
tegorias econômicas. 

-Nessa  instituição  da  conciliação  nos 
disídios  resultantes  da  aplicação  da  le- 
gislação canavieira,  só  se  tornou  reali- 
dade através  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira  (Decreto-lei  n9  3.855,  de 
21-11-1941),  que  dispõe: 

“Art.  113  — As  Comissões  de  Con- 
ciliação serão  criadas  pelo  I.A.A.  e fun- 
cionarão junto  às  Delegacias  Regio- 
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nais,  ou  nos  locais  indicados  no  ato  da 
respectiva  criação. 

Art.  114  — As  Comissões  de  Conci- 
liação compor-se-ão  de  um  represen- 
tante dos  recebedores  e de  um  dos  for- 
necedores, sob  a presidência  de  fun- 
cionários do  Instituto,  nomeados  pelo 
seu  Presidente”. 

Antes,  o art.  107  definia  as  atribui- 
ções das  Comissões  ao  declarar  que: 

“os  litígios  entre  fornecedores  e rece- 
bedores, derivados  do  fornecimento 
que  não  forem  compostos,  mediante 
conciliação,  pela  Comissão  de  Conci- 
liação, serão  dirimidos,  privativamen- 
te, pela  Comissão  Executiva  ou  por 
uma  de  suas  Turmas  (...)” 

De  simples  conciliador  a 
órgão  de  julgamento 

A transformação  das  Comissões  de 
Conciliação  em  Comissões  de  Conciliação 
e Julgamento  verificou-se  com  a Lei 
n9  4.870,  de  1-12-1965,  que  dispõe  em 
seu  art.  53: 

“A  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  implantará, 
dentro  de  sessenta  dias  da  publicação 
desta  Lei,  as  Comissões  de  Conciliação 
a que  se  referem  os  arts.  113  e se- 
guintes do  Decreto-lei  n9  3.855,  de  21 
de  novembro  de  1941,  para  compôr  e 
dirimir  os  litígios  decorrentes  das  en- 
tregas e pagamentos  de  canas”. 

A remissão  ao  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira  constitui,  como  evidente,  uma 
deficiência  ouimperfeição  grave  da  Lei 
n9  4.870,  visto  que  as  Comissões  instituí- 
das pelo  art.  113,  tinham  competência, 
tão  somente,  para  compôr  os  dissíduos, 
jamais  para  dirimí-los.  Nem  ao  menos 
para  homologar  os  acordos  ou  concilia- 
ções, que  esta  competência  era  das  Tur- 
mas de  Julgamento,  por  fôrça  do  dispôs 
to  no  art.  123,  inciso  II,  do  Estatuto  e 
da  antiga  Comisão  Executiva  (Estatuto 
art.  124,  inciso  III). 

Após  a vigência  da  Lei  n9  4.870,  de 
1965,  foram  feitas  tentativas  para  dar 
cumprimento  ao  disposto  no  seu  art.  53, 
eis  que  o mesmo  determinava  a implan- 
tação, até  1 de  fevereiro  de  1966,  das 


Comissões  de  Conciliação,  com  funções 
de  conciliar  e de  dirimir  dissídios. 

Discutiu-se,  por  vários  meses,  o proje- 
to de  Regimento  Interno  das  Comissões 
de  Conciliação,  mas  não  se  logrou  che- 
gar a um  resultado  positivo,  no  sentido 
de  sua  implantação  como  determinado 
em  lei. 

Profunda  modificação  viria  a se  fazer, 
muito  tempo  depois,  para  tornar  reali- 
dade aquilo  que  sempre  foi  uma  velha 
aspiração  das  categorias  econômicas  de 
industriais  e de  fornecedores  de  cana. 

As  aspirações  seriam,  de  forma  bem 
expressiva,  e mais  eloqüente  ainda  do 
que  qualquer  manifestação  do  desejo  de 
que  não  haja  dissídios,  porque  os  proble- 
mas de  uma  e de  outra  categorias  não 
deixam  tempo  para  lutas  forenses  ou  de 
outro  gênero.  Mas  se  êsses  dissídios  são 
inevitáveis,  que  venha  uma  solução  rá- 
pida e de  processo  fácil,  não  complexo, 
capaz  de  tomar  tempo  e dinheiro,  quan- 
do não  de  acirrar  divergências  que  mui- 
to bem  podem  ser  resolvidas  em  processo 
menos  formal,  como  a prática  vem  de- 
monstrando que  se  pode  fazer. 

A prevalecer  a letra  da  Lei  n9  4.870, 
teríamos  atualmente,  um  elenco  de  ór- 
gãos de  julgamento,  como  se  depreende 
da  simples  comparação  de  textos. 

Ora,  o art.  53  da  Lei  n9  4.870,  ao  re- 
ferir as  Comissões  de  Vonciliação,  deu- 
lhes  atribuição  mais  ampla  que  a conti- 
da no  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira, 
mas  o fêz  de  forma  equívoca,  a desafiar 
a habilidade  dos  regulamentadores  que 
afinal  tropeçaram  em  dificuldades  sem 
conta.  A conseqüência  mais  ostensiva 
dessas  dificuldades  foi  o projeto  de  regu- 
lamento ter  sua  discussão  sobrestada, 
não  se  sabe  porque,  na  antiga  Comissão 
Executiva.  O assunto  voltou  a exame 
com  a adaptação  do  Instituto  às  dispo- 
sições da  Reforma  Administrativa.  (De- 
creto-lei n9  200,  de  25  de  fevereiro  de 
967). 

Teríamos,  nesse  interregno,  a partir 
da  Lei  n9  4.870,  de  1965,  a Comissão 
Executiva  e as  Turmas  com  funções  de 
julgamento  de  processos  fiscais.  Ao  me- 
nos a homologação  ficaria  a cargo  da 
Comissão  Executiva,  para  os  acordos  co- 
letivos e para  os  contratos-tipo,  como 
referido  no  art.  124,  inciso  III . 
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A solução  dos  disídios  entre  fornece- 
dores e recebedores,  fôra  retirada  da 
competência  das  Turmas,  pelo  mesmo 
art.  53,  ao  dispor  que  cabia  à Comissão 
de  Conciliação  “compor  ou  dirigir  os  li- 
tígios decorrentes  de  entregas  e paga- 
mentos de  cana”. 

Às  Turmas  de  Julgamento  (Estatuto, 
arts.  121  a 123)  foi  retirada  de  fato  a 
competência  para  julgar  os  processos 
conteciosos,  mas  ficara  com  a de  julga- 
mento dos  processos  de  infração  à legis- 
lação açucareira,  aquêles  como  tal  defi- 
nidos, inclusive,  no  art.  75  do  Decreto- 
lei  n9  1.831,  de  4-12-39. 

AS  C.C.J.  e sua  natureza  legal 

É evidente  que  o Decreto  n9  61.777, 
de  24  de  novembro  de  1967,  que  ajusta 
a estrutura  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  ao  disposto  no  art.  177,  do  De- 
creto-lei n9  200,  de  1967,  instituiu  real- 
mente novos  órgãos  de  primeira  instân- 
cia, para  conciliar  e dirimir  os  dissídios 
decorrentes  do  fornecimento  e do  paga- 
mento de  canas. 

Note-se  que  no  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira  as  Comissões  de  Conciliação 
(simplesmente  de  conciliação)  sem  com- 
petência ao  menor  para  homologar  os 
acordos,  são  meras  espectadoras  dos  en- 
tendimentos entre  usineiros  e fornece- 
dores, embora  estivesse  implícito  em  suas 
atribuições  aquela  que  se  encontra  na 
legislação  do  trabalho,  de  sugerir,  pro- 
mover e concluir  os  acordes  (C.  L.  T., 
arts  667  e outros) . 

Implícita  mas  não  expressa,  essa  atri- 
buição é o máximo  que  a lei  lhes  atri- 
buiu, porque  a homologação,  esta  cabe- 
ria às  Turmas  de  Julgamento,  como  dito 
acima. 

O art.  53  da  Lei  n9  4.870,  avança  ti- 
midamente e lhes  transfere,  como  de 
surprêsa,  algumas  das  mais  importantes 
atribuições  das  Türmas  de  Julgamento 
que  ficaram  reduzidas  a uma  espécie  de 
tribunal  de  impostos  e taxas  ou  de  Con- 
selho de  contribuintes,  com  a mesma 
composição  paritária  does  órgãos  de  ju- 
risdição fiscal. 

Porque  a prevalecer  a letra  da  Lei 
n9  4.870,  teríamos  Comissões  de  Conci- 
liação compondo  e dirigindo  dissídios. 
Comissões  de  Conciliação  que  não  só  con- 


ciliavam porque  também  julgava,  em- 
bora a imprecisão  de  sua  designação. 

As  Comissões  de  Conciliação  e Julga- 
mento instituídas  realmente  pelo  Decre- 
to n9  61.777,  que  definiu  suas  atribui- 
ções e ao  mesmo  tempo  extinguiu  as 
Turmas  de  Julgamento  com  as  atribui- 
ções definidas  nos  arts.  121  a 123  do  Es- 
tatuto, são  novos  órgãos,  completamente 
diferentes  daqueles  que  se  referem  pri- 
meiro no  7statuto  e depois  na  Lei  núme- 
ro 4.870. 

Assim  estabelecem  os  arts.  12  e 15  do 
citado  Decreto  n9  61.777: 

“Art.  12  — As  Comissões  de  Conci- 
liação e julgamento  (C.C.J.) , em  núme- 
ro de  12  (doze),  serão  instaladas  junto 
às  Delegacias  Regionais  do  I.A.A.  ou 
nos  locais  indicados  em  Resolução  do 
Conselho  Deliberativo . 

Parágrafo  único  — A jurisdição  das 
Comissões  a que  se  refere  êste  artigo 
se  ajustará,  sempre  que  possível,  à 
área  de  ação  das  procuradorias  Regio- 
nais do  I.A.A.  (7) 

“Art.  15  — As  comissões  de  Conci- 
liação e Julgamento  exercerão  as  atri- 
buições fixadas  no  artigo  53  e seus  pa- 
rágrafos da  Lei  n9  4.870,  de  1 de  de- 
zembro de  1965,  bem  como  as  de  com- 
petência das  Turmas  de  Julgamento, 
ora  extintas  por  fôrça  da  reestrutura- 
ção autorizada  delo  Decreto-lei  n9  200, 
de  25  de  fevereiro  de  1967”  (8). 

Tomamos  aqui  a apreciação  de  um  dos 
mais  destacados  funcionários  do  Inusti- 
tuto  do  Açúcar  e do  Álcool,  atuando  na 
área  em  que  se  exerceu,  por  muitos  anos, 
a jurisdição  relativa  aos  dissídios  entre 
ecebedores  e fornecedores  e as  infrações 
fiscais: 

“Cumpre  salientar,  agora,  os  resul- 
tados benéficos  que  advirão  da  implan- 
tação de  tais  Comissões.  As  Turmas 
de  Julgamento  da  Comisão  Executiva, 
apesar  dos  esforços  e competência  de 
seus  membros,  já  se  tinham  tornado 
imponentes  para  julgamento  do  eleva- 
do número  de  processos  fiscais  e recla- 
matórios  que  eram  submetidos  à sua 
apreciação,  pois  o grande  desenvolvi- 
mento da  indústria  açucareira,  atra- 
véis  dos  anos,  teve  como  natural  con- 
seqüência  o aumento  das  questõe  fis- 
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cais  e reclamatórias  relativas  à legis- 
lação específica  da  economia  açuca- 
reira . 

As  Comissões  de  Conciliação  e Jul- 
gamento virão  pois  resolver  o proble- 
ma angustiante  dessa  justiça  que  sen- 
do lenta  e morosa  tornara-se  totalmen- 
te ineficaz. 

Além  da  vantagem  numérica,  pois 
são  doze  as  Comissões,  vale  ressaltar  o 
benefício  da  localização  das  mesmas, 
nos  principais  centros  açucareiros,  per- 
mitindo às  partes  a defesa  de  seus  in- 
terêsses  com  maior  facilidade  e eco- 
nomia (Nicia  Vera  de  Alvarenga  Ri- 
beiro, OS  NOVOS  ÓRGÃOS  DE  JUL- 
GAMENTO DO  I.A.A.  in  JURÍDICA, 
vol.  XXXIII,  n9  100,  pág.  37). 

Resultados  de  breve  experiência 

A experiência  de  pouco  mais  de  um 
ano  de  funcionamento,  das  Comissões  de 
Conciliação  e Julgamento,  provou  satis- 
fatoriamente, principalmente  porque  pos- 
sibilitou a formação  de  uma  consciência 
entre  as  partes  em  dissídio,  no  contato 
com  os  órgão  de  conciliação  e julgamen- 
to que  poderão  exercer  função  altamen- 
te educativa.  Educativa  no  sentido  de 
persuadir  da  conveniência  de  harmonia, 
entre  as  duas  categorias  e da  observân- 
cia da  legislação,  por  exemplo,  no  que  se 
relaciona  com  o contingentamento  e a 
defesa  do  mercado,  afetado  profunda- 
mente sempre  que  se  praticam  infrações 
à legislação,  sobretudo,  às  disposições  do 
Decreto-lei  n9  1.831,  de  1939. 

A grande  maioria,  a quase  unanimi- 
dade dos  produtores  de  açúcar,  estão 
convencidos,  hoje,  de  que  a produção 
clandestina  de  açúcar,  por  exemplo,  pra- 
ticada por  u’a  minoria,  quase  sempre  em 
circunstâncias  especiais  e na  ausência 
de  meios  de  convencimento  das  vanta- 
gens do  sistema  de  defesa  em  proveito  de 
todos,  constitui  forma  grosseira  de  con- 
corrência, em  detrimento  dos  empresá- 
rios que  observam  a lei,  acreditam  na 
necessidade  do  contingentamento  e na 
defesa  do  mercado,  como  recursos  indis- 
pensável, básico,  à sustentação  dos  pre- 
ços. 

Manter  e Aperfeiçoar  o Sistema 
A providência  mais  essencial  é,  agora, 


a de  assegurarem  a êsses  órgãos  os  meios  ' 
idôneos  para  que  êles  funcionem  a plena 
carga,  ou  normalmente,  evitando  a pro- 
telação na  solução  de  questões,  as  vêzes, 
de  somenos  que  se  poderão  arrastar  atra- 
vés do  tempo,  negando  a própria  insti- 
tuição . 

Podemos  falar  com  certo  conhecimen- 
to de  causa,  quanto  aos  resultados  da  l9 
Comisão  de  Conciliação  e Julgamento,  a 
de  São  Paulo,  que  tem  uma  área  de  com- 
petência amplíssima,  abrangendo  os  Es- 
tados de  São  Paulo,  Paraná,  Santa  Ca- 
tarina, Rio  Grande  do  Sul,  Goiás  e Mato 
Grosso. 

Em  menos  de  dois  anos  já  foram  jul- 
gados quasi  mil  processos  fiscais  ou  con- 
tenciosos quasi  duzentas  sessões  e rea- 
lizadas cerca  de  quinhentas  audiências 
de  conciliação,  muitas  delas  com  resul- 
tado, porque  as  partes  se  compuzeram 
ou  os  pleitos  foram  declarados  superados 
pela  decorrência  do  tempo.  Temos  no- 
tícia, também-  de  que  as  demais  Comis- 
sultados  positivos. 

A melhor  prova  da  conveniência  do 
nôvo  sistema  como  assinalado  pelo  Pro- 
curador Nicia  Véra  Alvarenga  Ribeiro,  é 
que  à l9  C.C.J.  coube  julgar  processos 
instaurados  até  há  vinte  anos  passados. 

Não  que  êles  fossem  tão  complexos  ou 
difíceis,  mas  o volume  de  pleitos  de  todo 
o País  jamais  permitia  às  Turmas  de  Jul- 
gamento dar  vasão  ao  fluxo  dêsses  pro- 
cesso, criando-se,  assim,  uma  situação 
de  contradição  lamentável:  órgãos  de 
jurisdição  administrativa,  repetindo 
aquêles  males  de  que  se  acusa  a justiça 
comum,  com  seu  formalismo  e suas  nor- 
mas rígidas  e seu  complexo  processual. 

Assegurar  meios  para  o bom  funciona- 
mento das  C.C.J.  significa  a escolha  de 
pessoas  realmente  capazes  para  a fun- 
ção da  mais  alta  responsabilidade.  Pes- 
soas com  aptidões  para  a função  e so- 
bretudo com  a sensibilidade  e com  o gos- 
to pelos  problemas  do  setor.  Ao  lado 
disso,  a estrutura  funcional,  a simplifi- 
cação cada  vez  maior  e dentro  do  possí- 
vel, do  procedimento  ou  das  normas  de 
julgamento  uma  certa  isenção  de  espí- 
rito, para  que  as  Comissões  sejam  real- 
mente o campo  de  encontro  de  interês- 
ses  em  divergência,  e ali  se  possam,  as 
próprias  partes,  comfôr  em  benefício  do 
grande  setor  econômico  agroindustrial 
canavieiro . 
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As  normas  de  funcionamento  das 
C.C.J.  são  as  do  seu  Regimento  Interno 
(Resolução  n9  2.002,  de  18  de  abril  de 
968)  e da  Resolução  n9  97,  de  24  de  ou- 
tubro de  1944,  que  regulava  o processo 
nas  Turmas  de  Julgamento  das  infra- 
ções à legislação  açucareira. 

A prática  do  Regimento  Interno,  em 
que  pêse  seus  aspectos  positivos,  já  esta- 
ria indicando  a necessidade  e conve- 
niência de  modificações  com  vistas  ao 
seu  aperfeiçoamento . 

As  investidas  dos  políticos  regionais 
para  se  assenhoriarem  do  controle  dês- 
ses  órgãos,  como  de  tudo  mais  que  possa 
dar  rendimento  eleitoral,  isso  que  êles 
costumam  chamar  eufemisticamente  de 
democracia,  foram  contidas  em  tempo, 
em  função  das  circunstâncias  de  tempo. 
Mas  é necessário  prosseguir  dando  cum- 
primento àquele  preceito  da  lei  que  de- 
termina sejam  nomeados  para  integra- 
rem às  comissões,  pessoas  de  reconhecida 
competência,  além  de  exprimirem  da 
melhor  forma,  a representação  das  cate- 
gorias econômicas  dentro  de  sua  compo- 
sição partidária. 

A conciliação  nos  dissídios  entre  os 
homens,  por  motivo  de  interêsses  patri- 
moniais ou  econômicos,  se  insere  tam- 
bém nessa  aspiração  universal  pela  paz 
e harmonia  entre  os  homens . 

A verdade  é que  a justiça  comum  não 
deu  até  agora  aquela  contribuição  que 
seria  de  se  esperar  dela,  para  tomar  mais 
fácil  a vida  e a convivência  no  dia  a dia. 
Há  Uma  descrença  generalizada  na  jus- 
tiça pelo  fato  de  sua  complexidade,  de 
sua  demora,  de  seu  custo  em  dinheiro  e 
das  dificuldades  que  ela  impõe  ainda 
aos  mais  aquinhoados  de  bens  materiais. 

Recentemente  os  magistrados  france- 
ses, da  justilça  de  um  país  que  sempre 
foi  o modêlo  para  todos  nós,  nessa  longa 
trajetória  da  civilização,  denunciaram  a 
propósito  da  crise  da  justiça,  a gravida- 
de da  situação: 

“Os  magistrados  da  União  Federal 
(U.F.B.)  reunidos  em  congresso,  na 
última  semana,  em  Paris,  julgam  que 
é necesário,  antes  de  tudo,  adaptar  a 
justiça  a esta  idéia  forçada  da  socie- 
dade moderna:  a participação”  (in 
L’Express”  n9  990,  29  de  junho/5  de 
julho  de  1970)  (9) . 
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Justiça  comum  e justiça  especial 

Nem  se  argumente  com  a possível  de- 
ficiência técnico-jurídica  (que  estamos 
certos,  raramente  ocorre,  inclusive  em 
razão  da  assistência  de  Procurador)  de 
algumas  decisões  de  órgãos  não  plena- 
mente integrados  por  profissionais  da 
arte  forense  ou  da  ciência  jurídica. 

Tais  deficiências,  conforme  o caso,  te- 
riam sua  correção  natural  na  justiça 
comum  a que  poderia  recorrer  qualquer 
interessado  que  se  julgue  preterido  em 
interêsse  vital,  à conta  dessa  deficiência. 

O que  marca,  antes  de  tudo,  na  jus- 
tiça das  C.C.J.  é a celeridade . 

A aspiração  pela  justiça  rápida  e efi- 
ciente é um  estado  de  espírito  universal, 
por  que  todos  lutam  em  tôda  parte . 

NOTAS 

( 1 ) “ Conciliação  é um  procedimento  preli- 
minar e pacifico,  que  de  ordinário  precede  a 
introdução  das  ações  civis.  Este  procedimento 
é de  alto  interesse  público,  pois  que  tem  por 
fim  evitar  as  demandas  harmonizando  as 
partes. 

A Ordenação  do  Reino  reconhecendo  as 
vantagens  praticas  da  conciliação  impoz  aos 
juizes  do  feito  a obrigação  de,  no  começo  da 
demanda,  empregarem  bs  meios  pacíficos  ao 
seu  alcance  para  reduzirem  as  partes  desavin- 
das, á concordia.  Mas  isto  que  era  de  hones- 
tidade, hoje  é denecessidade,  por  virtude  da 
Constituição,  que  manda  que  nem  um  pro- 
cesso possfl  começar  sem  que  se  faça  constar 
que  foram  intentados  os  meios  reconciliato- 
rios  perante  o juiz  de  paz”  ( Conselheiro  Joa- 
quim Ignacio  Ramalho,  PRAXE  BRASILEIRA, 
Tip.  do  Ypiranga,  S.  Paulo,  1869,  pag.  93). 

(2)  *. A esta  atividade  de  jurisdição  voluntá- 
ria devemos  acrescentar  a que  o Estado  exer- 
cita para  prevenir  os  litígios,  conciliando  as 
partes.  Considerando  a importância  dessa 
função,  o Estado  reservou-a  para  êle  próprio , 
porque  tanto  maior  será  a possibilidade  de 
que  a conciliação  se  alcance  quanto  maior  fôr 
a autoridade  da  pessoa  que  a intenta.”  (Giu- 
seppe  Chiovenda,  in  INSTITUCIONES  DE  DE- 
RECHO  PROCESAL  CIVIL,  II  vol.  pág.  25. 
edição  “Editorial  Rev.  de  Derecho  Privado”, 
Madrid,  l.a  edição). 

(3) ,  Como  referido  pelo  Conselheiro  Rama- 
lho ( ib ) a conciliação  era  procedimento  usual 
em  Atenas.  E a Lei  das  Doze  Tabuas,  obra 
dos  Decênviros  sob  a Republica  romana,  tam- 
bém a incluira  como  preceito  obrigatório  an- 
tes de  se  intentar  qualquer  demanda  judicial. 

(4)  A transação  admitida  pela  lei  civil  ( Co - 
digo  Civil  art.  1025  e Cod.  Proc.  Civil,  art. 
206)  é alo  jurídico  que,  ao  nosso  ver,  alcança 
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as  mesmos  obúetivos  da  conciliação,  podendo 
ser  intentada  em  qualquer  fase  'do  processo. 
A definição  de  Clovis : “(...)  ato  jurídico  pelo 
qufll  as  partes,  fazendo  concessões  reciprocas, 
extinguem  obrigações  litigiosas  ou  duitidosas ” 
(Clovis  Bevilaqua,  in  “Codigo  Cioil  Comenta- 
do”, 1917,  ml.  IV,  pag.  179). 

(5)  Decreto  n.  21.396,  de  1932;  Decreto  n. 
22.132  de  1932;  Decreto-lei  n.  1.237,  de 

( 6 ) Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  (De- 
creto-lei n.  5-452,  de  l.°  de  maio  de  1943), 
arts.  649,  § IP;  672,  § IP;  764  e 831,  parag. 
único. 

...Ainda,  Constituição  Federal  de  1946,  art. 
123;  Constituição  Federal,  de  1967,  art.  134; 
Constituição  Federal  de  1969,  art.  142. 

(7)  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  ( Decre- 
to-lei n.  3.855,  de  21-11.1941,  arts  107,  108, 
109,  110,  111,  112,  112,  119  e 122,  inciso  II; 
Lei  n.  870,  de  .12.1965,  art.  53  e Decreto  n. 
61.777,  de  24  de  novembro  de  1967,  art.  12 
(Fixa  o número  de  comissões  em  12)  e Reso- 
lução n.  2. 002,  de  18  de  abril  de  1967,  art.  7 P 
(instalou  ou  instituiu  sete  comissões,  com  as 
seguintes  sedes  e jurisdições: 

IP  C.C-J.  — S.  Paulo,  com  jurisdição  nos 
Estados  deS.  Paulo,  Paraná,  Santa  Catarina, 
Rio  Grande  do  Svl,  Mato  Grosso  e Goiás; 


2P  C.C-J.  — Campos,  RJ,  com  jurisdição 
nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo 
e Guanabara; 

3P  C.C.J.  — Belo  Horizonte,  com  jurisdi- 
ção no  Estado  de  Minas  Gerais; 

4P  C.C-J.  — Recife,  com  jurisdição  do  Es- 
tado de  Pernambuco  ao  Amazonas; 

5P  C.C.J.  — Maceió,  com  jurisdição  no 
Estado  de  Alagoas; 

6P  C.C.J.  — Aracaju,  com  jurisdição  nos 
Estados  de  Sergipe; 

7P  C.C.J.  — Salvador,  com  jurisdição  no 
Estado  da  Bahia. 

(8)  As  atribuições  das  Turmas  de  Julgamen- 
ta foram  fixadas  no  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira, arts.  120  a 123,  dentre  as  quais:  a) 
tígios  entre  industriais  de  açúcar  e fomece- 
julgamento  das  reclamações  relativas  g os  li- 
dares de  cana;  b)  infrações  aos  preceitos 
da  legislação  açucareira;  c)  os  conflitos  de 
competência  dás  Comissões  de  Conciliação  e 
d)  exame,  para  efeito  de  homologação  dos 
termos  de  conciliação. 

(9)  "(...)  La  participation,  tfest,  dlabord  re- 
duire  le  nombre  des  decisions  contraingnan- 
tes,  en  utilisant  mieux  la  procedure  de  con- 
ciliation,  peu  efficace  em  France.  Au  Japon, 
elle  permet  de  regler  à Vamigble  plus  da  la 
moitié  des  litiges”  (in  L’Express  Paris,  n.  990, 
29  juin-5  juillet  1970,  pag.  20). 


50 


N.°  3 (PÁc.  306) 


VIAGEM  DE  ESTUDOS  E OBSERVAÇÕES 
SÔBRE  A TÉCNICA  DE  OBTENÇÃO  E 
SELEÇÃO  DE  VARIEDADES  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR  NAS 
AMÉRICAS  E ANTILHAS  (♦) 

1 - BARBADOS 


ANTÔNIO  MARIA  C.  ROCHA  ((*) **) 


NOTA  DA  REDAÇÃO 

O presente  artigo  é o primeiro  de 
uma  série,  sob  o título  acima,  que  vei- 
culará as  observações  do  agrônomo  An- 
tônio Maria  C.  Rocha  nas  Américas  e 
Antilhas.  Depois  de  Barbados,  pela  or- 
dem, virão  Pôrto  Rico,  México,  Louisia- 
na,  Havaí,  Flórida,  Venezuela  e Peru. 


PROPÓSITO 

Os  fins  principais  a que  se  prenderam  esta  viagem  de  estudos,  observa- 
ções e treinamento,  foram  os  de  acompanhar  os  diferentes  processos  de  melho- 
ramento genético  da  cana-de-açúcar,  a fim  de  obter  normas  de  trabalho,  que 
pudessem  ser  adaptadas  às  nossas  condições  ecológicas. 

Acompanhar  as  diferentes  fases  de  seleção  e seus  controles,  bem  como 
sentir  na  opinião  dos  diretamente  interessados,  os  seus  pontos  de  vista  sôbre 
esta  etapa  de  indicação  de  uma  variedade. 

Acompanhar  os  métodos  seguidos  para  a seleção  de  uma  boa  variedade, 
principalmente,  no  que  toca  aos  problemas  patológicos  e entomológicos . 

Acompanhar  os  critérios  regulamentares  para  a introdução  ou  expedição 
de  variedades. 

Estabelecer  contactos,  fixas  bases  de  intercâmbio  cultural  e sondar  a via- 
bilidade de  futuras  viagens  dos  demais  técnicos,  para  períodos  mais  prolonga- 
dos de  estudos,  observações  e treinamentos  teóricos  e práticos. 

Finalmente,  aproveitar  a oportunidade  apresentada  para  proceder  a uma 
coleta  de  dados  ligados  às  demais  operações  exigidas  pela  cultura  da  cana-de- 
açúcar,  visto  que  a soma  de  todos  êsses  elementos  é de  fundamental  importân- 
cia ao  sucesso  de  uma  variedade. 

O AUTOR 


(*)  Patrocinado  pelo  l.A.A.  e E .E .C .A.A. 

(**)  Assessor  Técnico  da  Estação  Experimental  de  Cana-de-açúcar 
de  Alagoas. 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1970 — 51 


1 — Localização 

2 — Conjuntura  e Estrutura 

3 — Pesquisas 

4 — Condições  de  Cultivo 

5 — Financiamento 

6 — Mão-de-Obra 

7 — Quarentena 


1 — LOCALIZAÇAO 

Com  uma  pequena  área  de  166  milhas  quadradas,  esta  ilha  tro- 
pical, está  localizada  na  altura  do  paralelo  13  de  latitude  norte,  com 
temperaturas  máximas  e mínimas  entre  31°C  e 20°C,  respectivamente, 
precipitação  pluviométrica  média  anual , variável  entre  1.900  mm  e 
1 . 150  mm,  e umidade  relativa  baixa  durántè  a estação  sêca . Sua  po- 
pulação estimada  em  1966  era  de  250.000  habitantes,  com  um  incre- 
mento anual  de  2% . A topografia  é levemente  ondulada,  solo  típico 
“limestone”  de  côr  escura  e raso,  com  camada  calcárea  bem  superfi- 
cial. O PH  está  em  tôrno  de  7,0  — 7,2. 

2 — CONJUNTURA  E ESTRUTURA 

A cana-de-açúcar  representa  para  Barbados  o principal  suporte 
económico-financeiro.  Como  a principal  atividade  agroindustrial,  ofe- 
rece índices  de  rendimentos,  que  podem  ser  equiparados  aos  melhores 
existentes  no  mundo,  principalmente,  onde  esta  cultura  é a atividade 
dominante.  Contando  apenas  com  uma  área  de  20.000  hectares  cul- 
tivados com  cana,  e 15  Usinas  em  atividade,  sentem-se  os  barbadenses 
na  imperiosa  necessidade  de  dentro  dos  seus  recursos,  obter  os  melho- 
res índices  possíveis,  e desta  forma  pelo  quadro  I,  a seguir  apresento 
êstes  dados: 


Tons.  produzidas 

Renda  tons/ha 

Cultura 

Área 
em  ha 

Cana 

Açúcar 

Cana 

Açúcar 

Média 
tons.  cana 
/açúcar 

Cana-de-Açúcar 

20.000 

1.400.000 

204.000 

70 

■ 

8,6 

8,3  à 9 

Verifica-se  pelo  exposto,  serem  magníficas  as  produções,  apenas 
fazendo  um  apêndice  para  dizer,  que  as  médias  de  rendimento  são  ob- 
tidas de  cinco  (5)  folhas. 

Diante  dêste  panorama  de  produtividade,  procura  o Govêrno  da 
ilha,  manter  o equilíbrio  entre  a produção  e o consumo,  acatando  por 
sua  vez  os  ditames  dos  acordos  internacionais  de  açúcar . Com  a obser- 
vância desta  condição  é que  se  vê  o alto  progresso  técnico  da  cultura 
da  cana-de-açúcar  em  Barbados,  traduzido  no  preço  para  os  produ- 
tores canavieiros  e as  possibilidades  aquisitivas  dos  consumidores,  aliás 
êste  sentido  verifiquei  nos  demais  pontos  visitados  nesta  viagem.  . 

Estruturalmente,  a exploração  da  cana-de-açúcar  em  Barbados 
não  é fato  recente,  pois,  desde  1640,  nos  princípios  de  sua  coloniza- 
ção, vem  se  cultivando  esta  gramínea.  Se  no  início  foi  empregado  em 
larga  escala  o braço  humano  nos  trabalhos  agrícola  e industrial,  o mes- 
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mo  não  ocorre  nos  dias  atuais,  quando  a tecnologia  vem  sendo  intro- 
duzida em  todos  os  sentidos,  com  o uso  da  máquina. 

Em  Barbados  verifiquei  o emprêgo  de  recursos  de  ordem  adminis- 
trativa, de  especialização  da  mão-de-obra  e financeiros,  principalmente, 
apoiando  a pesquisa.  Há,  desta  forma,  um  equilíbrio  salutar  entre 
o progresso  agrícola  e o industrial,  o que  se  verifica  no  Quadro  I. 

3 — PESQUISAS 

Com  a criação  da  British  West  Indies  Central  Sugar  Cane  Breed- 
ing  Station,  em  1932,  situada  em  Groves,  Barbados,  verificou-se  uma 
metamorfose  na  produtividade,  bastando  citar  como  exemplo,  que  com 
a criação  das  novas  variedades  em  Barbados,  (na  opinião  dos  barba- 
denses),  nos  últimos  12  anos,  ocorreu  uma  duplicação  na  produção  de 
açúcar,  sem  aumento  de  área . Porém,  é justo  salientar,  também  houve 
um  acompanhamento  na  melhoria  das  demais  técnicas  de  trabalho, 
que  estão  int,imamente  ligadas  à variedade. 

A criação  da  Estação  de  Melhoramento  teve  por  motivação,  a 
queda  de  produção  das  tradicionais  variedades  cultivadas,  e sentindo 
a necessidade  de  obterem  próprios  cultivares,  com  características  de 
boa  produção  e resistência  às  pragas  e doenças,  os  produtores  e téc- 
nicos partiram  para  a instalação  de  um  organismo  altamente  qualifi- 
cado, dirigido  por  equipe  técnica  de  gabarito  que  pudesse  a curto  prazo 
trazer  os  elementos  necessários  ao  caso. 

E,  desta  forma,  em  1932,  começou  a operar  a Estação  de  Groves, 
sob  a direção  de  dois  (2)  geneticistas  e um  Comitê  Técnico  formado 
por  especialistas  na  pesquisa  industrial.  Atualmente,  conta  a Estação 
com  a direção  de  um  geneticistã,  Dr.  D.  Ian  Walker,  um  geneticista 
assistente,  Dr.  Donald  Mac  Coll,  especialista  em  florescimento  de  cana- 
-de-açúcar,  um  cito-geneticista  indiano,  Dr.  Rao,  seis  (6)  auxiliares 
burocráticos  e administrativos  de  campo,  e mais  21  trabalhadores. 

A criação  da  Estação  motivou  a formação  de  um  convênio  entre 
os  membros  do  Commonwealth  nas  Antilhas,  formados  pela  Jamaica, 
S.  Vicente,  Dominica,  Granada,  Trinidad,  Barbados,  Antígua,  Guiana 
Inglesa,  e ainda  com  a participação  da  República  Dominicana  (Inge- 
nio  Central  La  Romana)  e Venezuela  (Estación  Experimental  Del  Occi- 
dente),  os  quais  participam  com  percentuais  financeiros  anualmente, 
para  a manutenção  e estímulos  dos  trabalhos  que  vêm  sendo  condu- 
zidos . 

São  realizadas  reuniões  semartâis  com  a participação  geralmente 
de  20  técnicos  dos  diversos  centros  cooperados,  e no  final  de  cada  ano 
são  divulgados  relatórios,  para  que  todos  os  interessados  tenham  uma 
idéia  dos  progressos  conseguidos. 

Pelos  estatutos  da  Estação,  a mesma  é apenas  responsável  pela 
obtenção  e cultivação  de  variedades  que  servirão  como  progenitores, 
pelos  trabalhos  de  melhoramento,  pelos  projetos  de  pesquisa  direta- 
mente relacionados  com  o desenvolvimento  de  variedades  melhoradas 
e sua  evolução  como  progenitores,  e ainda,  para  as  técnicas  de  melho- 
ramento. 

A propagação  e os  testes  de  seedlings  após  a 2.a  seleção,  para  pro- 
ver Barbados  de  novas  variedades,  são  empreendidos  por  uma  Estação 
de  Testes  de  Variedades,  dirigida  diretamente  pelo  Departamento  de 
Agricultura  do  Govêrno  da  Ilha,  a qual  não  sofre  nenhuma  influência 
da  Estação  de  Groves,  apenas  é mantido  o intercâmbio  de  informes. 

A Estação  de  Groves,  conta  com  uma  área  de  40  acres,  que  repre- 
senta a média  ecológica  da  típica  região  canavieira  da  ilha.  Estão 
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plantadas  em  coleção,  cêrca  de  600  variedades  das  mais  diversas  pro- 
cedências, e é com  êste  material  que  são  procedidos  os  cruzamentos  ou 
melhor,  os  serviços  de  hibridação  e nobilização. 

Nos  trabalhos  de  hibridação  a Estação  de  Groves  dá  preferência 
aos  cruzamentos  bi-parentais,  muito  embora  faça  cruzas  múltiplas  ou 
“melting-pot”,  em  menor  número  para  um  esquema  de  obtenção  de 
variedades  com  interêsse  nitidamente  comercial. 

Os  trabalhos  de  nobilização  têm  um  sentido  específico  de  prepa- 
rar material  parental,  que  agrupe  características  trazidas  pelos  novos 
clones  S.  officinarum  e S.  spontaneum  da  coleção  de  Canal  Point. 

Um  fato  bastante  significativo  e que  contribui  para  o sucesso  do 
programa  em  Barbados,  é a identidade  de  ponto  de  vista  de  trabalho 
e de  equipe,  entre  todos  os  seus  participantes,  sejam  técnicos  ou  pro- 
dutores, o que  se  traduz  no  soerguimento  da  agroindústria. 

Os  caracteres  básicos  requeridos  para  o sücesso  de  uma  variedade 
de  cana  em  Barbados,  baseiam-se  em  alta  produtividade  no  campo,  em 
açúcar  por  acre,  resistência  às  pragas  e doenças,  boa  socaria,  paralelos 
e uma  redução  dos  custos  de  produção  no  campo.  Entretanto,  com  o 
contínuo  aumento  do  custo  dos  trabalhos,  as  operações  agrícolas  tor- 
nam-se mais  e mais  mecanizadas,  assim,  que  diferentes  tipos  de  varie- 
dades são  criadas  para  tal.  Dentro  do  programa  de  melhoramento,  há 
um  ponto  com  coroamento  de  êxito,  o qual  se  refere  ao  controle  parcial 
do  mosáico,  visto,  serem  as  variedades  portadoras  de  bons  caracteres 
de  resistência  a esta  doença,  em  Barbados  e outros  locais,  com  exce- 
ção de  certa  susceptibilidade,  em  Venezuela. 

Dêste  modo,  o progresso  do  melhoramento  genético  das  varieda- 
des barbadenses,  está  no  sucesso  das  variedades  comerciais,  tanto  na  re- 
gião do  Caribe,  como  nas  demais  regiões  do  mundo  açucareiro,  e isto 
está  traduzido  na  confiança  dos  contribuintes  do  programa  de  melho- 
ramento . 

Paralelamente  aos  trabalhos  com  variedades,  faz-se  também  es- 
tudos técnicos  com  a cultivação,  fertilização  bem  balanceada  e uma 
melhoria  na  eficiência  das  fábricas. 

Especificamente,  podemos  dizer  sôbre  a técnica  de  melhoramento 
que  conta  a Estação  de  Groves  com  um  total  de  600  variedades,  e que 
estão  plantadas  em  sulcos  de  6 metros  de  comprimento  e espaçamento 
entre  sulcos  de  5,5’  ou  1,67  m;  a fertilização  destas  variedades  obedece 
aos  seguintes  níveis,  que  é a média  de  adubação  na  ilha: 


Cana  Planta 


N = 896  libras/acre  de  uréia 
P = 0 

K = 224  libras/acre  de  cloreto  de  potássio 


{N  = 1.120  libras/acre  de  uréia 
P = 0 

K — 224  libras/acre  de  cloreto  de  potássio 

i 

emprega-se  via  de  regra  a técnica  de  hibridação  com  cruzas  bi-Paren- 
tais,  sem  se  escusarem  das  cruzas  de  melting-pot.  Para  a realização 
dos  trabalhos,  primeiramente  o melhorista  seleciona  os  progenitores, 
que  participarão  do  programa,  os  quais  devem  oferecer  aqueles  índices 
de  maior  interêsse  e já  citados. 

Desta  forma  algumas  semanas  antes  de  se  iniciar  os  cruzamen- 
tos, são  tomadas  tôdas  as  providências  cabíveis,  e então,  a partir  do 
momento  em  que  as  variedades  iniciam  a emissão  das  partículas,  são 
as  mesmas  cortadas,  etiquetadas  e levadas  ao  local  de  cruzas. 
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O local  para  as  cruzas  bi-parentais,  consta  de  um  estaleiro  de 
estrutura  de  ferro  com  boxes  (modêlo  australiano)  de  pano,  para  uma 
melhor  proteção  das  panículas,  evitando  assim  a interferência  de  va- 
riedades estranhas  aos  progenitores  em  cruzamento  em  cada  box. 

O mesmo  não  ocorre  com  o processo  de  melting-pot,  visto  haver 
um  maior  interêsse  comercial  pelo  sistema,  utilizando-se  grande  nú- 
mero de  variedades  já  existentes  e com  grande  aceitação  no  meio  cana- 
vieiro  local.  Tem  por  característica  principal  estarem  as  variedades 
misturadas  em  local  isolado  com  total  desconhecimento  da  origem  pa- 
ternal das  novas  variedades,  diferindo  do  método  anterior,  quando  são 
conhecidos  os  progenitores. 

Consta  de  um  estaleiro  de  tela  de  arame,  onde  são  postas  as  di- 
versas variedades  masculinas  e femininas,  e encerrado  o prazo  de  cru- 
zamento, apenas  são  coletados  os  pendões  femininos  com  sua  etiqueta 
identificadora. 

Tanto  num  sistema  como  noutro,  as  variedades  são  alimentadas 
(durante  a fase  de  cruzamento)  por  uma  solução  fisiológica  idêntica 
a utilizada  nos  demais  centros  internacionais  de  melhoramento  da 
cana-de-açúcar . 

Esta  solução  fisiológica  consta  de:  a)  uma  solução  estoque  de  SO2 
a 3,5%;  b)  solução  de  ácidos  não  voláteis  de  H2S04,  IFPO4  e HNO3  nas 
dosagens  de  37  ppm,  75  ppm  e 37  ppm  respectivamente;  c)  e solução 
fisiológica  propriamente  dita,  formada  de:  150  ppm  de  SO2,  75  ppm 
de  EPPO4,  37  ppm  de  EPSO4  e 37  ppm  de  HNO3,  que  são  diluídos  em 
100  litros  d’água.  Como  componentes  desta  solução  empregam  ainda 
iodine  N/100  + tiosulfato  de  sódio  N/20. 

Como  a técnica  mais  empregada  é a bi-parental,  então  farei  o ca- 
minhamento  dos  cruzamentos  e seleções  empregados  em  Barbados.  O 
melhorista  à medida  que  procede  ao  corte  das  variedades  no  campo, 
etiqueta-as  e as  envia  ao  local  de  recebimento,  onde  um  auxiliar  co- 
loca nos  boxes,  e registra  no  livro  de  anotações  correspondente,  provi- 
denciando ao  mesmo  tempo  a deposição  da  solução  fisiológica  nos  bal- 
des de  recebimento  das  canas.  Decorridos  aproximadamente  16  dias, 
são  retiradas  as  canas  portadoras  das  panículas  femininas  da  área  de 
cruzamento  e,  daí  levadas  para  o local  de  amadurecimento  das  semen- 
tes fecundadas  ( ripening  area),  porém,  antes  das  panículas  serem  en- 
sacadas em  papel,  recebem  um  polvilhamento  com  Zineb,  produto 
Shell,  como  medida  preventiva  contra  algum  agente  patôgeno.  Êstes 
clones  permanecem  na  mesma  solução  nutritiva  por  6 a 10  dias . Obs. : 
verifica-se  a colocação  de  uma  mistura  formada  de  matéria  orgânica, 
areia  lavada,  terra  natural  e fertilizantes  N e K nos  níveis  de  200  e 80 
libras/acre  respectivamente.  Esta  mistura  é posta  num  invólucro 
plástico  e levado  ao  colmo  da  cana  feminina  na  altura  do  têrço  médio, 
com  a função  de  manter  a cana  com  o máximo  de  vigor,  durante  a 
fase  de  cruzamento.  Dá-se  a esta  mistura  o nome  de  Marcot. 

Bem  amadurecidas  as  sementes,  são  então  postas  em  sacos  de  pa- 
pel, devidamente  etiquetadas,  com  os  números  dos  progenitores,  a data 
do  cruzamento,  e levadas  a um  freezer  sob  a temperatura  de  — 5°C, 
onde  podem  permanecer  até  um  período  em  geral  de  2 anos  no  máxi- 
mo, a critério  do  melhorista. 

Preparada  a área  de  semeio  das  sementes  são  aí  postas  em  caixas, 
contendo  areia  tratada  com  brometo  de  metila,  sendo  que  cada  caixa 
recebe  as  sementes  de  um  só  cruzamento.  Um  mês  após  a germinação 
tem  início  a fase  de  seleção,  de  aproximadamente  60 . 000  seedlings. 
Nas  primeiras  etapas  se  observa  os  caracteres  agronômicos  e genéticos 
para  seleção,  e nas  finais  os  de  produtividade.  Em  geral  são  necessá- 
rios 8 a 9 anos  para  a liberação  de  um  nôvo  clone  para  fins  comerciais. 
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Em  resumo,  a seqüência  verificada  em  Barbados  é a seguinte: 

*- 

Etapas  após  o cruzamento: 


Ano 

Mês 

Cruzamento 

1969 

novembro 

X 

1970 

março 

semeio  da  semente  em  caixas. 

1970 

junho 

plantio  dos  seedlings  no  campo. 

1971 

abril 

l.a  seleção,  e plantio  em  sulcos  de  8 metros 
com  tomada  do  Brix.  Em  geral  são  se- 
lecionados 15-20%  do  total. 

1972 

janeiro 

tomada  do  Brix. 

1972 

março 

tomada  do  Brix  e 2.a  seleção.  Corta  e planta 
cêrca  de  15%. 

1972 

novembro 

observa  a sóca  da  2.a  seleção.  3a  seleção, 
corta-se  e planta  cêrca  de  6-12%,  o que 
é levado  a 4 experimentos  em  diferentes 
áreas  ecológicas,  com  mais  ou  menos  200 
variedades. 

1974 

fevereiro 

4a  seleção  das  variedades  dos  4 ensaios  an- 
teriores, corta-se  e planta  em  sulcos  de 
300  metros  corridos. 

1974 

outubro 

5.a  seleção,  corta-se  e planta  cêrca  de  10% 
das  variedades  do  teste  anterior  em  6-8 
ensaios  com  sulcos  de  300  metros  para 
cada  variedade,  em  número  de  12-15. 

1975 

março 

observa  a sóca  da  5a  seleção.  Faz-se  a 6a 
seleção,  corta-se  e planta  em  4 experi- 
mentos em  diferentes  áreas  ecológicas. 

1976 

março 

observa  a sóca  da  6a  seleção.  Faz-se  a 7.a 
seleção  e repete  os  ensaios  da  6.a  sele- 
ção. 

1977 

março 

Faz-se  a 8.a  seleção  e planta  1/2  acre  das 
6-8  variedades. 

1978 

março 

são  liberadas  comercialmente  6-8  variedades. 

Para  ilustração  apresento  a forma  de  anotações  no  livro  de  re- 
gistro de  cruzamento  ali  adotadas: 
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N.°  do 
cruzamento 

Referência 

da 

variedade 

NP 

de  canas 
c/Marcot 

Referência 

da 

variedade 

NP 

de  canas 

Data 

106 

B 34104 

5 

POJ  28-78 

4 

21/11/69 

107 

B 4744 

4 

Co  421 

5 

21/11/69 

108 

Trojan 

5 

B 4362 

5 

22/11/69 

Além  dos  serviços  de  produção  e seleção  de  novas  variedades,  são 
realizados  estudos  sôbre  o controle  de  inflorescências  para  impedir  e 
estimular  os  efeitos  das  mesmas,  seja  pelo  uso  de  drogas  químicas  como 
Diquat  ou  Paraquat,  ou  seja  pela  aplicação  da  luz  artifical  (fotoperio- 
dismo) . Um  e outro  método  tem  suas  implicações  e importância  para 
o programa  de  melhoramento. 

A citologia  em  Barbados  tem  apresentado  grande  utilidade,  como 
também  em  outros  centros  adiantados  quando  milhares  de  seeãlings 
têm  sido  cultivados  e testados  anualmente.  Seus  efeitos  incidem  na 
identificação  das  variedades,  para  verificação  das  contaminações  e 
substituições,  que  não  se  podem  impedir,  apesar  dos  cuidados.  Êstes 
estudos  são  conduzidos  por  um  cito-geneticista  indiano,  Dr.  Rao. 


4 _ CONDIÇÕES  DE  CULTIVO 


a)  preparo  de  solo 

Faz-se  arações,  subsolagem,  gradagem  e sulcagem  em  curva  de 
nível  à máquina,  com  pequeno  declive  de  1%  nos  sulcos,  para  efeito 
de  irrigação  por  inundação  nos  sulcos,  quando  as  condições  climaté- 
ricas a exigem; 

b)  plantio 

As  operações  em  geral  são  feitas  manualmente,  com  espaçamento 
de  5,5'  ou  1,67  m entre  sulcos.  A fertilização  obedece  aos  mesmos  ní- 
veis já  citados  anteriormente; 

c)  tratos  culturais 

Além  das  limpas  manuais  para  o controle  das  ervas  daninhas, 
usam  ainda  produtos  químicos,  como  os  hervicidas,  com  excelentes  re- 
sultados. A aplicação  dos  hervicidas  pode  ser  em  pré-emergência  e 
post-emergência,  em  área  total; 

d)  colheita 

É feita  em  geral  com  o corte  manual,  apanha  e enchimento  me- 
cânico . 

e)  sócas 

Têm  os  mesmos  tratos  dedicados  à cana  planta,  com  as  fórmulas 
fertilizantes  em  níveis  nitrogenados  mais  altos; 
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f)  cultura  consorciada 


Dadas  as  peculiares  condições  desta  ilha,  que  se  sente  obrigada  a 
importação  de  grande  parte  dos  gêneros  de  primeira  necessidade,  para 
o consumo  da  sua  população,  procedem  a cultivação  de  produtos  hor- 
tículas ou  cerealígenos  nas  entre-linhas  da  cana-de-açúcar,  fazendo 
assim  o aproveitamento  do  espaço  útil  entre  as  fileiras  da  cultura  dd- 
minante.  Vê-se  então,  a cultura  de  legumes  fôlha,  como  a couve  e a 
alface,  a cultura  de  tubérculos,  como  o cará,  o inhame,  e a batata 
dôce,  e ainda,  a cultura  do  milho.  Os  resultados  desta  atividade,  são 
os  melhores  possíveis,  visto  não  haver  nenhuma  incompatibilidade 
nessas  consorciações; 


g)  curvas  de  maturação 


Tôdas  as  variedades  em  cultivo  são  submetidas  aos  testes  de  cur- 
vas de  maturação,  para  fixação  dos  seus  parâmetros  de  mais  longo 
tempo  com  estabilidade  de  rendimento,  o que  está  traduzido  nos  dados 
apresentados  no  Quadro  I; 


h)  pragas  e doenças 

Cuida-se  da  obtenção  do  controle  biológico  da  Diatreae  saccharalis, 
empregando  a Paratheresia  claripalpis,  Tríchograma  minutum  e Lixo- 
phaga  diatrece.  Ainda  têm  o ataque  de  ratos  e Metamasius  sericeus . 
Em  Barbados,  pràticamente,  não  há  ocorrência  de  doenças. 


5  — FINANCIAMENTO 


Conta  a Estação  de  Groves  com  uma  verba  anual  de  US$ 

150.000,00  (cento  e cinqüenta  mil  dólares),  provenientes  de  quotas 
percentuais  dos  contribuintes  do  programa  exclusivo  de  melhoramento 
genético  da  cana-de-açúcar. 


6  — MÃO-DE-OBRA 


As  equipes  que  trabalham  em  pesquisa,  na  Estação  de  Groves,  ou 
em  outros  organismos  relacionados  com  a cultura,  são  do  mais  alto 
nível  técnico,  cujo  sucesso  tem  como  base  a excelência  do  pessoal  de 
nível  intermediário.  Acredito  ser  de  fundamental  importância  a pro- 
vidência que  adota  o Govêrno  de  Barbados,  de  obrigar  tôdas  as  crian- 
ças até  a idade  de  16  anos,  de  freqüentarem  escolas  gratuitamente, 
verificando-se  com  esta  medida  uma  taxa  de  analfabetismo  baixíssima. 


7  — QUARENTENA 


Em  Barbados  não  há  estação  quarentenária . Apenas  são  exigi- 
dos os  certificados  de  importação  para  variedades  que  provenham  da 
Estação  de  Canal  Point. 
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MILAGRE  DE  SANTA  LUZIA 


JOSÉ  ALIPIO  GOULART 


Rio  Largo  é o topômimo  de  uma  cidade  do  interior  do  Esta- 
do de  Alagoas  e,  por  sinal,  nome  de  um  engenho  da  localidade.  Mas, 
vamos  ao  caso: 

Recitada,  com  fé,  uma  pequenina  quadra,  lá  se  ia  o arqueiro, 
levado  pela  Santa  protetora  do  órgão  de  visão  dos  homens: 

— “Santa  Luzia 
Passou  por  aqui; 

Com  seu  cavalinho 
Comendo  capim. 

Também  às  vêzes  vão  encontrar  alívio  e cura  para  os  seus 
males,  na  devoção  da  bondosa  Santa,  guarda  preqiosa  de  um  dos 
mais  caros  sentidos  que  possuem  alguns  espécimes  do  reino  animal. 

Originàriamente,  a localidade  denominava  Santa  Luzia  de  Si - 
racusa.  Por  certo,  topônimo  dado  pelos  desbravadores  da  aprazível 
região  dos  Estados  de  Alagoas,  situada  às  margens  da  Lagoa  do 
Norte. 

Nos  princípios  do  século  XVII,  o nome  viria  a merecer  ligei- 
ra modificação,  passando  a chamar-se  “Santa  Luzia  do  Norte”.  Por 
quê? 

Registra  Gabriel  Soares,  repetido  por  Melo  Morais,  que,  na- 
quela época  chegou  à localidade,  não  se  sabendo  donde  vinha,  um 
simpático  e conformado  cego.  Andava  êle  apoiado  no  seu  guia,  de 
porta  em  porta,  badalando  na  cuia  a moeda  de  vintém.  Mal  dava 
a sua  coleta  para  o seu  parco  sustento,  e do  seu  guia,  andando  am- 
bos maltrapilhos  e esfomeados,  só  melhorando  um  pouco  a recei- 
ta, às  sextas-feiras,  que  era  o dia  dos  esmoleres: 

— “Aqui  tem  um  cego, 

Pedindo  uma  esmola; 

Em  nome  de  Deus 
E de  nossa  Senhora. 

Rara  a casa  ou  barraco  que  lá  dos  fundos  não  vinha  a respos- 
ta: “Perdão!” 
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Certa  noite,  no  recolhimento  de  sua  tapera,  acossado  pelo  frio 
e pela  fome,  o pobre  ceguinho  elevou  seu  pensamento  à milagrosa 
Santa  Luzia  pedindo-lhe,  com  fervorosa  prece,  que  lhe  restituísse 
a visão,  a fim  de  melhor  prover  a existência  sua  e a de  seu  infeliz 
guia  que,  paciente  e carinhoso,  servia-lhe  de  olhos  pela  vida  a fora . 

No  outro  dia,  ao  acordar,  foi  prêsa  de  estranha  sensação.  Ao 
abrir  as  pálpebras,  cortinas  de  seus  olhos  até  então  apagados,  co- 
meçou a ver  coisas  que  desconhecia.  Seria  por  demais  longo  re- 
latar aqui  tudo  que  então  acontecera.  Chamou  o seu  pequeno  au- 
xiliar, que  ainda  dormia  sôbre  um  punhado  de  capim,  para  que  êste 
lhe  explicasse  o fenômeno.  E a criança,  observando-o  por  instante, 
ainda  extremunhado,  num  misto  de  espanto  e alegria,  e já  agora 
exaltado,  disse-lhe: 

— O senhor  vê! . . . 
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CACHAÇA  E AÇÚCÁR 


M.  RODRIGUES  DE  MELLO 

Luís  da  Câmara  Cascudo  é um  nome  de  quem  tudo  o que 
se  disser  ainda  é pouco.  A sua  vocação  para  os  trabalhos  de  pes- 
quisa, antecedendo,  assim,  o espírito  universitário  entre  nós,  o seu 
amor  ao  estudo  das  ciências  desinteressadas,  como  folclore,  histó- 
ria, sociologia  e antropologia  cultural,  tudo  isso  revela  em  Cascudo 
um  espírito  altamente  dotado  de  atributos  que  o tornam  realmente 
um  dos  maiores  escritores  dêste  século,  na  paisagem  cultural  do 
Nordeste,  do  Brasil  e do  Mundo. 

Êste  Prelúdio  da  Cachaça,  editado  na  Coleção  Canavieira,  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  ao  lado  de  Açúcar,  dêsse  outro 
mestre  de  brasilidade  que  é Gilberto  Freyre,  dá  bem  a medida  do 
escritor,  alongado  em  causeur  e professor  dos  mais  dotados  de  sa- 
ber e ternura  humana. 

Aquilo  que  Gilberto  Freyre  vem  realizando  no  Recife,  estu- 
dando o homem  do  nordeste  nas  suas  relações  com  as  terras  de 
massapés,  com  os  rios,  com  a cana-de-açúcar,  com  os  engenhos, 
com  as  casas-grandes,  com  as  senzalas,  com  o clima,  com  a paisa- 
gem, com  a cozinha,  com  os  dôces,  com  a ecologia  da  zona  cana- 
vieira, com  mil  formas,  enfim,  da  vida  social  e artística  da  socie- 
dade brasileira,  sobretudo  do  Nordeste,  na  Colônia,  no  Império  e 
na  República,  Cascudo  vem  igualmente  realizando  em  Natal,  no 
plano  do  folclore,  da  história,  da  antropologia  cultural,  estudando  as 
manifestações  mais  simples  do  homem  brasileiro,  na  sua  vida  nor- 
mal, diária,  como  costumes,  tradições,  crendices,  abusões,  tra- 
balho, danças,  indumentária,  alimentação  bebidas,  vícios  e virtu- 
des, todos  os  aspectos  da  cultura  popular,  da  vida  do  povo  simples 
e bom  de  nossa  terra,  de  nossa  região,  do  nosso  País. 

Êste  livro,  Prelúdio  da  Cachaça,  revela,  por  outro  lado,  a fi- 
delidade do  escritor  aos  temas  de  sua  predileção,  de  sua  especia- 
lidade. Lendo-o,  sentimos  como  êle  sabe  transformar  uma  bebida 
de  uso  genuinamente  plebeu  em  tema  de  sentido  aristocrático,  uti- 
lizando para  isso  todos  os  recursos  da  sua  inteligência,  da  sua  sen- 
sibilidade, da  sua  erudição,  da  sua  magia  verbal,  nos  planos  da  pes- 
quisa regional,  nacional  e universal . 

E o que  mais  admira  é que  nem  por  isso  deixa  de  ser  científi- 
co, nos  métodos  de  trabalho,  nas  técnicas  de  estudo,  no  conteúdo 
e na  forma  com  que  veste  o seu  estilo  plástico  e sonoro. (*) 


(*)  Presidente  da  Academia  Norte- Rvograndense  de  Letras. 
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Certo  andou  o escritor  Claribalte  Passos,  prefaciador  dêste  li- 
vro, quando  mandou  incluí-lo  na  Coleção  Canavieira,  espécie  de 
brasiliana,  em  roupagem  moderna,  que  nada  deixa  a desejar  em 
face  da  Documentos  Brasileiros  e da  própria  Brasiliana,  de  capa 
verde  e amarelo,  que  nos  deu  nos  seus  primórdios,  a verdadeira 
consciência  do  nosso  valor  e da  nossa  significação  no  domínio  da 
Cultura. 

A Delegacia  Regional  do  R.  G.  do  Norte,  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  pelas  mãos  femininas  da  sua  titular,  nesta  Capital, 
senhorita  Maria  Alzir  Diógenes,  presta,  pois,  aos  escritores  Luís  da 
Câmara  Cascudo  e Gilberto  Freyre,  nesta  hora,  aquela  homenagem 
e aquele  preito  de  justiça  que  estavam  faltando  no  contexto  das 
manifestações  de  que  se  tornaram  credores  os  dois  maiores  escri- 
tores do  Nordeste  dêste  meio  século. 

Os  livros  de  exegese  e de  crítica  literária,  publicados  sôbre  o 
autor  do  Dicionário  Brasileiro  de  Folclore,  comprovam  a penetra- 
ção da  sua  obra  nas  áreas  mais  diversas  da  cultura  nacional. 

A vida  do  escritor,  seja  êle  Machado  de  Assis,  Euclides  da 
Cunha,  Oliveira  Viana,  Luís  da  Câmara  Cascudo  ou  Gilberto  Frey- 
re, poderá  dividir-se  em  três  fases:  formação,  produção  e tema  de 
estudo. 

Luís  da  Câmara  Cascudo,  na  sua  vida  intelectual,  escalou  vi- 
toriosamente essas  três  fases  da  vida  do  escritor. 

Depois  de  realizar,  ao  longo  de  cinqüenta  anos  de  pesquisa  e 
de  estudo,  uma  obra  pouco  comum  na  vida  brasileira,  eis  que  pas- 
sa a servir  de  tema  de  estudo  como  expressão  mais  alta  da  cultura 
nacional. 

O dinamismo  da  história  não  esgota  com  o silêncio  do  escritor. 

Daí  a responsabilidade  dos  cientistas,  dos  biógrafos,  dos  pes- 
quisadores, na  continuação  do  trabalho  iniciado. 

Os  trabalhos  de  Luís  da  Câmara  Cascudo  têm  sido  vistos 
mais  sob  o ângulo  sentimental,  amoroso,  louvaminheiro,  cordial. 

Urge  fazer  o estudo  da  sua  obra  em  profundidade,  comparando 
textos,  examinando  teorias  e escolas,  ampliando  e renovando  per- 
manentemente as  suas  pesquisas,  os  seus  estudos,  uma  vez  que  a 
cultura  não  é um  processo  estanque,  mas  dinâmico . 

Êste  é o pensamento  que  deve  dominar  e conduzir  os  seus 
amigos,  os  seus  continuadores,  os  seus  biógrafos,  os  estudiosos  da 
sua  vida  e da  sua  obra. 

Esta  será,  em  síntese,  a maior  homenagem  que  se  poderá 
prestar  à sua  figura,  no  momento  em  que  se  procura  vislumbrar 
nos  seus  livros,  nas  suas  teses,  algo  de  permanente  e duradouro, 
que  marque  para  sempre  o seu  nome  na  história  da  cultura  bra- 
sileira, nordestina  e norte-riograndense . 

Natal  — 27/6/70. 
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- CRÉDITO  E BANCOS  PARA 
A PRODUÇÃO  RURAL  - 

M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 
Diretor  Geral  do  ISED 

I - DO  CRÉDITO  E DOS  BANCOS  EM  GERAL 


A PRODUÇÃO  RURAL  necessita,  de 
resto,  qualquer  outro  tipo  de  produção, 
de  CAPITAIS  para  a sua  instalação  e, 
bem  assim,  para  o seu  CONSUMO,  du- 
rante os  seus  respectivos  CICLOS  PRO- 
DUTIVOS, quer  o inicial,  quer  os  subse- 
qüentes.  Pelo  comum,  o empresário  res- 
ponsável por  essa  PRODUÇÃO  não  dis- 
põe de  todo  o CAPITAL  de  que  carece 
para  realizá-la,  isto  é,  promover  a sua 
instalação  e dar  continuidade  às  tarefas 
inerentes  às  culturas  objetos  de  tal  PRO- 
DUÇÃO. 

Em  razão  do  que  precede,  o empresá- 
rio agrícola  vê-se  na  contingência  de 
procurar  alhures,  e com  terceiros,  o su- 
primento da  parcela  de  CAPITAL  que 
estimou  necessária  para  conduzir  a sua 
emprêsa.  Em  princípio,  devemos  admi- 
tir, que  êle  só  conseguirá  a parcela  em 
espécie  se  encontrar  alguém  que  ACRE- 
DITE ou,  o que  é a mesma  cousa,  dê 
CRÉDITO  às  suas  ponderações,  se  con- 
vença do  êxito  de  sua  emprêsa,  esteja 
certo  de  sua  probidade  pessoal  e,  final- 
mente, adquira  a certeza  do  REEMBOL- 
SO, no  prazo  e demais  condições  estipu- 
ladas e aceitas  pelo  citado  empresário. 
Esta  a forma  pela  qual  o empresário 
agrícola  pode  obter,  e geralmente  obtém, 
por  antecipação,  os  recursos  de  CAPI- 
TAL que  lhe  são  necessários  e indispen- 
sáveis para  montar  e fazer  funcionar  a 
sua  emprêsa. 

Note-se  que  a forma  ou  processo  des- 
crito, ainda  que  muito  sumário,  identi- 
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fica  uma  verdadeira  OPERAÇAO  DE 
CRÉDITO,  na  qual  se  tornam  patentes: 
a — o tomador  do  CRÉDITO  ou  DEVE- 
DOR; b — o fornecedor  do  CRÉDITO  ou 
CREDOR;  c — os  recursos  cedidos,  por 
adiantamento,  e que  devem  ser  restituí- 
dos num  tempo  prefixado,  ou  CRÉDITO; 
d — o tempo,  previsto  para  a duração 
do  CRÉDITO,  ou  PRAZO. 

Nos  itens  acima  encontramos  os  ELE- 
MENTOS OBJETIVOS  e constantes  em 
tôda  e qualquer  OPERAÇAO  DE  CRÉ- 
DITO. A êles  devemos  juntar,  também, 
um  PRÊMIO,  geralmente  proporcional 
ao  valor  do  CRÉDITO  são  os  JUROS. 
Além  disto,  há  que  registrar,  ainda,  um 
ELEMENTO  ou  FATOR,  altamente  SUB- 
JETIVO mas,  igualmente  constante  nas 
OPERAÇÕES  DE  CRÉDITO,  a saber: 
O FATOR  CONFIANÇA. 

De  tudo  o qüe  viemos  de  expôr,  nos 
deve  ter  ficado  uma  primeira  noção  do 
CRÉDITO  e de  sua  necessidade  para  a 
PRODUÇÃO  RURAL  efetivar-se  e desen- 
volver-se. A imagem  apresentada  é,  na- 
turalmente, muito  singela  mas,  na  ori- 
gem, a utilização  do  CRÉDITO  como 
prática  corrente  nas  relações  econômi- 
cas, sobretudo  nas  de  TROCA  ou  comér- 
cio, não  pode  ter  sido  muito  diferente . 

A respeito  de  origem,  sabe-se  muito 
pouco  sôbre  a do  CRÉDITO.  Supõe-se, 
geralmente,  que  a sua  prática  seja  muito 
antiga,  admitindo-se  o seu  estabeleci- 
mento de  maneira  independente,  e sem- 
pre que  houve  POUPANÇA  acumulada, 
em  vários  SISTEMAS  ECONÔMICOS. 
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As  relações  de  TROCA,  nas  economias 
primitivas,  se  faziam  em  espécie.  Nesse 
estágio,  as  POUPANÇAS,  por  sua  natu- 
reza e heterogeneidade,  não  deveriam 
favorecer  a expansão  do  CRÉDITO.  So- 
mente após  o advento  da  MOEDA,  pre- 
sumivelmente entre  os  séculos  VIII  e VII 
a.C.,  quando  as  referidas  POUPANÇAS, 
por  comodidade,  poderiam  ser  converti- 
das em  valores  monetários,  é que  deve 
ter  havido  um  substancial  progresso  na 
prática  creditícia. 

Todavia,  o acúmulo  de  valores  móveis, 
representado  pelas  POUPANÇAS  MONE- 
TÁRIAS ou  outras  de  fácil  manejo,  ex- 
punha os  seus  detentores  a vários  riscos. 
Daí  o costume,  que  se  generalizou  fácil- 
mente,  de  CONFIAR  tais  POUPANÇAS 
a alguém  que  pudesse  e quizesse  guar- 
dá-las em  segurança,  por  um  determi- 
nado período  de  tempo  e mediante  um 
pagamento  prèviamente  ajustado. 

É interessante  frizar  que  o menciona- 
do costume  de  confiar  valores  para  se- 
rem custeados  por  terceiros  representam 
uma  verdadeira  OPERAÇÃO  DE  CRÉ- 
DITO, muito  embora,  às  avessas.  Com 
efeito,  ao  colocar  alguém  as  suas  POU- 
PANÇAS sob  a custódia  de  outrem,  con- 
cedia, a êste  outrem  um  CRÉDITO.  A 
operação  era  às  avessas  porque: 

l9)  — o concedente  do  CRÉDITO  é 
quem  procurava  a outra  parte;  29)  — o 
concedente  do  CRÉDITO,  em  lugar  de 
receber,  pagava  um  PRÊMIO  ao  acei- 
tante do  CRÉDITO  oferecido. 

Nada  obstante,  o costume  generalizou- 
se,  como  dissemos  acima,  e as  pessoas 
que  se  dedicaram  a GUARDA  DE  VA- 
LORES, cedo  verificaram  que  podiam 
negociar  vantajosamente  com  uma  boa 
parte  dos  mesmos.  Isto  porque  os  seus 
proprietários,  raramente  os  retiravam  to- 
talmente ao  findar-se  o prazo  combinado 
no  início  da  operação . O reconhecimento 
desta  real  vantagem  conduziu  os  GUAR- 
DAS DE  VALORES  em  custódia  a que 
procurassem  atrair,  para  os  seus  esta- 
belecimentos, o maior  número  de  pes- 
soas, a fim  de  que  estas  lhes  confiassem 
os  seus  haveres.  Então,  se  dispensaram 
do  PRÊMIO  consuetudinário  e passa- 
ram, êles  mesmos,  a conceder  PRÊMIOS 
proporcionais,  simultaneamente,  aos  VA- 
LORES custodiados  e aos  prazos  em  que 
permanecessem  nesta  situação. 


Desta  sorte,  restabeleceu-se  o CRÉDI- 
TO em  sua  forma  direta  e surgiu,  do 
mesmo  passo,  no  SISTEMA  ECONÔMI- 
CO mais  uma  instituição:  — os  BANCOS. 

Do  exposto  pode-se  concluir  que  os 
BANCOS  surgiram  do  CRÉDITO  e para 
o CRÉDITO.  Evidentemente  a conclu- 
são é uma  pouco  apressada,  visto  como, 
nenhum  fenômeno  sócio-econômico  pode 
ser  explicado  por  uma  causa  única  e 
isolada.  Mas  se  o CRÉDITO,  por  si  só, 
mostra-se  insuficiente  para  gerar  a INS- 
TITUIÇÃO BANCÁRIA,  não  nos  resta 
dúvida  alguma  de  que  êle  foi  um  de  suas 
principais  causas.  As  outras  decorreram 
de  fatos  e necessidades  da  vida  econômi- 
ca, tais  como: 

I — o aparecimento  e circulação  da 
MOEDA  cunhada;  II  — as  NECESSIDA- 
DES gerais  do  COMÉRCIO;  III  — o en- 
tesouramento  de  VALORES  monetários 
e não  monetários;  IV  — a NECESSIDA- 
DE de  transferir  MOEDA  para  lugares 
distantes;  etc. 

O aparecimento  dos  BANCOS  e o na- 
tural acúmulo  de  recursos  MONETÁ- 
RIOS que  nêles  se  verificou,  produziram 
o alargamento  das  OPERAÇÕES  DE 
CRÉDITO  que,  do  caráter  personalista 
inicial  evoluiram  para  a impessoalidade 
generalizada.  Assim,  o CRÉDITO  tor- 
nou-se uma  mercadoria  francamente  ne- 
gociável e objeto  de  um  comércio  alta- 
mente especializado,  cujos  estabeleci- 
mentos — os  BANCOS  — colocavam-no 
ao  alcance  dos  SUJEITOS  ECONÔMI- 
COS mediante  certas  condições  além  da 
CONFIANÇA  que  merecessem. 

O crescimento  e prosperidade  da  INS- 
TITUIÇÃO BANCARIA  e mais  a comple- 
xidade crescente  dos  SISTEMAS  ECO- 
NÔMICOS que  a comportavam,  enseja- 
ram o aparecimento  de  normas  e distin- 
ções nas  modalidades  de  CONCESSÕES 

DE  CRÉDITO  e,  também,  a criação  de 
especializações  entre  os  BANCOS.  Daí, 
por  via  de  conseqüência,  as  caracteriza- 
ções de  CRÉDITO  e BANCOS  AGRÍCO- 
LAS como  INSTITUIÇÕES  organizadas 
PARA  A PRODUÇÃO  RURAL. 

As  noções  de  CRÉDITO  e de  BANCO, 
que  procuramos  fixar  através  da  expo- 
sição feita,  objetivaram  o passo  a seguir, 
ou  seja,  o estabelecimento  dos  CONCEI- 
TOS correntes  de  ambas  as  instituições. 
Em  sendo  assim,  vejamos: 
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1 — Conceitos: 


b)  De  BANCO: 


a)  De  CRÉDITO; 

b)  De  BANCO; 


a)  — De  CRÉDITO: 


CRÉDITO,  na  linguagem  comum,  con- 
forme o registro  dos  bons  dicionários 
vernáculos,  vem  do  latim  CREDITU,  por 
via  erudita,  e significa,  entre  outras  cou- 
sas: confiança  que  inspira  a veracidade 
de  alguém . 

CRÉDITO,  no  vocabulário  mais  restri- 
to do  economista,  vem  do  italiano  CRÉ- 
DITO, e corresponde  a uma  forma  con- 
tratual de  COMPRA  e VENDA  a que 
falta  a simultaneidade  entre  a PRESTA- 
ÇÃO e a CONTRAPRESTAÇÃO  de  bens, 
dinheiro  ou  serviços.  Sendo  que  à PRES- 
TAÇÃO econômica  PRESENTE,  corres- 
ponde o COMPROMISSO  de  uma  CON- 
TRA-PRESTAÇÃO econômica  FUTURA 
1) . Casos  há  em  que  os  BENS  ECO- 
NÔMICOS permutados,  isto  é,  a PRES- 
TAÇÃO e a CONTRAPRESTAÇÃO,  são 
diferidos  no  tempo,  em  tal  caso  diz-se 
que  a OPERAÇÃO  é a TÊRMO  (2) . 

As  definições  de  CRÉDITO,  correntes 
nas  ciências  econômicas,  variam,  quanto 
ao  seu  aspecto  formal,  consoante  o estilo 
de  seus  autores  mas,  no  fundo,  tradu- 
zem, com  maior  ou  menor  objetividade, 
o mesmo  fenômeno,  isto  é,  a permuta  de 
BENS  ECONÔMICOS  presentes,  e fácil- 
mente  disponíveis,  por  outros  BENS 
ECONÔMICOS  futuros  (3) . Por  isso,  nos 
contentamos  com  os  conceitos  apresen- 
tados e advertimos  que  a simplicidade 
dos  mesmos  não  deixa  entrever  tôdas  as 
dificuldades  que  são  inerentes  à TEO- 
RIA DO  CRÉDITO.  Essas  dificuldades 
serão  vistas  a seu  tempo.  Agora,  exami- 
nemos o conceito  relativo  aos  estabeleci- 
mentos de  CRÉDITO,  vale  dizer,  aos 
BANCOS. 


(1)  — Cfr.  PARRAVICINE,  Giannino  — Cré- 

dito, ín  Diccionário  de  Economia  Polí- 
tica — págs.  33  a 428. 

(2)  — Cfr.  MAGALHAES,  Álvaro  — Dicionário 
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Não  há,  na  literatura  especializada, 
uma  conceito  claro  e conciso  de  BANCO. 
Pelo  comum,  define-se  esta  instituição 
através  dos  serviços  que  ela  presta  e das 
funções  que  desempenha  junto  à coleti- 
vidade onde  surgiu  e a que  serve. 

Devemos,  portanto,  atentar  sôbre  o 
aspecto  referido  acima  e aceitar,  com  as 
restrições  cabíveis,  a definição  que  a se- 
guir oferecemos.  Assim,  diremos  que: 

Os  BANCOS  são  instituições  de  na- 
tureza ^omercial,  sociedades  anônimas, 
quase  sempre,  organizadas  com,  ou 
sem,  a participação  do  Estado,  para  a 
prestação  de  serviços  no  MERCADO 
FINANCEIRO  e,  também,  para  tran- 
sacionar moedas,  títulos  ou  quaisquer 
PAPEIS  DE  CRÉDITO  com  pessoas 
físicas  ou  jurídicas  de  direito  privado 
ou  público. 

Quando  se  constituíram,  os  BANCOS, 
além  dos  SERVIÇOS  citados  na  sua  de- 
finição genérica,  podiam  EMITIR  MOE- 
DA.. Esta  prerrogativa,  entretanto,  pas- 
sou, com  o tempo,  a ser  exclusiva  do  Es- 
tado que,  consciente  do  PODER  e PRES- 
TÍGIO advindos  de  tal  prática  e,  tam- 
bém, das  inconveniências,  para  o SIS- 
TEMA ECONÔMICO  vigente,  de  sua  in- 
discriminação,  decidiu  monopolizá-la. 
Por  isso,  foram  confiadas  ao  ERÁRIO  ou 
ao  TESOURO  público,  a incumbência  de 
EMITIR  MOEDAS.  Onde  as  condições 
políticas  e econômicas  o permitiram  se 
organizaram  BANCOS  CENTRAIS,  ou 
DE  RESERVA,  que,  em  virtude  do  papel 
a desempenharem  na  economia  nacional, 
parece-nos  conveniente  defini-los  aqui: 

Os  BANCOS  CENTRAIS  ou  DE  RE- 
SERVA são  instituições  financeiras,  ge- 
ralmente de  propriedade  do  Estado,  ou 
administradas  por  êle,  não  estritamente 
comerciais,  criados  com  a finalidade  pre- 
cípua  de  regular  e disciplinar  as  ativida- 
des do  MERCADO  FINANCEIRO  e de 
CRÉDITO  e,  ainda,  prestar  aos  demais 
BANCOS  os  mesmos  SERVIÇOS  que 


(3)  — Cfr.  GUDIN,  Eugênio  — Princípios  de 
Economia  Monetária  — Vol.  I — págs. 
61  a 74. 
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êstes  oferecem  à coletividade  em  geral. 
Em  razão  disso,  êles  são  tidos  e havidos 
como  os  BANCOS  dos  BANCOS. 

Conhecidos  que  são,  em  têrmos  bas- 
tante amplos,  os  conceitos  de  CRÉDITO 
e de  BANCOS,  examinemos,  dando  con- 
tinuidade ao  assunto  em  estudo,  quais 
as  FUNÇÕES  mais  características  de  am- 
bas as  instituições. 

Vejamos,  pois: 

2 — Funções: 

a)  Do  CRÉDITO; 

b)  Dos  BANCOS; 

a)  Do  CRÉDITO: 

Antes  de  conhecermos  as  principais 
FUNÇÕES  do  CRÉDITO  devemos  exami- 
nar melhor  os  seus  elementos  condicio- 
nais e estruturais.  Em  princípio  devem 
existir,  além  dos  SUJEITOS  ECONÔMI- 
COS, e dos  BENS  e SERVIÇOS  permu- 
táveis, como  condições  prévias  para  o 
estabelecimento  ou  concessão  do  CRÉ- 
DITO: 

I — Confiança;  n — Incerteza  e ris- 
co; HL  — Esperança;  IV  — Garantias  e 
segurança;  V — Compromisso;  VI  — 
Rentabilidade;  VII  — Prazo. 

Dos  elementos  arrolados  acima,  al- 
guns, como  a CONFIANÇA,  a ESPE- 
RANÇA, a INCERTEZA,  a SEGURAN- 
ÇA e o RISCO,  são,  puramente  subjeti- 
vos. Os  outros,  a exemplo  dos  PRAZOS, 
da  RENTABILIDADE,  do  COMPROMIS- 
SO e das  GARANTIAS  são  objetivos  pos- 
suem existência  real.  O conjunto  de  uns 
e outros  fomece-nos  a ESTRUTURA  DO 
CRÉDITO  e,  bem  assim,  as  suas  princi- 
pais condições  de  viabilidade.  Isto  pôsto, 
consideremos  isoladamente  cada  um  dos 
elementos  citados  e vejamos  a sua  in- 
fluência relativa  no  fenômeno  do  CRÉ- 
DITO. Comecemos,  pois,  seguindo  a se- 
qüência  apresentada: 

I — CONFIANÇA: 

“Sem  CONFIANÇA  não  há  CRÉDITO”. 
Esta  expressão,  corrente  no  universo  das 
transações  econômicas,  quer  traduzir,  e 
de  fato  traduz,  a importância  funda- 


mental que  asume  a CONFIANÇA  no 
estabelecimento  inicial  de  qualquer  OPE- 
RAÇÃO DE  CRÉDITO. 

O CRÉDITO,  em  si  mesmo  e de  acôrdo 
com  a sua  origem  etimológica  é,  real- 
mente, CONFIANÇA.  Tal  CONFIANÇA 
mostra-se  ampla,  envolvente,  abrangen- 
do, não  apenas,  os  participantes  huma- 
nos ou  institucionais  da  OPERAÇÃO  DE 
CRÉDITO,  mas,  também,  e gradativa- 
mente variável,  outros  componentes  da 
referida  OPERAÇÃO.  No  que  concerne 
aos  futuros  CREDOR  e DEVEDOR,  su- 
jeitos econômicos  que  intervêm  na  OPE- 
RAÇÃO CREDITÍCIA,  o primeiro  para 
conceder  e o segundo  para  receber  o 
CRÉDITO,  a CONFIANÇA  deve  ser  recí- 
proca. É bem  verdade  que  somente  ao 
primeiro  cabe,  pelo  comum,  exigir  do  se- 
gundo, como  elementos  adicionais  à 
CONFIANÇA: 

a — Tradição  de  honestidade,  lisura 
e exação  nos  compromissos  assumidos; 
b — Qualidade  de  sua  produção  presen- 
te e futura;  c — Necessidade,  conveniên- 
cia e viabilidade  econômica  da  produção 
em  causa;  d — Capacidade  econômica 
de  solvência  dos  compromissos  que  as- 
sumir. 

O postulante  de  CRÉDITO  satisfaz  os 
itens  acima  por  meio  de  sua  argumen- 
tação oral  ou  escrita  e,  ainda,  com  a jun- 
tada de  fatos  concretos  ou  documenta- 
ção adequada  e,  ao  final,  firmando  os 
têrmos  de  seu  compromisso  e os  PAPEIS 
DE  CRÉDITO  necessários  à conclusão 
da  OPERAÇÃO  respectiva.  Embora  não 
caiba  ao  postulante  de  CRÉDITO,  de 
praxe,  fazer  exigências  no  tocante  a 
CONFIANÇA  que  lhe  merece  a parte 
CREDORA,  cabe-lhe,  no  resguardo  de 
seus  interêsses  legítimos  e futuros,  fazer 
tôdas  as  indagações  que  lhe  pareçam 
oportunas. 

D — ESPERANÇA: 

A ESPERANÇA  é um  complemento  da 
CONFIANÇA.  A rigor  ela  se  constitui 
numa  modalidade  de  CONFIANÇA;  a 
que  depositamos  num  acontecimento  fu- 
turo e desejado.  A ESPERANÇA  se  faz 
presente  nos  contatos  preliminares  para 
estabelecer  a OPERAÇÃO  DE  CRÉDITO; 
primeiro,  por  parte  do  CREDOR  em 
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perspectiva,  o qual  só  concederá  o CRÉ- 
DITO se  ESPERAR  um  benefício  eco- 
nômico dos  recursos  que  adiantar  ao 
postulante  de  CRÉDITO.  Essa  ESPE- 
RANÇA se  robustece  mais,  ainda,  quan- 
do o DEVEDOR  em  potencial,  por  suas 
qualidades  de  iniciativa  e capacidade  de 
trabalho,  consegue  reunir  e apresentar 
ao  CREDOR  elementos  de  convicção  ab- 
solutamente necessários  para  dar  nmq 
QUASE  CERTEZA  da  viabilidade  eco- 
nômica de  sua  iniciativa.  Assim,  tam- 
bém êle,  o DEVEDOR,  acredita  em  si 
mesmo  e no  seu  empreendimento  e ES- 
PERA dêste,  no  devido  tempo,  os  recur- 
sos necessários  para  saldar  os  compro- 
missos que  assumir  e,  bem  assim,  para 
a remuneração  de  seus  esforços. 

m — INCERTEZA  e RISCO: 

A INCERTEZA  pressupõe  o RISCO, 
prio  conceito  de  CRÉDITO  e é parte  in- 
tegrante na  respectiva  OPERAÇÃO  do 
mesmo.  Com  efeito,  quando  fazemos  a 
permuta  de  uma  RIQUEZA  PRESENTE 
por  uma  FUTURA  e não  produzida,  ain- 
da, não  estamos  plenamente  certos  de 
que  tal  venha  ocorrer.  No  momento  da 
prestação,  ESPERAMOS,  apenas,  que  o 
evento  futuro  se  realize,  nada  mais . 

A INCERTEZA  pressupõe  o RISCO, 
Êste  será  tanto  maior  quanto  mais  IN- 
CERTO se  mostrar  o evento  esperado. 
Mas,  o CRÉDITO  consiste,  exatamente, 
em  acreditarmos  nessa  PRESTAÇÃO 
FUTURA  e na  disposição  de  corrermos 
o RISCO  inerente  a INCERTEZA  de  sua 
realização,  também,  futura. 

IV  — GARANTIAS  e SEGURANÇA: 

Os  elementos  oferecidos,  ou  exigidos, 
pelas  partes  intervenientes  na  OPERA- 
ÇÃO DE  CRÉDITO  são,  quando  toma- 
dos por  seus  valores,  intrínsecos  ou  es- 
timados, individuais  ou  de  conjunto, 
suscetíveis  de  cobrir,  no  todo  ou  em  par- 
te, o RISCO  da  aludida  OPERAÇÃO, 
são  êles,  também,  que  constituem  as 
GARANTIAS  de  que  a OPERAÇÃO  DE 
CRÉDITO  se  completará  de  fato.  Os 
elementos  em  aprêço,  pelo  comum,  são 
TÍTULOS  de  propriedade,  ou  de  direito 
sôbre  esta,  ou,  ainda,  quaisquer  outros 
TÍTULOS,  de  liquidez  certa.  Em  conse- 
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qüência  dos  valores  que  representam, 
VALORES  êsses  mais  que  proporcionais 
ao  RISCO  da  OPERAÇÃO  em  causa,  os 
elementos  oferecidos  ou  pedidos  como 
GARANTIAS  desta  mesma  OPERAÇÃO 
representam,  igualmente,  a SEGURAN- 
ÇA, para  o CREDOR,  de  que  a CONTRA- 
PRESTAÇÃO que  lhe  é devida  será  feita 
no  prazo  estipulado. 

V — COMPROMISSO: 

O COMPROMISSO  é um  TÊRMO  DE 
RESPONSABILIDADE,  firmado  pelo  to- 
mador do  CRÉDITO,  do  qual  consta  a 
declaração  expressa  de  que  o valor,  cor- 
respondente a CONTRAPRESTAÇÃO  de- 
vida, terá  a sua  restituição  feita  na  data 
convencionada.  O COMPROMISSO  não 
deixa  de  ser,  também,  um  documento 
constitutivo  de  GARANTIA  e SEGU- 
RANÇA. 

VI  — RENTABILIDADE: 

Somatório  dos  valores  respectivos  dos 
BENS  ECONÔMICOS,  componentes  da 
PRESTAÇÃO  e o somatório  dos  valores 
dos  BENS  ECONÔMICOS,  componentes 
da  CONTRAPRESTAÇÃO,  de  um  modo 
geral,  são  diferentes  nas  OPERAÇÕES 
normais  de  CRÉDITO.  Em  razão  dessa 
diferença,  a CONTRAPRESTAÇÃO  é 
sempre  maior  do  que  a PRESTAÇÃO. 
Tal  diferença  é,  também,  a justa  com- 
pensação ou  benefício  econômico  espe- 
rado pelo  CREDOR,  como  conseqüência 
da  antecipação  de  recursos  que  se  dis- 
põe a fazer  em  favor  do  solicitante  de 
CRÉDITO.  Ela  é,  finalmente,  a RENTA- 
BILIDADE inerente  à OPERAÇÃO  DE 
CRÉDITO  e deve  ser  proporcional  ao 
tempo  de  vigência  desta  OPERAÇÃO. 

VIH  — PRAZO: 

O período  de  tempo  que  transcorre 
dêsde  o momento  da  PRESTAÇÃO  até 
o da  CONTRAPRESTAÇÃO  é que  se  de- 
nomina PRAZO.  — Maior  ou  menor,  êle 
terá  de  existir  sempre  na  OPERAÇÃO 
DE  CRÉDITO,  vez  que,  se  instantâneas 
fôssem  PRESTAÇÃO  e CONTRAPRES- 
TAÇÃO não  ocorreria  o CRÉDITO  com 
as  características  que  lhe  atribuímos. 
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Assim,  conhecido  o CRÉDITO  em  sua 
estrutura,  poderemos  apreciar  melhor  as 
FUNÇÕES  que  exerce  ou  se  mostra  sus- 
cetível de  exercer  no  SISTEMA  ECO- 
NÔMICO. Devemos  observar  que  essas 
FUNÇÕES  são  muitas  e variáveis  e que 
tendem  a crescer  na  medida  em  que  se 
avolumam  as  transações  comerciais  e 
financeiras,  se  expande  a produção  de 
BENS  ECONÔMICOS  e se  alarga  o con- 
sumo dêsses  BENS. 

De  um  modo  geral  poderemos  identi- 
ficar como  FUNÇÕES  do  CRÉDITO 
àqueles  serviços  que,  na  economia,  po- 
dem ser  obtidos  exclusivamente  por  meio 
de  CRÉDITO.  Dêsse  modo,  consideramos 
FUNÇÕES  de  CRÉDITO: 

A — favorecer  o adiantamento  de  re- 
cursos para  incrementar  as  atividades 
econômicas:  a — nos  serviços;  b — no 
comércio;  c — na  indústria;  d — na 

AGRICULTURA. 

B — Facilitar  as  transferências  de 
FUNDOS:  a — de  um  local  para  outro; 
b — entre  instituições;  c — de  pessoa  a 
pessoa;  d — entre  instituições  e pessoas . 

C — estimular  o consumo  de  BENS  e 
SERVIÇOS  ECONÔMICOS. 

D — tornar  possível  o controle  do  mer- 
cado monetário:  a — pela  expansão  do 
meio  circulante;  b — pela  redução  do 
meio  circulante. 

Agora,  que  conhecemos  as  FUNÇÕES 
do  CRÉDITO,  examinemos  um  outro 
grupamento  funcional,  a saber:  b)  — 
Dos  BANCOS. 

Infere-se  da  conceituação  de  Banco, 
vista  noutro  local  dessa  expedição,  que, 
também,  são  múltiplas  e variáveis  as 
FUNÇÕES  dos  BANCOS  e,  mais,  que  são 
diferentes  as  dos  BANCOS  comuns  das 
dos  BANCOS  CENTRAIS.  Nas  linhas  a 
seguir  nos  propomos  discriminar,  primei- 
ro as  FUNÇÕES  dos  BANCOS  comuns  e, 
depois,  as  dos  BANCOS  CENTRAIS. 

Os  BANCOS  geralmente  posuem,  como 
FUNÇÕES  principais,  junto  à coletivida- 
de a que  servem:  1 — receber  e guardar 
em  depósito  moedas  e valores;  2 — con- 
ceder empréstimos;  3 — efetuar  paga- 
mentos e cobranças  por  conta  de  tercei- 
ros; 4 — comprar  e vender  moedas,  títu- 


los e quaisquer  outros  PAPÉIS  DE  CRÉ- 
DITO; 5 — efetuar  descontos  e adianta- 
mentos sob  a garantia  de  títulos  ou  va- 
lores mobiliários  ou  imobiliários;  6 — 
transferir  fundos. 

Os  BANCOS  CENTRAIS,  por  sua  vez, 
ainda  que  possam,  em  alguns  casos,  exer- 
cer FUNÇÕES  próprias  dos  outros  BAN- 
COS, exercem,  com  exclusividade  e se- 
gundo KOCK  (4),  as  seguintes:  1 — 
Regular  a circulação  monetária  de  acor- 
do com  as  necessidades  econômicas  e do 
público  em  geral,  tendo,  para  êsse  efeito, 
a faculdade  de  emitir  moeda.  II  — Rea- 
lizar serviços  de  BANCO  GERAL  e 
AGÊNCIA  em  favor  do  Estado.  III  — 
Custodiar  as  RESERVAS,  em  EFETIVO, 
dos  BANCOS  COMERCIAIS . IV  — Guar- 
dar e administrar  as  RESERVAS  metá- 
licas e as  DIVISAS  da  Nação.  V — Con- 
ceder CRÉDITO  ou  adiantamento,  me- 
diante redesconto  de  títulos  de  boa  qua- 
lidade, aos  BANCOS  COMERCIAIS  e 
outras  Instituições  Financeiras,  aceitan- 
do as  responsabilidades  de  prestamista 
de  última  instância.  VI  — Liquidar  sal- 
dos de  compensação  entre  os  BANCOS. 
VII  — Regular  o CRÉDITO  em  confor- 
midade com  as  necessidades  econômicas, 
visando  conduzir  a bom  têrmo  a Política 
Monetária  adotada  pelo  Estado. 

É bastante  controvertido,  entre  Eco- 
nomistas, o número  exato  das  FUNÇÕES 
principais  que  deve  desempenhar  um 
BANCO  CENTRAL.  O Prof.  GUDIN  (5), 
p.  ex.,  as  reduz  a três,  a saber:  a — 
BANCO  ou  BANCOS,  b — Único  BAN- 
CO de  Emissão,  c — Barqueiros  do  Go- 
vêmo. 

A Lei  brasileira  que  criou  o Banco 
Central  da  República  do  Brasil,  hoje 
Banco  Central  do  Brasil  (Lei  n?  4.595, 
de  31-XII-964) , fixou  como  privativas 
dêsse  BANCO,  as  seguintes  funções: 

1 — Emitir  moeda-papel,  moeda  metá- 

lica e títulos  de  responsabilidade 
própria . 

2 — Executar  os  serviços  do  meio  cir- 

culante. 


(4)  — KOCK,  M.  H.  — Banco  Central,  pág.  23. 

(5)  — GUDIN,  Eugênio  — Obr.  cit.,  l.°  vol. 

pág.  236. 
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3  — Receber  recolhimentos  compulsó- 
rios e depósitos  voluntários  das 
Instituições  financeiras  (Incisos 
XIV,  do  art.  4?  e III,  § do  arti- 
go 19,  respectivamente,  da  Lei 
n9  4.595,  de  31-XII-964) . 

4 — Realizar  operações  de  redesconto 

e empréstimo  às  Instituições  Fi- 
nanceiras do  País. 

5 — Exercer  o controle  do  CRÉDITO 

sob  tôdas  as  suas  formas. 

6 — Efetuar  o controle  dos  capitais 

estrangeiros . 

7 — Ser  depositário  das  reservas  ofi- 

ciais de  ouro  e moeda  estrangeira. 

8 — Fiscalizar  as  Instituições  Finan- 

ceiras. •*, 

9 — Conceder  autorização  as  Institui- 

ções Financeiras  para  que  possam 
instalar-se,  funcionar  ou  transfe- 
rir-se do  País. 

10  — Estabelecer  condições  para  posse 

e exercício  em  cargos  de  adminis- 
tração das  Instituições  Financei- 
ras privadas. 

11  — Efetuar  operações  de  compra  e 

venda  de  títulos  públicos  federais 


e,  bem  assim,  as  de  títulos  de  so- 
ciedades de  economia  mista  e em- 
prêsas  do  Estado. 

12  — Determinar  que  as  matrizes  das 

Instituições  Financeiras  registrem 
os  cadastros  das  firmas  que  ope- 
ram com  suas  agências  há  mais 
de  um  ano. 

13  — Operar,  exclusivamente,  com  Ins- 

tituições Financeiras  públicas  e 
privadas  (6). 

As  FUNÇÕES,  sejam  as  do  CRÉDITO, 
sejam  as  dos  BANCOS,  respondem,  dire- 
tamente, no  primeiro  caso,  pela  diferen- 
ciação do  CRÉDITO  e a criação  de  seus 
INSTRUMENTOS,  no  segundo,  pelo  sur- 
gimento das  várias  espécies  de  BANCOS. 
Em  ambos  os  casos,  constituirão  objeto 
de  nossa  atenção  mais  demorada  o CRÉ- 
DITO e os  BANCOS  RURAIS. 


(6)  — Cfr.  Lei  n.°  4595,  de  31-XII-964,  espe- 
cialmente Capítulo  III,  art.  10  e seus 
incisos;  art.  11,  incisos  IV  e V;  e art.  12. 
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PLANO  DE  DEFESA 
DA  PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

dl 


NOTA  DA  REDAÇÃO 

Através  da  Resolução  n.°  2 043, 
de  14  de  julho  de  1970,  o Conselho 
Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  aprovou  o Plano  de  De- 
fesa da  Produção  de  Álcool  da  Sa- 
fra 1970/71. 


A respeito  do  assunto,  recomen- 
damos a leitura  das  seções  perma- 
nentes BRASIL  / AÇÚCAR  e CO- 
MENTÁRIO ECONÔMICO,  em  ou- 
tro local  desta  edição. 


CAPÍTULO  I 
Da  Produção 

Art.  I9  — A produção  de  álcool,  no 
ano-safra  de  1970/71,  iniciada  em  1 de 
junho  de  1970,  nas  destilarias  da  Região 
Centro-Sul,  e a iniciar-se  em  1 de  setem- 
bro de  1970,  nas  destilarias  situadas  na 
Região  Norte-Nordeste,  estimada  em 
670,0  milhões  de  litros,  com  os  benefí- 
cios da  defesa  e os  encargos  previstos 
nesta  Resolução,  terá  a seguinte  distri- 
buição: 

(Milhões 
de  litros) 

Álcool  anidro  . 320,0 

Álcool  hidratado 338,0 


Total  670,0 


Parágrafo  único  — O volume  de  pro- 
dução referido  neste  artigo  será  utilizado 


como  segue: 

(Milhões 
de  litros) 

Para  fins  carburantes 307,0 

Para  fins  industriais 

Anidro  25,0 

Hidratado  338,0  363,0 


Total  670,0 


Art.  29  — É considerado  direto  o ál- 
cool produzido  em  destilarias  anexas  às 
usinas,  cuja  relação,  por  saco  de  açúcar, 
ultrapassar  de  sete  (7)  litros. 

Parágrafo  único  — Para  efeito  dêste 
artigo,  não  será  computado  o álcool  re- 
sultante de  matéria-prima  adquirida  a 
quaisquer  terceiros. 

Art.  39  — A fim  de  permitir  o apro- 
veitamento de  eventuais  excedentes  de 
canas,  além  dos  contingentes  destinados 
à produção  de  açúcar,  fixados  para  a 
safra  de  1970/71,  fica  autorizada  a pro- 
dução de  álcool  direto,  para  a utilização 
daqueles  excedentes. 

§ l9  — As  usinas,  que  se  utilizarem  da 
autorização  estabelecida  neste  artigo, 
assegurarão  a moagem  das  canas  de  seus 
fornecedores  na  mesma  proporção  dos 
contingentes  agrícolas  pelo  I.A.A.  para 
fornecimento  a cada  usina. 

§ 29  — As  canas  de  fornecedores  uti- 
lizadas na  moagem  para  a produção  de 
álcool  direto,  serão  pagas  ao  preço  mí- 
nimo de  Cr$  10,23  por  tonelada  entre- 
gue na  esteira  da  usina,  exclusive  o Im- 
posto de  Circulação  de  Mercadorias 
(ICM)  quando  incidente. 

§ 39  — Os  excedentes  de  canas  utili- 
zados na  produção  de  álcool  direto,  assim 
como  a quantidade  de  álcool  dêles  resul- 
tante, não  servirão  de  base  à atribuição 
ou  aumento  de  quotas  de  fornecimento 
ou  de  produção  de  açúcar,  nem  serão 
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considerados  para  cálculo  do  rendimento 
industrial  da  safra. 

Art.  49  — A produção  de  álcool  anidro 
carburante  para  entrega  aos  distribuido- 
res de  gasolina,  na  safra  de  1970/71,  no 
total  de/até  307,0  milhões  de  litros,  con- 
forme comunicação  a ser  feita  semes- 
tralmente ao  Conselho  Nacional  do  Pe- 
tróleo, é atribuída  às  destilarias  dos  Es- 
tados abaixo  mencionados: 


Estados  (Milhões 

de  litros) 

Minas  Gerais 4,5 

Espírito  Santo 1,8 

Rio  de  Janeiro  17,0 

São  Paulo 270,0 

Alagoas 3,0 

Pernambuco 10,0 

Rio  Grande  do  Norte  e Paraíba  0,7 

Total  307,0 


§ 19  — Tendo  em  vista  a necessidade 
de  assegurar  o suprimento  de  álcool 
para  o consumo  industrial  e de  cumprir 
a programação  da  mistura  carburante, 
ficam  as  destilarias  anidreiras  do  Esta- 
do de  São  Paulo,  obrigadas  a utilizar 
40%  (quarenta  por  cento),  de  suas  res- 
pectivas capacidades  instaladas,  na  fa- 
fricação  de  álcool  hidratado  e o restante 
em  álcool  anidro. 

§ 29  — Na  conformidade  do  compor- 
tamento da  safra  e uma  vez  assegurado 
o suprimento  de  álcool  para  o consumo 
industrial,  os  volumes  de  produção  de 
que  trata  êste  artigo,  poderão  ser  reajus- 
tados no  segundo  semestre  do  ano-safra, 
na  proporção  que  se  fizer  necessária  e 
a critério  do  Presidente  do  I.A.A. 

§ 39  — Cabe  ao  Serviço  do  Álcool 
(SEAAI)  disciplinar  a produção  de  ál- 
cool anidro  carburante,  dentro  da  quan- 
tidade estimada,  podendo  fixar  quotas 
para  as  destilarias  de  cada  Estado,  de 
acordo  com  as  respectivas  estimativas  de 
produção . 

§ 49  — As  parcelas  de  produção  e en- 
trega deferidas  às  usinas  cooperadas, 
serão  distribuídas  e controladas  pelas 
respectivas  cooperativas  centralizadoras 
de  vendas,  e as  das  usinas  não  coopera- 
das, pelas  Delegacias  Regionais  do  I.A.A. 


§ 59  — As  eventuais  parcelas  de  pro- 
dução, atribuídas  às  destilarias  de  cada 
Estado,  na  forma  dêste  artigo,  não  rea- 
lizadas por  falta  de  matéria-prima  ou 
deficiência  da  capacidade  instalada,  po- 
derão, provisoriamente  e na  medida  em 
que  o consumo  o justifique,  ser  redistri- 
buídas pelas  destilarias  dos  demais  Esta- 
dos produtores  que  tenham  condições  de 
as  utilizar. 

§ 69  — A entrega  dos  volumes  de  ál- 
cool anidro  carburante  obedecerá  ao  re- 
gime de  quotas  mensais,  durante  o ano- 
safra,  para  permitir  que  sejam  mantidas 
as  proporções  uniformes  de  mistura  e 
não  haja  interrupção  no  fornecimento 
aos  distribuidores  de  gasolina. 

§ 79  — As  destilarias  que,  em  virtude 
de  deficiência  técnica,  não  tenham  con- 
dições para  produzir  álcool  anidro  car- 
burante, e desde  que  essa  circunstância 
seja  confirmada  pelo  órgão  técnico  com- 
petente, poderão  permutar,  com  outras 
destilarias,  a produção  de  seus  contin- 
gentes pelo  equivalente  em  álcool  hidra- 
tado, mediante  acordo  prèviamente  ho- 
mologado pela  Delegacia  Regional  do 
respectivo  Estado. 

Art.  59  — A fim  de  assegurar  a pro- 
dução de  álcool  em  volume  suficiente  ao 
abastecimento  do  consumo  do  País,  fi- 
cam as  usinas  obrigadas  a lotar  a capa- 
cidade máxima  de  produção  de  suas  des- 
tilarias anexas,  no  período  correspon- 
dente à moagem  para  a fabricação  de 
açúcar,  acrescido  de  trinta  (30)  dias  de 
destilação,  ressalvado  o disposto  no  ar- 
tigo 39  desta  Resolução. 

CAPÍTULO  II 
Dos  Preços 

Art.  69  — Os  preços  de  venda  de  ál- 
cool de  qualquer  tipo  e graduação,  des- 
tinados ao  consumo  industrial,  serão  es- 
tabelecidos pelo  Conselho  Interministe- 
rial  de  Preços  (CIP)  e constarão  de  Ato 
a ser  baixado,  oportunamente,  pela  Pre- 
sidência do  I.A.A. 

Art.  79  — Nas  operações  de  compra  e 
venda  de  álcool  de  todos  os  tipos,  apli- 
cam-se a tabela  e as  normas  aprovadas 
pela  Portaria  n9  174,  do  Ministério  da 
Indústria  e do  Comércio,  publicada  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  de  14  de  ju- 
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lho  de  1966,  para  o efeito  da  determina- 
ção das  massas  específicas  e outras  ca- 
racterísticas das  misturas  álcool-água. 

Art.  89  — O preço  de  venda  do  álcool 
anidro,  entregue  pelo  I.A.A.  aos  distri- 
buidores de  gasolina  e destinado  à mis- 
tura carburante,  será  de  Cr$  0,35 . 50  por 
litro,  considerando  que  êsse  preço  já  foi 
homologado  pelo  Conselho  Nacional  do 
Petróleo,  em  17  de  junho  de  1970,  con- 
forme comunicação  feita  ao  I.A. A.  pelo 
ofício  número  002,  de  26  do  mesmo  mês 
de  junho,  tendo  em  vista  o disposto  no 
art.  19,  do  Decreto  n9  59.190,  de  8 de 
setembro  de  1966. 

§ 1*9  — por  conta  do  preço  acima,  os 
distribuidores  de  gasolina  pagarão  dire- 
tamente ao  I.A.A. , valor  idêntico  ao  pre- 
ço da  gasolina,  pôsto-depósitos  respecti- 
vos em  cada  região  recebedora  de  álcool, 
fixado  pelo  Conselho  Nacional  do  Petró- 
leo em  Cr$  0,32.61.43  por  litro,  para  o 
Estado  de  São  Paulo,  e Cr$  0,32.19  por 
litro,  para  os  demais  centros  de  entrega 
de  álcool . 

§ 29  — O pagamento  das  diferenças 
para  Cr$  0,36.50  por  litro,  ficará  na  de- 
pendência do  adicional,  acrescido  para 
êsse  fim  ao  preço  de  venda  da  gasolina 
e fixado  de  comum  acordo  entre  o I.A.A. 
e o C.N.P. 


§ 39  — Do  preço  de  venda  fixado  neste 
artigo,  serão  deduzidas  tôdas  as  despesas 
operacionais  de  compra  e venda  do  ál- 
cool carburante,  efetuadas  pelo  I.A.A., 
como  sejam: 

a)  custo  do  transporte  do  álcool  ani- 
dro, das  destilarias  para  o centro 
de  mistura,  e as  despesas  de  sua 
distribuição; 

b)  custo  da  conservação  dos  vagões- 
tanque  de  propriedade  do  I.A.A., 
na  base  de  Cr$  0,00 . 10  por  litro  de 
álcool  anidro  carburante  ou  quilo 
de  mel  residual  transportado; 

c)  custo  da  conservação  dos  cami- 
nhões-tanque de  propriedade  do 
I.A.A.,  na  base  de  Cr$  0,00.10  por 
litro  de  álcool  anidro  carburante 
ou  quilo  de  mel  residual  transpor- 
tado; 

d)  custo  do  Entreposto  de  Álcool  do 
I.A. A.,  à razão  de  Cr$  0,00.50  por 
litro  de  álcool  estocado . 

Art.  99  — O I.A.A.  assegurará  ao  pro- 
dutor os  seguintes  preços  finais,  por  li- 
tro de  álcool  anidro  entregue  para  fins 
carburantes,  dentro  da  estimativa  de 
mistura,  pata  o ano-safra,  indicada  ao 
Conselho  Nacional  do  Petróleo: 


ESTADOS 

Preço 

Inicial 

Cr$ 

Preço 

Complementar 

Cr$ 

Preço 

Final 

Cr$ 

São  Paulo 

0,30.70 

0,04.30 

0,35.00 

Rio  de  Janeiro 

0,29.90 

0,04.30 

0,34.20 

Espírito  Santo  

0,29.00 

0,04.30 

0,33.30 

Minas  Gerais  

0,29.00 

0,04.30 

0,33.30 

Região  Norte-Nordeste 

0,30.70 

0,04.30 

0,35.00 

§ 19  — Os  complementos  de  preço, 
indicados  neste  artigo,  somente  serão 
concedidos  desde  que  o Conselho  Nacio- 
nal do  Petróleo  mantenha  o preço  fixado 
no  art.  89  desta  Resolução. 

§ 29  — Os  pagamentos  do  preço  inicial 
e da  parcela  complementar  de  que  trata 
êste  artigo  serão  feitos,  respectivamente, 
nos  prazos  máximos  de  45  (quarenta  e 
cinco)  e 60  (sessenta)  dias,  contados  da 
data  de  entrega  do  álcool. 


§ 39  — Os  produtores  poderão  emitir 
as  Notas  Fiscais  correspondentes  ao  ál- 
cool anidro  entregue  ao  I.A.A.,  delas 
fazendo  constar  o preço  inicial  e,  em 
destaque  na  mesma  Nota,  o valor  com- 
plementar, observado  o disposto  no  pará- 
grafo 19  dêste  artigo. 

§ 49  — Na  hipótese  de  verificar-se  sal- 
do na  aplicação  da  receita  provida  pelo 
Conselho  Nacional  do  Petróleo  para  o 
pagamento  dos  complementos  de  preço 
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referidos  neste  artigo,  o I.A.A.  providen- 
ciará a redistribuição  do  referido  saldo 
entre  os  produtores,  na  proporção  dos 
contingentes  de  álcool  fornecidos. 

Art.  10  — Os  preços  do  álcool,  de  que 
trata  o artigo  anterior,  vigorarão  a par- 
tir de  1 de  maio  de  1970,  data  da  en- 
trada em  vigência  dos  novos  preços  dos 
derivados  do  petróleo. 

Art.  11  — O preço  do  álcool  a ser  for- 
necido à Companhia  Pernambucana  de 
Borracha  Sintética  (COPERBO),  pelas 
Destilarias  Centrais  do  I.A.A. , será  rea- 
justado de  acordo  com  o índice  percen- 
tual do  aumento  que  fôr  estabelecido 
pelo  Conselho  Interministerial  de  Pre- 
ços (CIP). 

CAPÍTULO  III 

Da  Distribuição  do  Álcool  Industrial 

Art.  12  — A circulação  e a distribui- 
ção de  álcool  para  fins  industriais,  dis- 
ciplinadas pelo  Decréto-lei  n9  5.998,  de 
18  de  novembro  de  1943,  e revigoradas 
pelos  Decretos-leis  n9s  16,  de  10  de  agos- 
to de  1966,  e 56,  de  18  de  novembro  de 
1966,  continuam  sujeitas  às  normas  es- 
tabelecidas na  Resolução  n9  1.993,  de  3 
de  agosto  de  1967. 

Parágrafo  único  — Para  efeito  do  dis- 
posto neste  artigo,  os  saldos  das  Ordens 
de  Entrega  ficarão  cancelados  ao  ini- 
ciar-se a nova  safra  e os  estoques  de  ál- 
cool, remanescentes,  serão  considerados 
disponibilidades  dessa  safra,  sujeita  sua 
saída  à emisão  de  novas  Ordens,  em  que, 
para  fins  estatísticos,  será  indicada  a 
safra  respectiva. 

Art.  13  — Nos  Estados  onde  existam 
cooperativas  centralizadoras  de  vendas, 
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as  Ordens  de  Entrega  de  Álcool  poderão 
ser  extraídas  pelas  Delegacias  Regionais 
a favor  das  mesmas  cooperativas,  em 
quantidades  globais,  especificando,  cada 
Ordem,  a usina  produtora  correspon- 
dente . 

§ l9  — Em  face  do  previsto  neste  ar- 
tigo, as  cooperativas  centralizadoras  de 
vendas  ficam  responsáveis,  perante  o 
I.A.A.,  pela  fiel  observância  das  normas 
estabelecidas  na  Resolução  n9  1.993,  de 
3 de  agosto  de  1967,  sob  pena  de  incor- 
rerem nas  sanções  contidas  nos  artigos 
l9  a 49  do  Decreto-lei  n9  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943,  no  Decreto-lei 
n9  56,  de  13  de  novembro  de  1966  e no 
Decreto  n9  58.605,  de  14  de  junho  de 
1966. 

§ 29  — As  cooperativas  centralizado- 
ras de  vendas  ficam  obrigadas  a entre- 
gar às  Delegacias  Regionais,  nos  res- 
pectivos Estados,  mensalmente,  uma  re- 
lação das  vendas  de  álcool  realizadas  em 
cobertura  de  cada  Ordem  de  Entrega  de 
Álcool,  global,  expedida. 

§ 39  — As  cooperativas  centralizado- 
ras de  vendas  comunicarão,  imediata- 
mente, às  Delegacias  Regionais,  qual- 
quer modificação  verificada  no  seu  qua- 
dro de  usinas  filiadas. 

CAPÍTULO  IV 

Da  Industrialização  do  Mel  Residual 

Art.  14  — Tendo  em  vista  a capacida- 
de de  produção  de  suas  Destilarias  Cen- 
trais, o I.A.A.  adquirirá  das  usinas  con- 
tingentes de  mel  residual,  de  conformi- 
dade com  as  especificações  e preços  da 
seguinte  tabela: 
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Açúcares  Redutores 
Totais 

% 

Álcool  obtido  de  uma  to- 
nelada de  mel  residual 
(Litros) 

Valor  de  faturamento  da 
tonelada  de  mel  residual 
(Cr$) 

50 

268 

37,90 

51 

274 

38,75 

52 

279 

39,45 

53 

285 

40,30 

54 

290 

41,01 

55 

296 

41,86 

56 

301 

42,57 

57 

307 

43,41 

58 

312 

44,12 

59 

318 

44,97 

60 

323 

45,68 

61 

329 

46,53 

62 

334 

47,23 

63 

340 

48,08 

64 

345 

48,79 

65 

351 

49,64 

66 

356 

50,34 

67 

362 

51,19 

68 

367 

51,90 

69 

373 

52,75 

70 

378 

53,46 

§ 19  — Nas  compras  de  mel  residual, 
previstas  neste  artigo,  prevalecerão  as 
seguintes  condições: 

a)  os  preços  estabelecidos  na  tabela 
constante  dêste  artigo,  vigorarão  a 
partir  do  inicio  do  ano-safra  de 
1970/71,  e serão  pagos  na  condição 
PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na  usi- 
nai, acrescidos  da  parcela  corres- 
pondente ao  valor  do  Imposto  de 
Circulação  de  Mercadorias  (ICM) 
incidente; 

b)  correrão  por  conta  do  I.A.A.  as 
despesas  de  frete  do  mel  residual 
adquirido  pelas  Destilarias  Cen- 
trais; 

c)  o pagamento  do  mel  residual  for- 
necido às  Destilarias  Centrais  será 
feito  pelo  I.A.A.  contra  a entrega 
do  produto. 

§ 29  — Sempre  que  os  preços  de  aqui- 
sição do  mel  residual,  fixados  neste  ar- 
tigo, sofrerem  aumento,  sem  o reajusta- 
mento correspondente  na  parcela  dedu- 


tiva do  valor  do  meu  residual,  constante 
do  preço  do  açúcar  cristal,  os  fornece- 
dores de  cana  participarão,  proporcio- 
nalmente, do  aumento  respectivo. 

Art.  15  — Os  volumes  de  mel  residual 
para  aquisição  pelo  I.A.A. , considerados 
mínimos  indispensáveis  à industrializa- 
ção em  suas  Destilarias  Centrais,  são  os 
seguintes: 

Estados  (Mil  toneladas 

Pernambuco  . . . 70,0 

Alagoas 50,0 

Rio  de  Janeiro 30,0 

Minas  Gerais 15,0 


Total  165,0 

§ 19  — As  usinas  interessadas  poderão 
formular  propostas  de  contrato  de  venda 
antecipada  às  Destilarias  Centrais,  que 
por  sua  vez  submeterão  essas  propostas 
ao  Serviço  do  Álcool  (SEAAI). 

§ 29  — Uma  vez  aceita  a proposta  de 
que  trata  o parágrafo  anterior,  consta- 
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rão  do  contrato  respectivo  as  condições 
abaixo: 

a)  as  parcelas  mensais  a serem  entre- 
gues pela  usina  vendedora,  de  acor- 
do com  o programa  de  produção 
de  cada  Destilaria  Central; 

b)  que,  no  ato  da  assinatura  do  con- 
trato, a título  de  sinal,  o I.A.A. 
poderá  adiantar,  à usina  vendedo- 
ra, uma  parcela  de  até  50%  (cin- 
qüenta  por  cento)  do  valor  do  vo- 
lume de  mel  residual  adquirido; 

c)  que,  após  a entrega,  nos  prazos  de- 
vidos, do  volume  de  mel  residual 
correspondente  ao  adiantamento 
referido  na  letra  “b”  dêste  pará- 
grafo, poderá  o I.A.A.  conceder 
outro  adiantamento  de  50%  (cin- 
quenta por  cento)  do  valor  do  sal- 
do do  mel  residual  a entregar,  des- 
de que  as  condições  financeiras  da 
autarquia  o permitam,  a critério 
da  sua  Presidência; 

d)  que,  para  efeito  dos  adiantamen- 
tos previstos  nas  letras  “b”  e “c” 
dêste  parágrafo,  será  considerada 
a riqueza  média  de  55%  (cinqüen- 
ta  e cinco  por  cento)  de  açúcares 
redutores  totais  — (ART) ; 

e)  que  o volume  de  mel  residual,  cor- 
respondente ao  valor  do  adianta- 
mento efetuado,  será  considerado 
estoque  à disposição  do  I.A.A.  fi- 
cando a usina  vendedora  como  sua 
fiel  depositária,  na  forma  da  lei; 

f)  que,  se  a usina  vendedora  não  cum- 
prir os  contratos  firmados  na  for- 
ma do  artigo  anterior,  ficará  obri- 
gada a devolver  em  dôbro  a quan- 
tia recebido  do  I.A.A.  como  sinal, 
procedida  a cobrança  por  via  exe- 
cutiva, além  de  sujeitarem-se,  os 
seus  responsáveis,  às  penas  comi- 
nadas para  o depositário  infiel. 

§ 39  — Não  será  permitida  a indus- 
trialização na  própria  usina  vendedora, 
do  mel  residual  adquirido  pelas  Destila- 
rias Centrais  do  I.A.A. 

Art.  16  — Compete  às  Destilarias  Cen- 
trais, sob  pena  de  responsabilidade  fun- 
cional do  seu  respectivo  gerente  ou  subs- 
tituto eventual,  dar  conhecimento  ime- 


diato ao  I.A.A.,  por  telegrama,  de  qual- 
quer retardamento,  pela  usina  contra- 
tante, nos  prazos  estabelecidos  para  a 
entrega  do  mel  residual. 

Art.  17  — Os  volumes  de  mel  residual 
indicados  como  mínimos  indispensáveis 
à industrialização  nas  Destilarias  Cen- 
trais, a que  alude  o art.  15,  não  consti- 
tuem o teto  de  aquisição  dêsse  subpro- 
duto pelo  I.A.A.  e sim  o limite  máximo 
a ser  considerado  para  as  operações  de 
compra  antecipada,  sendo  livres  as  com- 
pras, naquelas  destilarias  e em  condições 
normais,  dentro  das  respectivas  capaci- 
dades de  produção  em  período  de  300 
dias  úteis. 

Art.  18  — Os  contingentes  de  álcool, 
atribuídos  às  Destilarias  Central  da  Re- 
gião Centro-Sul,  deverão  ser  realizados 
no  tipo  anidro,  para  mistura  carburante. 

Parágrafo  único  — Na  hipótese  de  se 
tomar  necessária  a produção  eventual 
de  álcool  anidro  ou  hidratado,  para  fins 
industriais,  no  interêsse  do  abastecimen- 
to do  mercado  regional,  a comercializa- 
ção do  produto  se  fará  aos  preços  ofi- 
ciais vigentes. 

Art.  19  — Os  contingentes  de  álcool, 
atribuídos  às  Destilarias  Centrais  da  Re- 
gião Norte-Nordeste,  deverão  ser  produ- 
zidos no  tipo  hidratado,  com  a gradua- 
ção mínima  de  95°  GL  a 15°  C,  com  o 
teor  máximo  admitido  de  0,5%  de  impu- 
rezas orgânicas  e seis  partes  por  milhão 
(PPM)  de  enxofre  (S),  para  venda  à 
Companhia  Pernambucana  de  Borracha 
Sintética  (COPERBO) , por  fôrça  de  con- 
vênio em  fornecimentos  mensais  iguais  e 
sucessivos. 

Parágrafo  único  — Ocorrendo  a hipó- 
tese de  redução  no  recebimento  mensal 
de  álcool  por  parte  da  COPERBO,  será 
descontada,  do  volume  a ser  produzido  e 
entregue  pelo  I.A.A.,  a quantia  equiva- 
lente à parcela  não  recebida,  ficando  li- 
berado, desde  logo,  o respectivo  mel  re- 
sidual, para  a produção  de  álcool  anidro 
carburante  ou  para  exportação. 

CAPÍTULO  V 

Das  exportações  de  mel  residual 
e de  álcool 

Art.  20  — O I.A.A.  somente  conside- 
rará exportável  o excedente  de  mel  resi- 
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dual  produzido  pelas  usinas  que  celebra- 
rem, com  as  Destilarias  Centrais  dos 
respectivos  Estados,  contratos  de  venda 
antecipada  dos  volumes  indispensáveis  à 
lotação  da  capacidade  de  produção  des- 
sas Destilarias,  prevista  no  art.  15. 

§ l9  — Para  efeito  de  programar  o 
abastecimento  de  suas  Destilarias  Cen- 
trais em  Pernambuco  e Alagoas,  o I.A.A. 
distribuirá,  nos  quadros  anexos  à pre- 
sente Resolução,  as  quotas  individuais 
de  fornecimento  de  mel  residual,  vin- 
culadas aos  respectivos  contingentes  ex- 
portáveis, concedendo  prazo,  até  15  de 
agosto  de  1970,  para  que  as  emprêsas  in- 
teressadas declarem  sua  expressa  concor- 
dância com  a distribuição,  caso  em  que 
se  procederá  à imediata  lavratura  dos 
contratos  previstos  neste  artigo. 

§29  — No  ato  da  assinatura  do  con- 
trato, a título  de  sinal,  o I.A.A.  adian- 
tará à usina  vendedora,  uma  parcela  de 
80%  (oitenta  por  cento)  do  valor  total 
da  operação,  liquidando-se  o restante 
após  a última  entrega. 

§ 39  — o volume  de  mel  residual,  cor- 
respondente ao  valor  do  adiantamento 
efetuado,  será  considerado  estoque  à dis- 
posição do  I.A.A. , ficando  a usina  vende- 
dora como  sua  fiel  depositária,  na  forma 
da  lei. 

§ 49  — As  usinas  que  não  cumprirem 
os  contratos  firmados  na  forma  dêste 
artigo,  ficarão  obrigadas  a devolver  em 
dôbro  a quantia  recebida  do  I.A.A.  como 
sinal,  procedida  a cobrança  por  via  exe- 
cutiva, além  de  sujeitarem-se,  os  seus 
responsáveis,  às  penas  cominadas  para  o 
depositário  infiel. 

§ 59  — Findo  o prazo  de  que  trata  o 
parágrafo  1?  dêste  artigo,  as  parcelas  de 
mel  residual  e seus  respectivos  contin- 
gentes exportáveis,  das  usinas  que  não 
se  habilitaram  ao  fornecimento  às  Des- 
tilarias Centrais  de  Pernambuco  e Ala- 
goas, serão  redistribuídas  entre  as  em- 
prêsas que  se  ajustaram  com  o I.A.A., 
observadas  as  produções  individuais  de 
açúcar  e as  normas  fixadas  neste  artigo . 

§ 69  — O disposto  neste  artigo  não  se 
aplica  à comercialização,  para  mercados 
externos,  de  mel  residual  oriundo  de  usi- 
nas em  cujo  Estado  não  exista  Destilaria 
Central. 


Art.  21  — Na  Região  Norte-Nordeste, 
durante  o ano-safra  de  1970/71,  os  con- 
tingentes globais  de  mel  residual,  desti- 
nados à exportação,  serão  os  indicados 
abaixo,  considerados  como  excedentes  do 
consumo  interno  sem  prejuízo  dos  rea- 
justamento  que  venham  a ser  efetuados 
no  curso  da  safra,  se  comprovada  a exis- 
tência de  maiores  ou  menores  disponibi- 
lidades: 

Estados  (Mil  toneladas) 

Rio  Grande  do  Norte 10,0 

Paraíba 10,0 

Pernambuco  120,0 

Alagoas 140,0 


Total  280,0 


Parágrafo  único  — Os  contingentes 
estabelecidos  neste  artigo  serão  revistos 
a partir  de  janeiro  de  1971,  para  o efeito 
dos  reajustamentos  que  se  tomarem  ne- 
cessários, consoante  o comportamento  da 
safra. 

Art.  22  — As  exportações  de  mel  resi- 
dual deverão  ser  programadas  para  em- 
barques a partir  de  outubro  de  1970. 

Art.  23  — Os  pedidos  de  licença  para 
exportação  de  mel  residual  ou  de  álcool, 
serão  normalmente  submetidos  à Cartei- 
ra de  Comércio  Exterior  — (CACEX) , do 
Banco  do  Brasil  S . A . , cabendo  ao  I.A.A. 
informar  se  se  trata  de  exportação  de 
excedentes  das  necessidades  do  consumo 
interno,  na  forma  do  disposto  nesta  Re- 
solução. 

CAPITULO  VI 
Das  Disposições  Gerais 

Art.  24  — Continúa  dependendo  de 
autorização  expressa  do  Conselho  Deli- 
berativo do  I.A.A.,  a produção  de  aguar- 
dente nas  destilarias  de  álcool. 

Art.  25  — Os  produtores  de  álcool  fi- 
cam obrigados  a comunicar,  prèviamen- 
te,  ao  I.A.A.  tôdas  as  aquisições  de  açú- 
car, mel  residual  e álcool  para  utilização 
em  sua  destilaria. 

§ 19  — As  usinas  de  açúcar  produto- 
ras de  álcool,  deverão  estocar,  em  depó- 
sitos diferentes,  os  méis  adquiridos  para 


76 


N.o  3 (Pág.  332) 


a fabricação  de  álcool  e os  destinados  a 
outros  fins. 

§ 29  — A utilização  de  mel  residual 
para  fins  diversos  da  produção  de  álcool, 
excetuado  o destinado  à exportação,  de- 
verá ser  precedida  de  aviso  à Fiscaliza- 
ção do  I.A.A.  na  zona  de  jurisdição  da 
usina,  a fim  de  que  esta  promova  as  ve- 
rificações necessárias. 

§ 39  — As  usinas  que  fabricam  álcool 
com  matéria-prima  própria  ou  adquiri- 
da a terceiros,  não  poderão  receber  ou 
estocar  mel  residual  que  não  seja  para 
seu  uso  próprio. 

Art.  26  — A Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização  fará,  mensalmente,  o levan- 
tamento das  vendas  de  mel  residual  rea- 
lizadas pelas  usinas  do  País,  para  veri- 
ficação, pelo  Serviço  do  Álcool  (SEAAI), 
do  cumprimento  do  disposto  no  art.  59 
desta  Resolução. 

Art.  27  — A distribuição  dos  vagÕes- 
tanque  de  propriedade  do  I.A.A. , desti- 
nados ao  transporte  de  álcool  anidro  ou 
hidratado,  será  feita,  exclusivamente 
pelo  I.A.A.,  sendo  prioritário  o transpor- 
te do  álcool  fabricado  ou  adquirido  pela 
autarquia,  na  proporção  da  produção  de 
cada  destilaria. 


§ l9  — O I.A.A.  cobrará  a quantia  do 
Cr$  0,00.20  por  litro  de  álcool  industrial 
transportado  nos  vagões-tanque,  a qual 
se  destinará  a atender  às  despesas  de  se- 
guro e à conservação  dos  mencionados 
vagões-tanque  e será  acrescida  ao  valor 
do  respectivo  frete. 

§ 29  — A estadia  do  vagão  na  destila- 
ria ou  na  estação  de  descarga,  por  tem- 
po excedente  de  48  (quarenta  e oito) 
horas,  será  cobrada  pelo  I.A.A.  à razão 
de  Cr$  0,20  (vinte  centavos)  por  tone- 
lada/tara e por  dia  indivisível. 

Art.  28  — As  infrações  a qualquer  dis- 
positivo desta  Resolução,  serão  apuradas 
mediante  processo  fiscal,  que  terá  por 
base  o Auto  de  Infração,  na  forma  da 
legislação  vigente. 

Art.  29  — A presente  Resolução  vigo- 
rará na  data  de  sua  aprovação  e será 
publicada  no  “Diário  Oficial  da  União”, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Delibe- 
rativo do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  catorze  dias  do  mês  de  julho  do  ano 
de  mil  nocentos  e setenta. 

Gen.  Álvaro  Tavares  Carmo 
Presidente 
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DISTRIBUIÇÃO  DAS  QUOTAS  DE  MEL  RESIDUAL  — SAFRA  DE  1970/71 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


USINAS 

Produção 
de  açúcar 
autorizada 
(saco) 

Produção 
de  mel 
Residual 

(t) 

COTAS  DE  MEL  RESIDUAL  (t) 

Supri- 
mento à 
D.C.P.V. 

Erce 

dentes 

para 

expor- 

tação 

Consumo 

Interno 

Consumo 
de  desti, 
1 arias 
anexas 

COOPERADAS 

9 

003 

000 

235 

879 

38 

902 

75 

683 

26 

498 

94 

796 

Água  Branca  

300 

000 

7 

860 

1 

296 

5 

681 

883 

Aliança  

610 

000 

15 

982 

O 

Om 

636 

1 

271 

1 

795 

10 

280 

Barão  de  Suassuna  ..... 

210 

000 

5 

502 

907 

437 

618 

3 

540 

Bom  Jesus 

405 

000 

ló 

611 

1 

750 

7 

669 

1 

192 

Bulhões 

340 

000 

8 

908 

1 

469 

6 

438 

1 

001 

Central  N.S.  Lourdes... 

215 

000 

5 

633 

929 

4 

071 

633 

Cruangi  

450 

ooc 

11 

790 

1 

944 

937 

1 

324 

7 

585 

Cucau/Aripihu  

700 

000 

18 

340 

3 

025 

1 

458 

2 

060 

11 

797 

Estreliana  

430 

000 

11 

266 

1 

858 

896 

1 

266 

7 

246 

Frei  Caneca  

278 

000 

4 7 

284 

1 

201 

5 

265 

818 

Ipojuca  

305 

000 

7 

991 

1 

318 

635 

898 

5 

.140 

Jaboatão  

310 

000 

8 

122 

1 

340 

5 

870 

912 

- 

Laranjeiras  

205 

000 

5 

371 

886 

3 

882 

603 

_ 

Ma8sauassu/Timbo-Açu  .. 

500 

000 

13 

100 

2 

160 

9 

468 

1 

472 

- 

Matarí  ................ 

535 

000 

14 

017 

2 

312 

1 

115 

1 

575 

9 

015 

Mussurcp?  •••»<•<•••*•• 

290 

000 

7 

598 

1 

253 

5 

491 

854 

- 

N.S.  Auxiliadora  

60 

000 

1 

572 

260 

1 

135 

177 

- 

N.S.  das  Maravilhas  ... 

375 

000 

9 

825 

1 

620 

7 

101 

1 

104 

ma 

N.S.  do  Carmo  ......... 

240 

000 

6 

2es 

1 

037 

500 

706 

4 

045 

Petribu  

365 

000 

9 

563 

1 

577 

760 

1 

074 

6 

152 

Roçadinho  

290 

000 

7 

598 

1 

253 

604 

853 

4 

888 

Santa  Teresinha  

850 

000 

22 

270 

3 

673 

1 

772 

2 

502 

14 

323 

Sibéria 

100 

000 

2 

620 

432 

1 

894 

294 

- 

Trapiche  

640 

000 

16 

768 

2 

766 

1 

333 

1 

884 

10 

785 

NÃO  COOPERADAS 

6 

376 

000 

167 

051 

27 

551 

28 

770 

18 

766 

91 

964 

Barra  

350 

000 

9 

170 

1 

512 

6 

623 

1 

030 

Brasil  

18 

000 

472 

78 

341 

53 

- 

Catende/Pirangi  ....... 

1 

000 

000 

26 

200 

4 

321 

2 

083 

O 

«tf 

943 

16 

853 

Caxangá  

275 

000 

7 

205 

1 

188 

573 

809 

4 

635 

Central  Barreiros  ..... 

1 

000 

000 

26 

200 

4 

321 

2 

083 

2 

943 

16 

853 

Central  Olho  d'Ágaa  ... 

455 

000 

11 

921 

1 

966 

948 

1 

339 

7 

668 

Crauatá  ............... 

39 

000 

1 

022 

169 

738 

115 

Pedvosa  

255 

000 

6 

681 

I 

102 

531 

751 

4 

297 

Pumati  

460 

000 

12 

052 

1 

988 

958 

1 

354 

7 

752 

Salgado  

200 

000 

5 

240 

864 

3 

787 

589 

- 

Santa  Teresa  .......... 

595 

000 

15 

589 

2 

571 

1 

240 

1 

751 

10 

027 

S&qÍ/O  Andro  ••••••<•••• 

312 

000 

8 

174 

1 

348 

5 

908 

918 

São  José  

405 

000 

10 

611 

1 

750 

844 

1 

192 

6 

825 

Tiuma  

607 

000 

15 

903 

2 

623 

1 

2ó4 

I 

787 

10 

229 

União  e Indústria  

405 

000 

10 

6ll 

1 

750 

844 

I 

192 

6 

825 

SOB  INTERVENÇÃO  DO  IAA 

821 

000 

21 

510 

3 

547 

15 

547 

2 

416 

- 

Maria  daa  Mercês  ...... 

270 

000 

7 

074 

1 

167 

5 

113 

794 

Serro  Azul  

268 

000 

7 

021 

1 

157 

5 

075 

789 

- 

Treze  de  Maio  

283 

000 

7 

415 

1 

223 

5 

359 

833 

- 

TOTAL  DO  ESTADO 

16 

200 

000 

424 

440 

70 

000 

120 

000 

47 

680 

186 

76o 
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DISTRIBUIÇÃO  DAS  QUOTAS  DE  MEL  RESIDUAL  — SAFRA  DE  1970/71 
ESTADOS  DE  ALAGOAS,  PARAÍBA  E RIO  GRANDE  DO  NORTE 


Produção 
de  açúcar 
autorizada 
(saco) 

Produção 

COTAS  DE  MEL 

RESIDUAL  (t) 

ESTADOS  E USINAS 

de  mel  . 
Residual 
(26,2 
kg/saco) 

(t) 

Supri 
mento  à 
D.C.  de 
Alagoaa 

Exce 

dentes 

para 

expor- 

tação 

Consumo 

Interno 

Consumo 
de  desti 
lerias 
anexas 

ALAGOAS 

COOPERADAS 

5 868  776 

153  762 

31  968 

95  169 

13  267 

13  358 

Alegria  

283  570 

7 430 

1 545 

3 004 

641 

2 240 

Bititinga  

241  906 

6 338 

1 318 

2 562 

547 

1 911 

Boa  Sorte  

218  478 

5 724 

1 190 

4 040 

494 

Cachoeira  do  Mirim.... 

218  478 

5 724 

1 190 

4 040 

494 

— 

Caoté  

218  702 

5 730 

1 191 

4 045 

494 

- 

Caaaragibe  

218  478 

5 724 

1 190 

4 040 

494 

* 

Campo  Verde  .......... 

218  478 

5 724 

1 190 

4 040 

494 

— 

Cansanção  do  Sinimbu. . 

291  070 

7 626 

1 586 

3 083 

658 

2 299 

Capricho 

327  632 

8 584 

1 785 

6 058 

741 

— 

Conceição  do  Peixe  . . . 

296  975 

7 781 

1 618 

3 146 

671 

2 346 

Coruripe  

292  100 

7 653 

1 591 

5 402 

660 

- 

João  de  Deus  ......... 

218  478 

5 724 

1 190 

4 040 

494 

- 

Leginha  

335  460 

8 789 

1 827 

6 204 

758 

«■» 

Ouricuri  

2o 0 168 

6 816 

1 417 

4 811 

588 

— 

Porto  Rico  

160  000 

4 192 

872 

2 953 

362 

- 

Santa  Aaálla  

221  314 

5 798 

1 205 

4 093 

500 

- 

Santa  Cl o ti Ide  

276  320 

7 240 

1 505 

5 110 

625 

- 

Santo  Antônio  

219  498 

5 751 

1 196 

4 059 

4Sj6 

— 

Sao  Simeao  

261  456 

6 850 

1 424 

2 769 

591 

2 066 

Sumauma 

90  000 

2 358 

49a 

1 664 

204 

- 

Taquara 

218  478 

5 724 

1 190 

4 040 

494 

- 

Terra  Nova 

218  478 

5 724 

1 190 

4 040 

494 

— 

Triunfo  

247  361 

6 481 

1 347 

4 575 

559 

- 

Uruba  

315  898 

8 277 

1 721 

3 346 

714 

2 496 

NÃO  COOPERADAS 

1 810  224 

47  423 

9 861 

21  953 

4 092 

11  522 

Central  Leão  

875  846 

22  947 

4 771 

9 277 

1 980 

6 919 

Santana  

351  843 

9 218 

1 917 

6 506 

795 

- 

Serra  Grande  

582  535 

15  263 

3 173 

6 170 

1 317 

4 603 

CONTINGENTE  ESPECIAL 

Art.  42-Res.  2 038/?0 

1 500  000 

39  300 

8 171 

22  878 

3 391 

4 86O 

TOTAL  DO  ESTADO 

9 179  000 

240  490 

50  000 

140  000 

20  750 

29  740 

PARAÍBA 

Monte  Alegre  ......... 

150  000 

3 930 

_ 

3 720 

210 

- 

Santa  Helena  

300  COO 

7 860 

• 

1 794 

420 

5 646 

Santa  Maria  

100  000 

2 620 

- 

398 

14C 

I 682 

Santana  

80  000 

2 096 

- 

479 

112 

1 505 

Santa  Rita  

130  000 

3 406 

— 

778 

182 

2 44.6 

São  João  

300  000 

7 860 

4-» 

1 794 

420 

5 646 

Tanques 

140  000 

3 668 

- 

837 

196 

2 635 

TOTAL  DO  ESTADO 

1 200  000 

31  440 

- 

10  000 

1 60  0 

19  76O 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Estivas  

200  000 

5 240 

— 

4 960 

280 

- 

Ilha  Bela  

200  000 

5 240 

- 

4 960 

280 

- 

São  Francisco  

170  000 

4 454 

- 

80 

238 

4 136 

TOTAL  DO  ESTADO 

570  000 

14  934 

- 

10  000 

798 

4 136 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

De  Londres,  17  de  julho 

Pelo  fim  de  maio  o Conselho  Interna- 
cional do  Açúcar  expediu  um  comuni- 
cado explicando  o procedimento  para 
controlar  a liberação  das  125.000  tone- 
ladas “restritas”.  Tudo  dependia  do  mo- 
vimento do  Contrato  n9  8 em  Nova  York, 
sua  cotação,  e do  preço  diário  londrino. 
Quando  a notícia  foi  publicada  teve  boa 
acolhida  em  todos  os  setores,  inclusive 
nos  círculos  comerciais  como  sendo  uma 
ação  auxiliadora  e construtiva. 

Agora  que  nos  aproximamos  do  ponto 
em  que  essas  liberações  podem  ser  con- 
troladas, assinala-se  uma  debilidade  nes- 
sa disposição.  O Conselho  Internacional 
do  Açúcar  passou  o controle  da  liberação 
ao  controle  do  comércio,  na  verdade  aos 
comités  de  fixação  de  preço  de  Nova 
York  e Londres.  Esperamos  que  essa  seja 
a primeira  e última  vez  que  tal  arranjo 
possa  ter  sido  feito. 

Na  Europa  as  condições  do  tempo  não 
têm  sido  favoráveis  ao  cultivo  das  raízes 
de  beterraba  açucareira.  Por  outro  lado, 
as  condições  da  sêca  não  se  revelaram 
tão  severas  ou  prolongadas  como  a prin- 
cípio se  temia.  Os  prejuízos  das  inun- 
dações na  Romênia  e parte  da  Ucrânia 
não  afetaram  as  beterrabas  na  mesma 
extensão  com  que  o fizeram  a outros 
produtos  agrícolas.  Em  nenhuma  área 
se  espera  uma  safra  melhor  do  que  a 
média.  Produtos  do  leste  europeu,  que 
normalmente  nesta  época  do  ano  esta- 
riam oferecendo  açúcares  de  novas  sa- 
fras, continuam  retirados  do  mercado. 
Esperava-se  para  meado  de  agosto  a dis- 
ponibilidade de  algumas  válidas  estima- 
tivas de  produção.  Entrementes,  não  há 
indicação  de  uma  safra  mais  do  que  mé- 
dia, e desde  que  o Mercado  Comum  Eu- 
ropeu continue  a fornecer  açúcar  para 


alimentação  do  gado  na  mesma  propor- 
ção da  última  safra,  não  é provável  a 
perspectiva  de  um  excesso  embaraçador 
na  Europa. 

À medida  que  a safra  cubana  caminha 
para  sua  etapa  final,  informa-se  que  8 e 
meio  milhões  de  toneladas  foram  produ- 
zidas. Quando  a meta  de  dez  milhões 
foi  primeiramente  mencionada,  a maio- 
ria das  pessoas  fora  de  Cuba  não  espe- 
rava mais  do  que  7 milhões  e meio  de 
toneladas,  e algumas  estimativas  chega- 
ram mesmo  ao  nível  baixo  de  seis  mi- 
lhões de  toneladas . Será  importante  não 
subestimar  a safra  cubana  para  1971 . 

O problema  de  Cuba  no  passado  tem 
sido  trabalho  e maquinaria.  Neste  ano, 
Fidel  Castro  mostrou  que  Cuba  é capaz 
de  produzir  oito  e meio  milhões  de  tone- 
ladas. Talvez  ela  exceda  as  atuais  esti- 
mativas para  o próximo  ano. 

O mercado  de  frete  para  o açúcar  pa- 
rece se  ter  fixado  aos  níveis  atuais.  As 
taxas  são  no  momento  quase  o dôbro  de 
há  um  ano.  Espera-se  que  elas  perma- 
neçam nestes  níveis  por  algum  tempo. 
Como  chegamos  ao  fim  do  Ano  da  Quo- 
ta de  Açúcar,  talvez  devam  ser  pagos 
pequenos  prêmios  pelo  fretamento  de 
quantidades  mínimas  e máximas. 

O mercado  terminal  de  Londres  con- 
tinua a atrair  a atenção,  tanto  das  casas 
comerciais,  quanto  das  comissionárias . 
O Acordo  Internacional  do  Açúcar  levou 
a alguma  estabilidade  de  preços,  mas 
não  a um  preço  fixo . Parece  que  o equi- 
líbrio açucareiro  mundial  é de  tal  ordem 
que  a especulação  sôbre  a próxima  safra 
européia,  a redistribuição  das  demandas 
* e possivelmente  o aumento  na  quota  e a 
desconhecida  realisação  cubana  para  o 
próximo  ano,  são  mais  do  que  suficien- 
tes para  manter  o mercado  em  movi- 
mento e também  o interêsse  dos  negocia- 
dores bem  como  do  comércsio. 

Algumas  recentes  transações:  em  8 de 
julho,  a índia  vendeu  25.000  toneladas 
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do  produto  refinado  e 10/12  mil  tonela- 
das a uma  casa  londrina,  à média  do 
preço  diário  londrino,  no  período  julho/ 
dezembro  -f  10/-d.  Em  9 de  julho  o 
Brasil  vendeu  20.000  toneladas  de  açú- 
car bruto,  o resto  de  sua  quota  no  acor- 
do internacional  (a  90%)  a uma  casa 
americana,  a preço  não  revelado.  A Re- 
finaria de  Singapura  adquiriu  um  carre- 
gamento de  açúcar  bruto  indiano  de 
uma  casa  novaiorquina,  a £ 43.3.0d, 
para  chegada  em  novembro.  Em  13  de 
julho  Cuba  vendeu  o que  se  anunciou 
ter  sido  o último  carregamento  para  em- 
barque neste  ano  (a  90%  da  quota  do 
acordo  internacional)  a um  intermediá- 
rio francês,  a US$0.3,90  a libra-pêso 
F . O . B . , para  embarque  ao  Japão  ou  Sin- 
gapura. Em  15  de  julho  a Argentina 
vendeu  17.500  toneladas  de  açúcar  bru- 
to a uma  casa  comercial  norte-america- 
na, a US$69,5375 . E em  16  de  julho  Sai- 
gon  adquiriu  70  mil  toneladas  de  açúcar 
bruto  e refinado,  de  procedências  várias 
para  entrega  no  restante  dêste  ano,  a 
cêrca  de  US$  111,50  a tonelada  métrica. 

De  Nova  York,  2 de  agosto 

A lassitude  do  verão  (agora  no  hemis- 
fério norte)  freqüentemente  se  reflete 
na  baixa  do  pulso  comercial;  e neste 
ano,  como  aconteceu  freqüentemente  no 
passado,  o mercado  açucareiro  tem  até 
aqui  seguido  êsse  padrão . 

Desde  o meado  de  julho,  quando  nos- 
sos associados  londrinos  enviaram  sua 
resenha  do  mercado,  apenas  poucas 
transações  significativas  ocorreram  em 
açúcar  disponível.  O Marrocos  reservou 
20.000  toneladas  métricas  de  açúcar  re- 
finado polonês  nos  termos  do  acordo 
comercial  de  compensação,  a US$  95  a 
tonelada  métrica  F.O.B.,  estivada.  O 
Ceüão  comprou  para  próximo  embarque, 
um  carregamento  do  produto  refinado, 
em  pagamento  a prazo  longo,  a US$ 
114,95;  esperava-se  pára  7 de  agosto,  por 
parte  do  Ceilão,  outro  pedido  de  forneci- 
mento de  20 . 000  toneladas,  para  entrega 
em  setembro.  Uma  refinaria,  na  França, 
assegurou-se,  para  entrega  pelo  fim  dês- 
te ano,  um  carragamento  de  açúcar  bru- 
to a um  preço  vinculado  aos  valores  do 
terminal  londrino  em  dezembro. 

Negócios  iminentes  incluem  um  pedi- 
do de  fornecimento  de  20.000  toneladas 


do  produto  refinado,  para  embarque  em 
outubro;  a já  mencionada  disposição  de 
compra  do  Ceilão  e bem  provavelmente 
o anúncio  pela  índia,  da  disposição  de 
negociar  seus  açúcares  residuais,  rema- 
nescentes da  quota  do  acordo  interna- 
cional. Como  se  esperava,  os  planos  de 
exportação  da  Turquia  podem  ser  susta- 
dos e o Paquistão  pode  precisar  de  tem- 
po para  vencer  o problema  de  estabele- 
cer uma  ponte  entre  o elevado  custo  de 
produção  e os  atuais  níveis  mundiais  de 
preço . 

Os  valores  se  debilitaram  nestas  últi- 
mas semanas.  A 30  de  julho  houve  acen- 
tuada queda  em  Nova  York,  enquanto 
em  Londres  êles  permaneceram  firmes. 
Isso  ocorreu  ao  serem  divulgadas  as 
cifras  de  F.O.Licht,  dando  como  sua 
quarta  estimativa  para  a produção  de 
1969/70,  marcas  bem  mais  alta  do  que 
as  do  ano  anterior  (dadas  aqui  entre  pa- 
rêntesis, tôdas  em  tineladas  métricas, 
valor  bruto),  como  se  segue:  73.127 
(69.165);  das  quais  43.573  (38.178)  de 
safras  canavieiras.  Isso  representa  um 
forte  avanço  sôbre  as  terceiras  estimati- 
vas de  Licht.  A notícia  provocou  ou 
coincidiu  com  algumas  liquidações  de 
terminal  nos  têrmos  do  Contrato  n9  8 de 
Nova  York  e o produto  para  setembro 
caiu  15  pontos,  enquanto  em  Londres 
não  houve  movimentação. 

Isso  fêz  reviver  o eterno  jôgo  de  pin- 
gue-pongue de  crítica  por  parte  dos  pro- 
tagonistas dos  méritos  relativos  dos  dois 
mercados:  os  londrinos,  que  se  orgulham 
de  seu  sangue-frio,  foram  acusados  de 
ser  um  mercado  “administrado”,  imper- 
meável a tais  fundamentos  como  os  re- 
sultados da  produção;  enquanto  os  no- 
vaiorquinos,  que  se  vangloriam  de  sua 
sensibilidade  aos  acontecimentos  e rea- 
ções rápidas  aos  fatos  da  vida,  foram 
acusados  por  seus  críticos  de  especulati- 
vos e histéricos.  Por  sorte,  a contendo 
nunca  termina,  os  pontos-de-vista  confli- 
tantes nunca  chegam  a um  resultado  e 
os  participantes  podem  olhar  para  o fu- 
turo esperando  perpètuamente  compa- 
rações infrutíferas;  os  julgadores,  por 
outro  lado,  podem  se  aliviar  deplorando 
a injustiça  do  mundo,  ou  congratula- 
rem-se por  sua  sagacidade  e excelente 
julgamento,  dependendo  das  circuns- 
tâncias . . . 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1970 — 81 


lltt  íogiafía 


ÁLCOOL  - INDÚSTRIA 


ALMEIDA,  Jayme  Rocha  de  — O álcool 
como  fonte  de  energia  motora.  Revista 
de  agricultura,  Piracicaba.  27:  209-28, 
1952. 

ALMEIDA,  Jayme  Rocha  de  — Álcool  e 
distilaria.  Piracicaba,  Escola  superior 
de  agricultura  “Luiz  de  Queiroz”,  1940. 
333  p.  il.  28,5  cm. 

AQUARONE,  Eugênio  — Dados  experir 
mentais  sôbre  emprêgo  de  penicilina 
na  produção  de  álcool  em  escala  indus- 
trial no  Nordeste.  Brasil  açucareiro, 
Rio  de  Janeiro,  68  (2) : 18-25,  agô.  1966. 

ARAÚJO,  Nancy  de  Queiroz  — Proble- 
mas dá  fermentação  alcoólica  indus- 
trial. Rio  de  Janeiro,  Instituto  nacio- 
nal de  tecnologia,  1969 . 79  p.  20,5  cm . 

THE  ARROYO  process  for  the  manufac- 
ture of  run  and  alcohol;  from  final 
sugar  factore  molasses.  The  Interna- 
tional Sugar  Journal,  London.  49 
(577) : 16-17,  Jan.  1947. 

AZZI,  Renato  — Observações  para  a per- 
feita fermentação  alcoólica  do  melaço 
de  cana.  Boletim  da  Agricultura,  São 
Paulo.  36.a  Série,  p.  330-4). 

BAYMA,  Antônio  da  Cunha  — Álcool  de 
cana  ou  de  milho.  Brasil  açucareiro, 
Rio  de  Janeiro,  (7) : (4) : 219-23,  jun. 
1936. 

BOINOT,  F.  — Melle  process  of  alcholic 
fermentation;  with  re-use  of  the  years. 
The  International  Sugar  Journal,  Lon- 
don, 41(488):  466,  Aug.  1939. 

BOTELHO,  Jaci  — Velocidade  da  fer- 
mentação alcoólica.  Brasil  açucarei- 
ro, Rio  de  Janeiro,  26(3):  308-10.  set. 
1945. 

BRASIL.  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool. Comissão  executiva  — Indús- 


trias derivadas  do  álcool.  Brasil  açu- 
careiro. Rio  de  Janeiro,  41(4):  384, 
abr.  1953. 

BRASIL.  Instituto  Nacional  de  Tectolo- 
gia . Divisão  de  Açúcar  e Fermentação. 
— Problemas  da  fermentação  alcoóli- 
ca industrial  I;  II;  Brasil  açucareiro, 
Rio  de  Janeiro.  75(4):  69-87;  75(5): 
43-51,  maio,  1970. 

CABRAL,  Teodoro  — Sua  majestade  o 
álcool.  Brasil  açucareiro.  Rio  de  Ja- 
neiro, 12  (1):  24-5,  set.  1938. 

CARNEIRO,  Wilson  — A petroquímica 
e a produção  alcoólica  nacional.  Brasil 
açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  75(5):  61- 
9,  maio,  1970. 

CARROLL  FRAZIER,  William  — Food 
microbiology . New  York  |etc.|  Mc. 
Graw  Hill  Book  co.,  1958.  472  p.  il. 
23,5  cm. 

DÉ  CARLI  FILHO  — Fabricação  de  ál- 
cool. Brasil  açucareiro,  Rio  de  Janei- 
ro. 14(2):  77-8,  agô.  1939. 

DÉ  CARLI  FILHO  — A história  dos 
alambiques.  Brasil  açucareiro,  Rio  de 
Janeiro,  13(6):  65-6.  fev.  1939. 

DESMONT,  R.  — O problema  do  “re- 
fluxo térmico”  no  processo  de  desidra- 
tação do  álcool  pela  glicerina.  Boletim 
informativo  Copereste,  Ribeirão  Preto, 
7(4):  abr.  1968. 

GREGORY,  S.  A.  — Control  of  heat  evo- 
lution  during  fermentation.  The  In- 
ternational Sugar  Journal,  London,  52 
(615):  67-8,  Mar.  1950. 

GUINOT,  H.  — Aperfeiçoamento  na  pro- 
dução do  álcool  absoluto.  Brasil  açu- 
careiro, Rio  de  Janeiro,  3(1):  17-8, 
mar.  1934. 


82 


N.°  3 (Pág.  338) 


KLAR,  M.  — Fabrioation  de  V álcool  ab- 
solu  destiné  a la  carburation.  Paris, 
Dunod,  1938.  130  p.  24  cm. 

KRETZSCHMAR,  Herman  — Leveduras 
y alcoholes  y otros  productos  de  la  fer- 
rnentacion;  manual  de  la  técnica  fer- 
mentación  incluèendo  los  aparatos 
correspondientes  y las  nueuas  normas 
de  analises.  Barcelona  I etc. | Ed.  Re- 
verté,  1961.  602  p.  il.  21  cm. 

LEBEDEFF,  Sérgio  — Mais  álcool  com 
menos  mel.  Brasil  açucareiro,  Rio  de 
Janeiro,  8 (6) : 385-87 . fev.  1937 . 

LEDET,  Pierre  — Processos  modernos 
para  a intensificação  da  produção  e 
aumento  dos  rendimentos  na  indús- 
tria do  álcool.  Brasil  açucareiro,  Rio 
de  Janeiro.  23(1):  89-92,  jan.  1944. 

LIMA,  Urger  de  Almeida  — Uso  de^aí- 
coômetro  em  destilarias.  Revista  de 
Tecnologia  das  Bebidas.  São  Paulo, 
13(12):  56-7,  dez.  1961. 

LOPEZ  FERRER,  F.  A.  — Fabricação  de 

álcool  nos  engenhos.  Brasil  açucareiro, 
Rio  de  Janeiro.  27(2):  178,  fev.  1946. 

LOPEZ  HERMANDEZ,  J.  A.  — Elabo- 
ración  de  alchool  etilico  enidro  como 
carburante  | Paraguay  industrial  y co- 
mercial. Assunción.  22(266):  69-76. 
nov.  1966. 

MAYA,  Emílio  de  — O álcool  anidro; 
projeto  de  lei  isentando  de  direitos  o 
vasilhame  para  aquele  produto.  Brasil 
açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  5(5):  297- 
3Õ4,  jul.,  1935. 

MELLAN,  Ibert  — Polyhèdric  alcokols. 
Washington,  Spattan  books  |c.  1962 1 
208  p.  il.  24  cm. 

MTNTOSH,  John  Geddes  — Industrial 
alcohol;  the  production  and  use  of  al- 
cohol  for  use  as  an  illuminant  and  as 
a source  of  motive  power.  London, 
Sxoott,  G.  & son,  1923.  400  p.  il.  21  cm. 

MOUSSONG,  Lazlo  Julio  — Subproduc- 
to  proteinico  y vitaminado  en  fabricas 
de  alcohol.  Boletin  azucarero  mexica- 
no, México.  27-31,  jul.,  1960. 

A NAÇÃO,  Rio  de  Janeiro  — 45  milhões 
de  litros  de  álcool  anidro  por  ano.  Bra- 
sil açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  10(6): 
474,  fev.,  1938. 

NOVO  uso  de  álcool  na  medicina.  Brasil 
açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  42(4) : 439, 
1953 . 


NUNEZ,  Nydia  Y.  S.  de  & SONVIVO, 
Violeta  — Ensayo  de  uniformidad 
aplicable  a la  fermentacion  alcohólica 
de  granos  en  escala  de  laboratorio . 
Buenos  Aires,  I.N.T.A.,  1966.  9 p. 
22  cm.  (Argentina.  Instituto  nacional 
de  tecnologia  agropecuaria.  Publica- 
cion  técnica,  n.  79) . 

PALACIO  LLAMES,  Herman  — Fabrica- 
cicm  dei  alcohol.  Barcelona  |etc.|  Sal- 
vat,  1956,  735  p.  il.  (Coleccion  agricola 
Salvat) . 

PIRACICABA,  Instituto  Zimotécnico  — 
Curso  sôbre  fermentação  alcoólica;  l.a 
semana.  1965-1966.  2 vol.  il.  31  cm. 

FRECOOTT,  Samuel  Cate  & DUNN,  Ce- 
cil  Gordon  — Industrial  microbiologia, 
3th.  ed.  New  York  |etc|  McMgraw-Hill 
book  co.,  1959.  945  p.  il.  23  cm. 

PRESCOTT,  Samuel  Cate  & DUNN,  Ce- 
cil  Gordon  — Microbiologia  industrial, 
2.  ed.  Madrid,  Aguilar  1952.  950  p.  il., 
22  cm. 

PROCESSO  para  fabricar  álcool  à base 
de  madeira.  Brasil  açucareiro,  Rio  de 
Janeiro.  29(3):  204,  mar.  1947. 

SALLES,  Apolônio  — Equiparação  de 
preços.  Brasil  açucareiro,  Rio  de  Ja- 
neiro. 17(1):  66,  fev.  1941. 

SILAGY,  Ernesto  — A depuração  final 
do  álcool  anhydro.  Brasil  açucareiro, 
Rio  de  Janeiro.  5(6):  345-46,  agô. 
1935. 

SIMMONDS,  Charles  — Alcohol,  its  pro- 
duction, properties,  chemistry  and  in- 
dustrial applioations  with  chapters  on 
methyl  alcohol,  fusel  oil,  and  spiri- 
tuous  beverages.  London,  MacMillan 
co.,  1919.  574  p.  il.  22,5  cm. 

SOLER,  Angel  Jorge  — Álcool  e celulose 
de  cana  brava.  Brasil  açucareiro,  Rio 
de  Janeiro.  12(5):  59-62,  jan.  1939. 

TEIXEIRA,  Cyro  G.  — A moderna  desti- 
laria para  produção  de  uisque.  Re- 
vista de  tecnologia  das  bebidas,  Rio  de 
Janeiro,  3(8):  9;  maio;  3(9):  7-9,  jul; 
3(10):  13-15,  set.  1952. 

VALSECCHI,  Octavio  — Usos  e empre- 
gos do  álcool.  Revista  de  agricultura, 
Piracicaba.  22:  47-64,  1947. 

VTZIOLI,  José  — O álcool  industrial  e a 
defesa  da  indústria  açucareira.  São 
Paulo,  Secretaria  da  Agricultura,  In- 
dústria e Comércio,  1930,  65  p.  il.  22 
cm. 


Brasil  Açucareiro 


Setembro— 1970— 83 


destaque 

publicações  recebidas 
serviço  de  documentação 
b i b I i o t eca 


LIVROS 

ANTONIL,  André  João,  pseud.  de  João 
António  Andreoni,  S.J.,  1650-1716.  — 
Cultura  e opulência  do  Brasil  por  suas 
drogas  e minas;  texte  de  Védition  de 
1711.  Traduction  française  et  com- 
mentaire  critique  par  André  Mansuè. 
Paris,  Institut  des  Hautes  Études  de 
L’Amerique  Latine  |1968|  627  p.  il. 
23,5  cm.  (Paris.  Institut  des  Hautes 
Études  de  1’Amerique  Latine.  Publi- 
cação n.  21) . 

BANCO  do  Nordeste  do  Brasil  S.A.  For- 
taleza — Relatório,  exercício  de  1969. 
Fortaleza,  1970.  236  p.,  23  cm. 

BRASIL.  SUDENE  — Plano  diretor  de 
desenvolvimento  econômico  e social  do 
nordeste,  1969-1973.  Recife,  1968.  360 
p.  il.  23  cm. 

INTERNATIONAL  Society  of  Sugar  Ca- 
ne  Technologist  — Pest  of  sugar  cane. 
Amsterdam  |etc.|  Elsevier  pu.,  co., 
1969.  568  p.  il.,  24,5  cm. 

SPENCER,  Guilford  L.  & MEADE,  Geor- 
ge  P.  — Manual  dei  azúcar  de  cana; 
para  fabricantes  de  azúcar  de  cana  y 
químicos  especializados.  9 ed.  tradu- 
cida  per  Mario  G.  Menocal.  Barcelona, 
Montaner  y Simon  S.A.,  |c.  1967 1.  940 
p.  il.,  21,5  cm. 

FOLHETOS 

BRASIL.  Equipe  de  Pedologia  e Fertili- 
dade do  Solo  — Levantamento  e reco- 
nhecimento dos  solos  do  núcleo  colo- 
nial de  Gurgeia.  Rio  de  Janeiro,  EPFS, 
1969.  79  p.  15  cm.  (Brasil ( Equipe  de 
Pedologia  e Fertilidade  do  Solo.  Bole- 
tim Técnico,  n.  6) . 


BRASIL.  Equipe  de  Pedologia  e Fertili- 
dade do  Solo  — Levantamento  deta- 
lhado dos  solos  da  estação  experimen- 
tal de  Itapirema.  Rio  de  Janeiro,  1969. 
82  p.  24,5  cm.  (Brasil,  Equipe  de  Pe- 
dologia e Fertilidade  do  Solo.  Boletim 
Técnico  n.  12) . 

CALZAVARA,  Batista  Benito  Gabriel  — 
Abacaxizeiro,  cajueiro,  goidbeira,  mara- 
cujazeiro,  muricizeiro.  Belém,  IPEAN, 
1970.  42  p.  23  cm.  (Brasil.  Instituto 
de  Pesquisas  e Experimentação  Agro- 
pecuárias do  Norte.  Série:  Culturas 
da  Amazônia,  v.  1) . 

CONGRESSO  Nacional  de  Botânica,  11, 
João  Pessoa,  1970  — Plantas  hospedei- 
ras das  cigarrinhas  (HOM.,  Cercopi- 
dae)  no  Brasil.  Recife,  Comissão  de 
combate  à cigarrinha,  1970. 

FERREIRA,  Cândido  Simões  — Molus- 
cos do  terciário  marinho,  na  baía  de 
São  Marcos,  Maranhão;  formação  pi- 
rabcLS,  mioceno  inferior.  Belém,  Mu- 
seu Paraense  Emílio  Goeldi,  1970,  30 
p.  il.,  22,5  cm.  (Belém.  Museu  Paraen- 
se Emílio  Goeldi.  Boletim  n.  14). 

JACOMINE,  Paulo  Klinger  Tito  — Des- 
crição das  características  morfológi- 
cas, físicas,  químicas  e mineralógicas 
de  alguns  perfis  de  solos  sob  vegetação 
de  cerrado.  Rio  de  Janeiro,  EPFS, 
1969.  126  p.  24,5  cm.  (Brasil.  Equipe 
de  Pedologia  e Fertilidade  do  Solo.  Bo- 
letim Técnico,  n.  11) . 

JUPIASSÚ,  Adélia  Maria  S.  — Madeira 
fóssil  — humiriaceas  de  irituia.  Estado 
do  Pará.  Belém,  Conselho  nacional  de 
pesquisas,  1970.  12  p.  il.,  22,5  cm.  (Be- 
lém. Museu  Paraense  Emílio  Goeldi. 
Boletim  n.  14) . 


NOVAES,  Fernando  C.  — Análise  ecoló- 
gica de  uma  avifauna  da  região  do  Rio 
Acará,  Estado  do  Pará.  Belém,  Conse- 
lho nacional  de  pesquisas,  1969.  52  p. 
22,5  cm.  (Belém.  Museu  Paraense 
Emílio  Goeldi.  Boletim  n.  69) . 

SOUTO  MAIOR,  Mário  — Presençg,  do 
alfenin  no  nordeste  brasileiro.  Recife, 
Museu  do  Açúcar,  1969. 

VETTORI,  Leandro  — Métodos  de  aná- 
lise de  solo.  Rio  de  Janeiro,  EPFE, 

1969.  24  p.  25  cm.  (Brasil.  Equipe  de 
Pedologia  e Fertilidade  do  Solo.  Bole- 
tim Técnico  n.  7) . 

ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

CANA-DE-AÇÚCAR 

CHETTY,  G.  Krisnamcorthy  — Corte  de 
cana  mediante  inversión  de  las  suchil- 
las.  La  industria  azucarera,  Buenos 
Aires.  (911):  22,  Ene.  1970. 

COCHRAN,  Billè  J.  — Mecanizacion  dei 
campo.  Sugar  y Azucar,  New  York. 
65(4):  72-6;  80,  Apr.  1970. 

FANGUY,  H.  P.  — Bácula  hidráulica 
montada  sobre  tractor  para  pesar  ca- 
na de  parcelas  en  Louisiana.  Sugar  y 
Azucar,  New  York.  63(3):  58-9,  Mar. 

1970. 

GOMES,  P.  Y.,  Jaime  Fernando  — Fer- 
tilizacion  nitrogenada  en  cana  de  azu- 
car. Revista  ICA,  Instituto  Colombia- 
no agropecuário,  Bogotá.  3 (4) : 357-68, 
dic.  1968. 

HUMBERT,  Roger  P.  — Agua . . . sangre 
y vida  de  la  cana  de  azúcar . La  indus- 
tria azucarera,  Buenos  Aires.  76(911)  : 
25-8,  Enero.  1970. 

KUO,  Li-Sien  — The  practice  of  sugar- 
cane  irrigation . Taiwan  Sugar,  Taipei. 
14(6):  9-14  nov.-dec.,  1969. 

LEFFINGWELL,  Roy  J.  — Decade  of  the 
70s  will  mechanize  harvesting.  Sugar- 
land,  Bacolod  City.  7(2):  16;  18;  20; 
22,  mar.  1970. 

THE  NEW  variety  n.  6.  The  South  afri- 
can  Sugar  Journal,  Durban.  54(2): 
105,  feb.  1970. 

PENG,  Sheng  Y.  - The  use  of  “Baraquat” 
in  directed  post-emergence  applica- 
tion  for  weed  control  in  sugar  cane  in 
Taiwan.  The  international  Sugar  Jour- 
nal, London,  72(856) : 107-8,  Apr.  1970. 


PETERSON,  Ralf.  — Consolidación  de  la 
técnica  de  proCedimientos  en  la  cose- 
cla  de  la  cana  de  azúcar.  Zeitschirift 
fur  die  Zuruckeribdustrie,  Berlin.  (5) : 
251-2,  mai.  1970. 

VELEZ,  W.,  Bernardo  Ernesto  — Ferti- 
lización  de  cana  de  azúcar  para  la  pro- 
duccion  de  panela  en  la  zona  de  Fron- 
tino,  Antiguia.  Revista  ICA,  Instituto 
Colombiano  Agropecuário.  4(1):  27- 
44,  1969. 

WADDELL,  Colin  W.  — Some  further 
impressions  of  South  África.  South 
african  Sugar  Journal.  Durban.  54 
(2) : 106-7,  feb.  1970 . 

AÇÚCAR 

CHAPMAN,  F.  M.  — Sugar  refining  — 
Notes  on  unit  processes . Part  VI. 
Thoughts  on  sugar  boiling.  The  inter- 
national Sugar  Journal,  London.  72 
(856):  103-6,  Apr.  1970. 

CHEN,  James  C.  P.  — Raw  sugar  qua- 
lity-producers’  point  - of  - view,  Sugar- 
land,  Bacolod  City.  7(2):  15;  28-9;  33, 
mar.  1970. 

DAVID  livingstone  in  Moçambique;  fur- 
ther evidence  of  sugar  marking  at 
Tete.  The  South  african  Sugar  Jour- 
nal, Durban.  54(2):  90-5,  Feb.  1970. 

DELA  VIER,  H.  J.  — Zucker  in  Israel . 
Zeitschrift  fur  die  Zuckerindustrie, 
Berlin.  (4):  183-4,  1970. 

O FABRICO  do  assucar;  aparelho  para 
deffecar,  evaporar,  cozinhar  o assucar 
na  Ilha  Reunião . Jornal  do  Agricultor, 
Rio  de  Janeiro.  1(1) : 24-5;  3,  56-8,  jul.- 
dez.  1879. 

FALSTEAD,  J.  F.  — La  refinación  de 
azúcar  en  Portugal.  Sugar  y Azucar. 
65(4) : 66-8;  82,  Apr.  1970. 

RI  VER  A BRENES,  Luis  — Asamblea 
Seccion  de  Colonos  de  Cana  de  la  Aso- 
ciacion  de  agricultores  de  Puerto  Rico. 
Agricultura  el  Dia,  Puerto  Rico.  16 
(3-4) : 23-4;  28,  sept./oct.  1969. 

SALLEY,  George  H.  — El  potencial  azu- 
carero  de  la  Florida  un  millón  de  to- 
neladas al  ano,  una  realidad  o una 
fantasia.  Sugar  è Azucar,  New  York, 
Mona  Palmer.  63(3) : 55-9,  mar.  1970. 

AÇÚCAR  — COMÉRCIO 

CONSTANTE  aumento  dei  consumo 
mundial.  La  industria  azucarera,  Bue- 
nos Aires.  75(911):  23,  Ene.  1970. 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1970 — 3 5 


/ 


COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

AÇÚCAR 


lind.  Telegráiieo:  J0C0L910 
iv  de  3tareo,  I - grupo  002 
Caixa  Po  atai  4404  ZC  21 
Rio  de  Janeiro  GB. 


BRASIL 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veículo  ideal  para  que  V.  S>  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras  do 
mundo. 


Com  seus  artigos  informativos  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mundial,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogos  pro- 
gressistas há  quase  um  século. 


Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  rapidamente  a informação  disponível  sôbre 
um  dado  assunto  açucarerio  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  de 
dezembro  e compreendendo  mais  de  4.000  entradas. 


O custo  é de  apenas  US$  8,00  por  doze  edições 
mensais,  porte  pago;  V.  S*  permite-se  não  assinar? 


THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD 

23A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks, 
Inglaterra 


Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela 
de  preços  de  anúncios  e folheto  explicativo. 
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ETA  CAFEZINHO  BOM! 


SISTEMA  PILÃO 


Refinaria  Piedade  S.  A. 

Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 

Telelones: 

Vendas:  Diretoria: 

29-1467  49-2824 

29-2656  - - 49-4648 

Rio  de  Janeiro  (GB)  — BrasU 


